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Estado da Bahia 
Prefeitura do Município de Caetité 
Secretaria Municipal de Educação 

 
 

RESOLUÇÃO Nº 02, 29 DE OUTUBRO DE 2026 

 
Aprova a Política Municipal de Educação 
Integral em Tempo Integral do Município de 
Caetité – BA e estabelece disposições para sua 
implementação no âmbito do Sistema Municipal 
de Ensino. 

 

O CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CAETITÉ – BA, no uso das atribuições 

legais que lhe são conferidas pela Lei Municipal nº 553, de 26 de março de 2002, e demais 

disposições aplicáveis ao Sistema Municipal de Ensino, 

 
CONSIDERANDO os arts. 205, 206, 208 e 211 da Constituição Federal de 1988, que 

estabelecem a educação como direito de todos e dever do Estado e da família, assegurando a 

igualdade de condições para o acesso e permanência na escola, a gestão democrática do ensino 

público e a garantia de padrão de qualidade; 

 
CONSIDERANDO a Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional – LDB, especialmente as disposições relativas à organização da 

Educação Básica e à ampliação progressiva da jornada escolar; 

 
CONSIDERANDO a Lei Federal nº 14.640, de 31 de julho de 2023, que institui o Programa 

Escola em Tempo Integral, com a finalidade de fomentar a criação de matrículas em tempo 

integral na Educação Básica; 

 
CONSIDERANDO a Portaria MEC nº 2.036, de 23 de novembro de 2023, que estabelece 

diretrizes para a ampliação da jornada escolar em tempo integral na perspectiva da educação 

integral; 

 
CONSIDERANDO a Resolução CNE/CEB nº 7, de 1º de agosto de 2025, com as alterações 

introduzidas pela Resolução CNE/CEB nº 2, de 19 de junho de 2026, que estabelece as 

Diretrizes Operacionais Nacionais para a Educação Integral em Tempo Integral na Educação 

Básica; 
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Estado da Bahia 
Prefeitura do Município de Caetité 
Secretaria Municipal de Educação 

 
 
CONSIDERANDO a Resolução CNE/CEB nº 4, de 14 de julho de 2026, que institui os 

Parâmetros Nacionais de Qualidade e Equidade da Educação Integral em Tempo Integral; 

 
CONSIDERANDO a Lei Federal nº 15.388, de 14 de abril de 2026, que aprova o Plano 

Nacional de Educação para o decênio 2026–2036; 

 
CONSIDERANDO a Base Nacional Comum Curricular – BNCC, o Documento Curricular 

Referencial da Bahia – DCRB e as diretrizes curriculares aplicáveis às etapas e modalidades da 

Educação Básica; 

 
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar a organização da Educação Integral em Tempo 

Integral como política pública educacional comprometida com o desenvolvimento integral dos 

estudantes, a equidade, a inclusão, a justiça curricular e a qualidade social da educação; 

 
CONSIDERANDO a proposta da Política Municipal de Educação Integral em Tempo Integral, 

elaborada pela Secretaria Municipal de Educação de Caetité, em sua versão consolidada de 

outubro de 2026, contemplando as especificidades educacionais, culturais, sociais e territoriais 

do Município; 

 
CONSIDERANDO, por fim, o Parecer CME nº 16/2024 e o Parecer CME nº 01/2026, que se 

manifestam favoravelmente à aprovação da Política Municipal de Educação Integral em Tempo 

Integral do Município de Caetité – BA; 

 

RESOLVE: 

Art. 1º Fica aprovada a Política Municipal de Educação Integral em Tempo Integral do 

Município de Caetité – BA, conforme documento-base elaborado pela Secretaria Municipal de 

Educação, em sua versão atualizada de outubro de 2026, apreciado e aprovado por este Conselho 

Municipal de Educação. 

Parágrafo único. A Política Municipal de Educação Integral em Tempo Integral constitui 

instrumento orientador da organização, implementação, acompanhamento e avaliação da oferta 

educacional em tempo integral no âmbito da Rede Pública Municipal de Ensino, observadas as 

disposições legais e normativas aplicáveis. 
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Estado da Bahia 
Prefeitura do Município de Caetité 
Secretaria Municipal de Educação 

 
 

Art. 2º A Política Municipal de Educação Integral em Tempo Integral fundamenta-se na 

concepção de formação humana integral, compreendendo o desenvolvimento dos estudantes em 

suas dimensões intelectual, física, emocional, social, ética, cultural e socioambiental. 

 

Parágrafo único. A ampliação da jornada escolar deverá estar necessariamente vinculada à 

qualificação das experiências educativas, à integração curricular, à garantia dos direitos de 

aprendizagem e à promoção da equidade educacional, não se restringindo à extensão do tempo 

de permanência dos estudantes na escola. 

 

Art. 3º A organização da oferta de Educação Integral em Tempo Integral observará jornada 

escolar igual ou superior a 7 (sete) horas diárias ou 35 (trinta e cinco) horas semanais, durante 

todo o período letivo, em conformidade com a legislação nacional vigente. 

 

Parágrafo único. A organização dos tempos e espaços escolares deverá assegurar 

intencionalidade pedagógica, integração curricular e respeito às especificidades das etapas e 

modalidades de ensino, observados os critérios normativos de contabilização da jornada escolar. 

 

Art. 4º A organização curricular da Educação Integral em Tempo Integral deverá observar as 

diretrizes estabelecidas na Política Municipal aprovada, assegurando a articulação entre a Base 

Nacional Comum Curricular, os referenciais curriculares do Sistema Municipal de Ensino e as 

experiências educativas diversificadas. 

 

§ 1º Na Educação Infantil, a organização pedagógica deverá respeitar as interações e a 

brincadeira como eixos estruturantes, os direitos de aprendizagem e desenvolvimento e os 

campos de experiências previstos nas diretrizes curriculares nacionais. 

 

§ 2º No Ensino Fundamental, a organização curricular deverá assegurar a integração entre os 

componentes curriculares, os eixos estruturantes da Política Municipal e as práticas educativas 

voltadas ao desenvolvimento integral dos estudantes. 
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Estado da Bahia 
Prefeitura do Município de Caetité 
Secretaria Municipal de Educação 

 
§ 3º As propostas curriculares deverão considerar as especificidades da Educação do Campo, da 

Educação Escolar Quilombola e da Educação Especial na perspectiva inclusiva, respeitando a 

diversidade humana, cultural, étnico-racial e territorial. 

 

Art. 5º A implementação da Política Municipal de Educação Integral em Tempo Integral 

ocorrerá de forma planejada, progressiva e articulada às condições institucionais, pedagógicas, 

administrativas e financeiras da Rede Pública Municipal de Ensino. 

 

Parágrafo único. A ampliação da oferta deverá considerar diagnóstico atualizado da demanda 

educacional, as condições de infraestrutura e acessibilidade, a disponibilidade de profissionais, a 

alimentação escolar, o transporte escolar e a sustentabilidade financeira, priorizando contextos de 

maior vulnerabilidade social e educacional. 

 

Art. 6º As unidades escolares que ofertarem Educação Integral em Tempo Integral deverão 

adequar seus Projetos Político-Pedagógicos e demais instrumentos de organização pedagógica às 

diretrizes da Política Municipal aprovada por esta Resolução. 

 

Parágrafo único. As adequações deverão ser realizadas mediante processos participativos, 

assegurando o envolvimento dos profissionais da educação, estudantes, famílias, conselhos 

escolares e demais representantes das comunidades escolares. 

 

Art. 7º Compete à Secretaria Municipal de Educação de Caetité coordenar a implementação, o 

acompanhamento e a avaliação da Política Municipal de Educação Integral em Tempo Integral, 

observadas as competências dos órgãos e instâncias integrantes do Sistema Municipal de Ensino. 

 

§ 1º A Secretaria Municipal de Educação promoverá ações de orientação técnica e formação 

continuada dos profissionais envolvidos na implementação da política, em articulação com o 

Núcleo Educacional de Avaliação e Formação de Caetité – NEAF. 
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Estado da Bahia 
Prefeitura do Município de Caetité 
Secretaria Municipal de Educação 

 
§ 2º A implementação da política deverá contemplar mecanismos de acompanhamento das 

condições de oferta, da organização curricular, das práticas pedagógicas e dos resultados de 

aprendizagem e desenvolvimento integral dos estudantes. 

 

Art. 8º A Secretaria Municipal de Educação encaminhará periodicamente ao Conselho 

Municipal de Educação relatórios de acompanhamento e avaliação da implementação da Política 

Municipal de Educação Integral em Tempo Integral, para apreciação no âmbito de suas 

competências legais. 

 

Art. 9º A Política Municipal de Educação Integral em Tempo Integral poderá ser objeto de 

revisão e atualização, mediante avaliação de sua implementação, identificação de novas 

demandas educacionais ou alterações na legislação aplicável, observadas as competências da 

Secretaria Municipal de Educação e do Conselho Municipal de Educação. 

 

Art. 10. A Secretaria Municipal de Educação adotará as providências administrativas e 

normativas necessárias à implementação da Política Municipal de Educação Integral em Tempo 

Integral, inclusive mediante expedição de atos complementares, observadas as competências 

legais de cada autoridade. 

 

Art. 11. A presente Resolução será encaminhada à Secretaria Municipal de Educação de Caetité 

para conhecimento, homologação, quando exigida pelas normas do Sistema Municipal de 

Ensino, e adoção das providências necessárias à sua publicação e execução. 

 

Art. 12. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Conselho Municipal de Educação de Caetité, Estado da Bahia,  
Caetité, 29 de outubro de 2026.  

 
 

Maria Cristina Barbosa Lima  
Presidente do CME  
Portaria nº 081/2025 
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_____________________________________________________________________________ 

  

CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

DE CAETITÉ – BA 
_____________________________________________________________________________ 

 

 

Avenida Profª Marlene Cerqueira de Oliveira, 1000 – Centro Administrativo de Caetité, 

Bairro Prisco Viana, Caetité – BA 46.400-000 – Fone: (77) 3454-8008 

 

PARECER CME N° 01/2026 DE 29 DE OUTUBRO DE 2026. 
 

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Educação de Caetité 

 
ASSUNTO: Análise e aprovação da atualização da Política Municipal de Educação  

                   Integral em Tempo Integral do Município de Caetité – BA. 

 
RELATORES: Larissa de Matos Aguiar  
                        Maria Cristina Barbosa Lima 
                        Tatiane Novais Brito     
  

 
Processo CME nº  

03/2026, datado de 
05/10/2026. 

 
Aprovado pelo Conselho 

Pleno em 
29/10/2026  

 
Publicado em 

_____/_____/_____ 
D. O. do Município de Caetité 

 

I – HISTÓRICO OU RELATÓRIO 

O Conselho Municipal de Educação de Caetité – BA, em 20 de dezembro de 2024, 

aprovou a primeira versão da Política de Educação Integral em Tempo Integral do 

Município de Caetité – BA, estabelecendo as diretrizes para a organização e o 

desenvolvimento dessa política pública no âmbito da Rede Municipal de Ensino. 

Posteriormente, a Secretaria Municipal de Educação encaminhou a este Conselho a 

proposta de atualização do referido documento, com a finalidade de adequá-lo às 

necessidades atuais do Município e atender aos requisitos estabelecidos pelo Programa 

Escola em Tempo Integral, do Ministério da Educação (MEC). 

Para subsidiar a análise da atualização proposta, o processo foi instruído com as 

seguintes peças: 

● Ofício nº 260/2026/SME, de 05 de outubro de 2026, da Secretaria Municipal de 

Educação; 

● Arquivo atualizado da Política de Educação Integral em Tempo integral do 

Município de Caetité - BA; 
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_____________________________________________________________________________ 

  

CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

DE CAETITÉ – BA 
_____________________________________________________________________________ 

 

 

Avenida Profª Marlene Cerqueira de Oliveira, 1000 – Centro Administrativo de Caetité, 

Bairro Prisco Viana, Caetité – BA 46.400-000 – Fone: (77) 3454-8008 

● Minuta de Decreto municipal destinada à instituição formal da Política Municipal 

de Educação Integral em Tempo Integral, 

 

II – FUNDAMENTAÇÃO OU ANÁLISE 

A análise da Política Municipal de Educação Integral em Tempo Integral fundamenta-se 

no ordenamento jurídico educacional brasileiro, especialmente nos princípios 

constitucionais que asseguram a educação como direito social fundamental e dever do 

Estado e da família. 

A Constituição Federal de 1988, em seus arts. 205 e 206, estabelece que a educação 

deverá visar ao pleno desenvolvimento da pessoa, ao preparo para o exercício da 

cidadania e à qualificação para o trabalho, observados os princípios da igualdade de 

condições de acesso e permanência, da gestão democrática do ensino público e da 

garantia de padrão de qualidade. 

A Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional – LDB, estabelece os fundamentos da organização da Educação 

Básica e prevê, especialmente em seu art. 34, § 2º, a progressiva ampliação do período 

de permanência na escola, na perspectiva da oferta do Ensino Fundamental em tempo 

integral. 

A Lei Federal nº 14.640, de 31 de julho de 2023, que instituiu o Programa Escola em 

Tempo Integral, representa importante marco para o fortalecimento das políticas 

públicas destinadas à ampliação das matrículas em jornada integral, associando a 

expansão da oferta à melhoria da qualidade educacional e à redução das 

desigualdades. 

A Portaria MEC nº 2.036, de 23 de novembro de 2023, estabelece diretrizes para a 

ampliação da jornada escolar na perspectiva da educação integral, enfatizando a 

necessidade de organização curricular integrada, valorização dos profissionais da 

educação, participação da comunidade escolar e articulação das práticas educativas 

com os territórios. 
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CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

DE CAETITÉ – BA 
_____________________________________________________________________________ 

 

 

Avenida Profª Marlene Cerqueira de Oliveira, 1000 – Centro Administrativo de Caetité, 

Bairro Prisco Viana, Caetité – BA 46.400-000 – Fone: (77) 3454-8008 

Destaca-se, particularmente, a Resolução CNE/CEB nº 7, de 1º de agosto de 2025, com 

as alterações introduzidas pela Resolução CNE/CEB nº 2, de 19 de junho de 2026, que 

estabelece as Diretrizes Operacionais Nacionais para a Educação Integral em Tempo 

Integral na Educação Básica. 

Essas diretrizes reafirmam que a educação integral não se confunde com a simples 

ampliação da permanência dos estudantes na escola, exigindo a organização de 

propostas pedagógicas integradas, intencionalmente planejadas e comprometidas com 

o desenvolvimento humano integral. 

Também merece destaque a Resolução CNE/CEB nº 4, de 14 de julho de 2026, que 

institui os Parâmetros Nacionais de Qualidade e Equidade da Educação Integral em 

Tempo Integral, orientando os sistemas de ensino quanto às condições necessárias 

para assegurar a qualidade social da oferta educacional. 

Integram, ainda, o referencial normativo da matéria a Base Nacional Comum Curricular 

– BNCC, o Documento Curricular Referencial da Bahia – DCRB, as Diretrizes 

Curriculares Nacionais aplicáveis às etapas e modalidades da Educação Básica, a Lei 

Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência e as disposições do Plano Nacional 

de Educação vigente, conforme os marcos legais indicados na proposta municipal. 

No âmbito estadual, a Lei nº 14.359/2021 e o Decreto nº 21.469/2022 constituem 

referências relevantes para a organização da educação integral na Bahia, 

especialmente por sua vinculação ao legado educacional de Anísio Teixeira. 

Assim, verifica-se que a proposta municipal encontra fundamento nos princípios e 

diretrizes que orientam a Educação Integral em Tempo Integral, cabendo ao Município 

regulamentar sua implementação em conformidade com as competências de seu 

Sistema Municipal de Ensino. 

A análise da Política Municipal de Educação Integral em Tempo Integral de Caetité 

evidencia a construção de uma proposta educacional orientada pela concepção de 

formação humana integral, com valorização das dimensões intelectual, física, 

emocional, social, cultural, ética e socioambiental dos estudantes. 
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DE CAETITÉ – BA 
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A política reconhece que a ampliação do tempo escolar somente alcança sua finalidade 

quando acompanhada de uma reorganização qualitativa do currículo, dos tempos, dos 

espaços e das práticas pedagógicas, superando modelos fragmentados de organização 

das atividades escolares. 

1. Da concepção de Educação Integral e da contextualização territorial 

A proposta fundamenta-se em uma concepção de educação comprometida com a 

formação integral dos sujeitos, reconhecendo a escola como espaço de aprendizagem, 

convivência, proteção social, produção cultural e desenvolvimento humano. 

Observa-se especial atenção às características históricas e territoriais de Caetité, 

município reconhecido pela contribuição de Anísio Teixeira à educação pública 

brasileira. 

O documento contempla as especificidades das comunidades do campo e quilombolas, 

a diversidade cultural e as desigualdades sociais que interferem nas condições de 

acesso, permanência e aprendizagem dos estudantes. 

Essa abordagem revela-se compatível com os princípios de equidade, inclusão e justiça 

curricular, na medida em que reconhece a necessidade de organização da oferta 

educacional segundo as características e demandas concretas da população atendida. 

2. Da organização curricular e das práticas pedagógicas 

A Política Municipal apresenta orientações curriculares específicas para a Educação 

Infantil, o Ensino Fundamental – Anos Iniciais e o Ensino Fundamental – Anos Finais, 

respeitando as particularidades do desenvolvimento dos estudantes em cada etapa. 

Na Educação Infantil, a proposta valoriza as interações e a brincadeira como eixos 

estruturantes das práticas pedagógicas, articulando os direitos de aprendizagem e os 

campos de experiências previstos nas diretrizes curriculares nacionais. 

No Ensino Fundamental, estabelece organização pedagógica que articula os 

componentes curriculares da formação geral às experiências educativas diversificadas, 
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contemplando acompanhamento pedagógico, saberes territoriais, cultura, arte, 

educação patrimonial, práticas esportivas e educação tecnológica. 

Destaca-se a previsão de eixos curriculares que possibilitam a integração entre 

conhecimentos escolares e experiências sociais, culturais e ambientais dos estudantes, 

contribuindo para a superação da fragmentação curricular. 

A proposta apresenta, portanto, fundamentos pedagógicos compatíveis com a 

perspectiva de currículo integrado e integrador, orientada pelas diretrizes nacionais da 

Educação Integral em Tempo Integral. 

3. Da jornada escolar e da organização dos tempos educativos 

A política estabelece como referência para a oferta de Educação Integral em Tempo 

Integral a jornada mínima de 7 (sete) horas diárias ou 35 (trinta e cinco) horas semanais, 

durante todo o período letivo, em consonância com os parâmetros nacionais aplicáveis. 

A ampliação da jornada encontra-se associada à organização intencional das atividades 

educativas, de modo que os diferentes momentos da rotina escolar sejam 

compreendidos como oportunidades de desenvolvimento e aprendizagem. 

Nesse contexto, a organização dos tempos destinados à alimentação, higiene, 

descanso, acolhimento e convivência deverá respeitar as necessidades dos estudantes 

e as especificidades das etapas educacionais, observados os critérios legais de 

contabilização da jornada escolar. 

A proposta demonstra preocupação com a articulação entre tempo, currículo e 

desenvolvimento integral, evitando a redução da educação em tempo integral a uma 

simples extensão quantitativa da permanência escolar. 

4. Da inclusão educacional, equidade e respeito à diversidade 

A Política Municipal contempla a educação inclusiva como princípio estruturante da 

organização da oferta educacional, reconhecendo a necessidade de assegurar 

condições de acesso, participação, permanência e aprendizagem a todos os 

estudantes. 
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Destaca-se a valorização das especificidades da Educação do Campo, da Educação 

Escolar Quilombola e da Educação Especial na perspectiva inclusiva, com 

reconhecimento das diferenças territoriais, culturais e individuais. 

A proposta orienta-se pela superação das desigualdades educacionais e pela promoção 

de práticas pedagógicas que respeitem os direitos humanos, a diversidade étnico-racial 

e as distintas condições de desenvolvimento dos estudantes. 

Tais disposições contribuem para o fortalecimento de uma política educacional 

comprometida com a equidade e com a garantia do direito à educação de qualidade 

social. 

5. Da gestão democrática e da participação da comunidade escolar 

A proposta reconhece a gestão democrática como elemento indispensável à efetivação 

da Educação Integral em Tempo Integral, valorizando a participação dos profissionais 

da educação, estudantes, famílias, conselhos escolares e demais representantes das 

comunidades. 

A articulação entre escola e território constitui aspecto relevante da política, permitindo 

que as experiências educativas dialoguem com os conhecimentos, práticas culturais e 

potencialidades existentes nas comunidades. 

Nesse sentido, a participação coletiva na elaboração e atualização dos Projetos Político-

Pedagógicos das unidades escolares apresenta-se como mecanismo fundamental para 

a implementação das diretrizes municipais. 

A previsão de articulação intersetorial também contribui para o fortalecimento da 

proteção integral dos estudantes e para a integração da educação com outras políticas 

públicas. 

6. Da formação continuada e da valorização dos profissionais da educação 

A política atribui relevância à formação continuada dos profissionais que atuam na 

Educação Integral em Tempo Integral, reconhecendo que a reorganização curricular e 
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pedagógica exige processos permanentes de estudo, planejamento e aperfeiçoamento 

das práticas educativas. 

Destaca-se a atuação do Núcleo Educacional de Formação e Avaliação de Caetité – 

NEAF, em articulação com as equipes técnicas da Secretaria Municipal de Educação, 

na organização de ações formativas e no acompanhamento pedagógico das unidades 

escolares. 

Essa previsão fortalece a capacidade institucional da rede municipal para implementar 

a política de forma planejada, articulada e coerente com os princípios educacionais 

estabelecidos. 

7. Da avaliação, do acompanhamento e da expansão da oferta 

A Política Municipal contempla a avaliação como processo contínuo, diagnóstico, 

formativo e orientador das práticas pedagógicas, valorizando o acompanhamento das 

aprendizagens e do desenvolvimento integral dos estudantes. 

A proposta também reconhece a necessidade de planejamento da expansão das 

matrículas em tempo integral, considerando as condições de infraestrutura, 

acessibilidade, alimentação escolar, transporte, recursos humanos e sustentabilidade 

financeira. 

A previsão de acompanhamento sistemático e de apresentação de relatórios ao 

Conselho Municipal de Educação constitui importante instrumento de controle social e 

avaliação institucional. 

Dessa forma, a política apresenta elementos que favorecem sua implementação 

progressiva e o aperfeiçoamento contínuo das condições de oferta. 

III – CONCLUSÃO  

 

O Conselho Municipal de Educação de Caetité – BA, no exercício de suas competências 

legais, após apreciação dos documentos encaminhados pela Secretaria Municipal de 

Educação, manifesta-se favoravelmente à aprovação da atualização da Política 
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Municipal de Educação Integral em Tempo Integral do Município de Caetité – BA, cuja 

primeira versão foi aprovada por este Conselho em 20 de dezembro de 2024. 

A aprovação fundamenta-se na adequação da proposta aos princípios constitucionais 

do direito à educação, às disposições da Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional e às diretrizes nacionais aplicáveis à Educação Integral em Tempo Integral, 

especialmente às Resoluções CNE/CEB nº 7/2025, nº 2/2026 e nº 4/2026. 

Determina-se o encaminhamento do presente Parecer à Secretaria Municipal de 

Educação para conhecimento e adoção das providências cabíveis, incluindo a 

formalização da política mediante ato normativo do Poder Executivo Municipal e sua 

implementação no âmbito da Rede Pública Municipal de Ensino. 

 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

Caetité, 29 de outubro de 2026.   

 

Conselheiro(s) relator(es): Larissa de Matos Aguiar  

                                           Maria Cristina Barbosa Lima 

                                           Tatiane Novais Brito     

 

IV – VOTO DOS RELATORES 

 

Diante do exposto, VOTO FAVORAVELMENTE À APROVAÇÃO DA POLÍTICA 

MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INTEGRAL EM TEMPO INTEGRAL DO MUNICÍPIO DE 

CAETITÉ – BA, na versão atualizada pela Secretaria Municipal de Educação em outubro 

de 2026, para orientar a organização, implementação, acompanhamento e expansão da 

oferta de Educação Integral em Tempo Integral na Rede Pública Municipal de Ensino. 

 

Este é o parecer. 

 

Caetité, 29 de outubro de 2026. 

 

Conselheiras relatoras: Larissa de Matos Aguiar  
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                                      Maria Cristina Barbosa Lima 

                                      Tatiane Novais Brito                                

V – DECISÃO DA PLENÁRIA 

O Conselho Municipal de Educação de Caetité, em Sessão Extraordinária de 29 de 

outubro de 2026 acolheu o Referido Parecer. 

 

Caetité, 29 de outubro de 2026. 

 

Maria Cristina Barbosa Lima 

Presidente do CME  

Portaria nº 083/2023 
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Saudações Educacionais Integrais!

 A Secretaria Municipal de Educação de Caetité, ao aderir ao Programa Educação em

Tempo Integral e se dispor a cumprir os marcos legais educacionais, conduziu a

construção de uma Política Municipal que fundamenta a prática pedagógica das

escolas da rede, em todos os seus segmentos. Essa política foi pautada nas demandas

e potencialidades do campo educacional do município, bem como nas especificidades e

pluralidades do território.

Após a elaboração deste documento, foram realizados diálogos com as comunidades

e atores da educação, análises e reflexões sobre realidades específicas que

permeiam o contexto municipal. Houve um aprofundamento e engajamento nos

estudos referentes à Educação Integral e uma investigação de como esta poderia ser

promovida nos diversos segmentos e modalidades da educação pública municipal,

pautada nos direitos humanos, na inclusão social e no respeito à diversidade.

Desse modo, pode-se afirmar que pensar na Educação Integral no âmbito municipal se

caracteriza como um avanço na luta para garantir que os indivíduos se desenvolvam

em suas diversas dimensões. Essa perspectiva, já defendida pelo nobre conterrâneo

Anísio Teixeira, visa garantir os direitos sociais e de aprendizagem, promovendo a

justiça social e estabelecendo conexões com as necessidades e potencialidades de

cada contexto.

Ao pautar a construção de uma Educação Integral qualitativa, entende-se a

indispensabilidade de um movimento coletivo que permeia as organizações

curriculares, a formação continuada, os planejamentos pedagógicos, as práticas,

métodos e abordagens adotadas pelos educadores. As formas de avaliação e as

aproximações entre a comunidade externa e a escola constituem pontes movimentos

para assegurar políticas públicas que viabilizem a formação integral dos indivíduos.

 Os desafios são muitos e se tem ciência deles, portanto é imprescindível a

continuação de um caminhar histórico de luta pela formação integral unido ao

desejo da continuidade da promoção de uma educação municipal qualitativa. Desse

modo, impulsiona-se a busca por transformações no cotidiano das escolas e subsidia

um anseio coletivo por condições que assegurem uma educação pública, democrática

e de qualidade, por meio da formação omnilateral dos sujeitos.

Caetité-2024
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   Caetité, terra de Anísio Teixeira - o precursor de ideias revolucionárias que induziram

debates acerca da educação universal, laica, democrática e integral - possui uma população de

cerca de 52.012 habitantes, com uma densidade demográfica de 19,62 habitantes por metro

quadrado, segundo os dados do IBGE (2022). A cidade sediou a primeira Escola Normal do

Sertão Baiano, sendo pioneira na educação regional. Composta por 4 distritos e diversos

povoados, tem uma extensão territorial de 2.651,536 km². Com características de cerrado e

caatinga, o município enfrenta desafios ecológicos, como o desmatamento para produção de

carvão e cerâmica, impactos da mineração e do uso de energias renováveis. O clima é ameno,

com notáveis extremos de temperatura. Caetité se destaca na pecuária, mineração de urânio,

ametista, manganês e ferro, energia eólica, além de ser um polo têxtil e cerâmico.

    A priori, é necessário contextualizar brevemente aspectos da população caetitense. De

acordo com o IBGE, em 2021, o salário médio mensal dos caetiteenses era de 2,1 salários-

mínimos. A proporção de pessoas ocupadas em relação à população total era de 16,35%,

evidenciando uma expressiva desigualdade social. Estima-se que, das 7.154 famílias com perfil

CadÚnico, 557 são identificadas como quilombolas, 3.020 como agricultores familiares, 42

foram resgatadas do trabalho análogo ao de escravo e 33 são coletores de material reciclável.

Infere-se que os Grupos Populacionais Tradicionais Específicos estão majoritariamente

localizados no campo, com 14 comunidades quilombolas e uma significativa presença da

agricultura familiar nessa área.

           Anísio Teixeira, um jurista, intelectual, educador e escritor brasileiro, seria, em 2020, um centenário
de 120 anos. No auge do debate sobre a universalização da escola pública, laica, gratuita e obrigatória, na
década de 1930, Teixeira foi um dos signatários do Manifesto dos Pioneiros da Educação Nova. Ele defendia
uma educação construtivista, enxergando os alunos como agentes transformadores da sociedade. Além
disso, expressava uma constante preocupação com a educação livre de privilégios. “Sou contra a educação
como processo exclusivo de formação de uma elite, mantendo a grande maioria da população em estado de
analfabetismo e ignorância”, afirmava.
        Teixeira também se mostrava inconformado com a alta taxa de analfabetismo no Brasil durante sua
atuação como educador. “Revolta-me saber que, dos 5 milhões que estão na escola, apenas 450 mil
conseguem chegar à 4ª série [atual 5º ano do ensino fundamental], todos os demais ficando frustrados
mentalmente e incapacitados para se integrarem em uma civilização industrial e alcançarem um padrão
de vida de simples decência humana”, ponderava.
     Mesmo com o passar do tempo e as transformações sociais, o pensamento de Teixeira permanece
relevante. Uma de suas maiores contribuições foi a compreensão da necessidade de democratizar o acesso
ao ensino. Entre seu legado, destacam-se a criação da Universidade do Distrito Federal, em 1935, quando o
Rio de Janeiro ainda era a capital do país, e a fundação da Escola Parque (Centro Educacional Carneiro
Ribeiro) em 1950, durante sua passagem pela Secretaria de Educação da Bahia. Localizada nos bairros da
Liberdade, Caixa D'água, Pero Vaz e Pau Miúdo, em Salvador, a Escola Parque é considerada pioneira por sua
proposta revolucionária de educação profissionalizante e integral voltada para as populações mais
carentes. Teixeira também foi um dos idealizadores da Universidade de Brasília (UnB), inaugurada em 1961,
da qual se tornou reitor em 1963.

1

Disponível em https://www.gov.br/inep/pt-br/assuntos/noticias/institucional/saiba-quem-foi-anisio
teixeira#:~:text=Um%20jurista%2C%20intelectual%2C%20educador%20e,dos%20Pioneiros%20da%20Educa%C
3%A7%C3%A3o%20Nova.. Acesso em: 30 mai. 2023.
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              A diversidade populacional contribuiu para a construção de um espaço com grandes
representações, movimentos e impactos relevantes na história do país. Além disso, Caetité
possui inúmeras manifestações culturais com dimensões imensuráveis para a construção das
relações coletivas. É importante ressaltar que a população é composta por marcadores sociais
que impactam famílias e comunidades na asseguração de seus direitos de maneira democrática.           
                  O cenário exposto leva à reflexão de que a educação historicamente se constituiu em
diversos processos sociais, culturais, históricos, políticos e econômicos. Com a formalização da
educação, esta passou a ocorrer também de maneira institucionalizada. Conforme Lopes e
Galvão (2001), a educação nunca esteve restrita apenas à escola. Práticas educacionais sempre
estiveram presentes em diversos contextos, como a cidade, o trabalho, o lazer, a família, os
movimentos sociais, a igreja, entre outros, compondo a formação humana. 
                Marx (2010) argumenta que o homem se apropria das relações no mundo de maneira
omnilateral, ou seja, suas questões individuais e coletivas, histórias e lutas precisam ser
consideradas nos ambientes formalizados de ensino, permitindo a configuração e construção
de suas histórias. Assim, a escola não se desvincula das totalidades e contradições que cercam
os indivíduos, e os processos individuais e coletivos educam e reeducam conforme as diferentes
realidades. 
                   Nesse contexto, a Educação Integral está relacionada ao desenvolvimento de
diferentes dimensões do ser humano de forma integralizada, não se limitando apenas à
ampliação do tempo escolar, mas ao desenvolvimento de atividades que promovam o
crescimento completo do indivíduo. Visa uma formação omnilateral, considerando
especificidades do desenvolvimento educacional, cultural, intelectual, afetivo, lúdico,
psicossocial e estético, conforme menciona Frigotto (2012)
            A primeira experiência do município com Educação Integral ocorreu com a
implantação do Programa Mais Educação a partir de 2008. Em 2020, Caetité implantou a
primeira proposta escolar com jornada ampliada da rede municipal, a Escola Municipal
Manoel Lopes Teixeira, uma escola urbana localizada em região periférica, que oferece o
Ensino Fundamental - Anos Finais e EJAI, totalizando 487 estudantes em 2022. Desde então,
o debate e anseio por uma educação integrada ganharam destaque, promovendo a construção
de uma proposição de formação integral em tempo estendido.
                   Dentro dessa perspectiva, a presente Política para Escolas Integrais de Tempo
Integral no município de Caetité propõe uma organização curricular baseada em quatro eixos:
Acompanhamento pedagógico/orientação de estudos; Saberes sociais da terra, da água e do ar;
Cultura, arte e educação patrimonial; e Práticas esportivas, jogos, brincadeiras e educação
tecnológica. Esses eixos visam fortalecer o indivíduo em suas diversas dimensões, atendendo às
necessidades da Educação Infantil e do Ensino Fundamental nas escolas Integrais em Tempo
Estendido, de acordo com suas territorialidades.            

.

2

2
Criado pela Portaria Interministerial nº 17/2007 e regulamentado pelo Decreto 7.083/10, o Programa Mais Educação constitui-se como estratégia
do Ministério da Educação para indução da construção da agenda de educação integral nas redes estaduais e municipais de ensino que amplia a
jornada escolar nas escolas públicas, para no mínimo 7 horas diárias, por meio de atividades optativas nos macrocampos: acompanhamento
pedagógico; educação ambiental; esporte e lazer; direitos humanos em educação; cultura e artes; cultura digital; promoção da saúde;
comunicação e uso de mídias; investigação no campo das ciências da natureza e educação econômica. O Programa foi extinto em 2016. 
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          A Educação Infantil, que atende crianças de zero a cinco anos, busca promover um
desenvolvimento completo e holístico, abrangendo aspectos acadêmicos, bem como
dimensões intelectual, física, afetiva, social, ética, moral e simbólica. Envolve a
promoção do aprendizado em áreas como artes, esportes, saúde, valores e cidadania,
integrando aspectos cognitivos e socioemocionais, como comunicação, criatividade,
pensamento crítico, empatia e autoconhecimento.
     O Ensino Fundamental, com duração de nove anos e atendendo crianças e
adolescentes de 6 a 14 anos, enfrenta o desafio de construir um currículo que supere as
rupturas sociais que afetam o desenvolvimento psicossocial dos alunos, especialmente no
contexto das repercussões da pandemia. A educação integral tem como função social
garantir segurança, nutrição, proteção, acolhimento, lazer, cultura e avanços em
múltiplas dimensões. 
         A Política de Educação Integral em Tempo Integral do município visa atender
grupos com maior vulnerabilidade social, ampliando a asseguração dos direitos sociais
básicos, como educação, saúde, alimentação, lazer e proteção à infância, conforme o Art.
6º da Constituição Federal (BRASIL, 1988). Prioriza atender escolas em contextos
historicamente fragilizados, como as modalidades de Educação do Campo e Educação
Escolar Quilombola, e escolas situadas na sede, atendendo alunos de contextos urbanos e
campesinos vulnerabilizados, com uma oferta pautada na perspectiva inclusiva e
conforme os marcos legais relevantes.
           Em resumo, a construção da Política de Oferta da Educação Integral no município
está pautada na organização coletiva e democrática, com base em escutas das
comunidades escolares e dados das avaliações externas e internas, bem como análises de
diagnósticos sociais e aspectos contextuais. A proposta inicial para a construção da
Política de Educação Integral para o município de Caetité, abrangendo a Educação
Infantil e o Ensino Fundamental, busca fomentar movimentos educacionais importantes
para a qualificação da educação pública, estando aberta a adaptações e reformulações
conforme as demandas surgirem durante o processo de implementação. 
      A implementação e a expansão da oferta serão orientadas por diagnóstico
educacional atualizado, com dados oficiais de matrícula, demanda manifesta,
vulnerabilidade social, infraestrutura, acessibilidade, transporte, alimentação escolar,
recursos humanos e condições territoriais. Indicadores demográficos e socioeconômicos
citados nesta versão constituem referências contextuais associadas aos anos de suas
respectivas fontes e deverão ser atualizados periodicamente, sem serem tratados como
dados atuais quando não houver validação oficial.

     
 .
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          O município de Caetité, subsidiado pelos princípios e marcos legais da educação integral,
sintetizados na linha do tempo abaixo, objetiva construir uma política de Educação Integral em
consonância com os princípios e fundamentos das etapas da Educação Infantil e Fundamental,
assim como as legislações e os marcos legais das modalidades de Educação do Campo e Educação
Escolar Quilombola, embasados em uma perspectiva inclusiva dos múltiplos atores sociais. 
             Esta Política será interpretada e executada em conformidade com a Constituição Federal
de 1988; a Lei nº 9.394/1996 (LDB); a Lei nº 14.640/2023, que institui o Programa Escola em
Tempo Integral; a Portaria MEC nº 2.036/2023; a Resolução CNE/CEB nº 7, de 1º de agosto de
2025, que institui as Diretrizes Operacionais Nacionais para a Educação Integral em Tempo
Integral na Educação Básica; a Resolução CNE/CEB nº 2, de 19 de junho de 2026, que altera a
Resolução CNE/CEB nº 7/2025; a Resolução CNE/CEB nº 4, de 14 de julho de 2026, que institui
os Parâmetros Nacionais de Qualidade e Equidade da Educação Integral em Tempo Integral; e a
Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026, que aprova o Plano Nacional de Educação para o decênio
2026–2036, além das normas estaduais e municipais aplicáveis.

Manifesto dos
Pioneiros da
Educação Nova

Círculos de
leitura de Paulo
Freire (PE)

Constituição
Federal: Educação
como direito e
dever da Sociedade,
Família e Estado

PNE- Plano
Nacional de
Educação

ECA- Estatuto
da Criança e do
Adolescente

Mais
Educação
MEC

DCN-
Diretrizes
Curriculares
Nacionais

BNCC- Base
Nacional
Comum
Curricular

PNE

Mais Educação:
60.000 escolas
Experiencias pelo país
inteiro (SBC-POA-TO)

Escola Integrada
(BH) e Bairro Nova
Iguaçu (RJ)LDB- Lei de

Diretrizes e Bases
da Educação-
LOAS- Lei Orgânica
Assistência Social 

CIEPS- Centro
Integrados de
Educação Pública
(RJ) Darcy RIbeiro

Escolas- parque:
Anísio Teixeira
(BA)

Educação Integral:
Trajetória no Brasil

2006 201720152013200720011996199019881980196019501932

Linha do tempo dos movimentos e marcos legais associados à Educação Integral no Brasil. 

Fonte: Centro de Referências em Educação Integral (CREI)

       A base legal que fundamenta a educação integral em tempo integral no estado da Bahia tem sua
origem na Portaria Estadual nº 249/2014, que instituiu o Programa de Educação Integral (ProEI).
Esta portaria, posteriormente alterada pela Portaria nº 2.349 do mesmo ano, estabeleceu as diretrizes
iniciais para fomentar o desenvolvimento humano e social dos educandos por meio da ampliação da
jornada escolar na rede estadual de ensino. Reconhecendo a importância e a necessidade de expandir
essa iniciativa, o Governo do Estado sancionou, em 2021, a Lei Estadual nº 14.359. Esta lei marca
um importante avanço ao instituir o Programa Baiano de Educação Integral Anísio Teixeira,
consolidando assim a Política de Educação Integral no Estado da Bahia.
 A base legal que fundamenta a educação integral em tempo integral no estado da Bahia tem sua
origem na Portaria Estadual nº 249/2014, que instituiu o Programa de Educação Integral (ProEI).
Esta portaria, posteriormente alterada pela Portaria nº 2.349 do mesmo ano, estabeleceu as diretrizes
iniciais para fomentar o desenvolvimento humano e social dos educandos por meio da ampliação da
jornada escolar na rede estadual de ensino. Reconhecendo a importância e a necessidade de expandir
essa iniciativa, o Governo do Estado sancionou, em 2021, a Lei Estadual nº 14.359. Esta lei marca
um importante avanço ao instituir o Programa Baiano de Educação Integral Anísio Teixeira,
consolidando assim a Política de Educação Integral no Estado da Bahia
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.

               Para assegurar a efetiva implementação e regulamentação desta lei, foram publicados dois
documentos complementares: o Decreto nº 21.469, de 22 de junho de 2022, e a Portaria Estadual
nº 1.475/22, posteriormente modificada pela Portaria nº 2.171/22. Estes instrumentos legais
vieram para detalhar e operacionalizar os princípios estabelecidos na lei anterior. A Lei Estadual
nº 14.359/21 abrange diversos aspectos cruciais para a efetivação da educação integral, incluindo
a adequação da estrutura arquitetônica das escolas, a articulação do tempo estendido de
permanência dos alunos, o estabelecimento de um regime de colaboração, a criação de um comitê
de fomento, a garantia de dedicação dos profissionais envolvidos, a reformulação do projeto
político-pedagógico em conformidade com as novas diretrizes e a definição de uma jornada
mínima para os estudantes. Complementando essa lei, o Decreto Estadual nº 21.469/2022 trouxe
elementos adicionais para fortalecer o programa. Além de regulamentar o Programa Baiano de
Educação Integral Anísio Teixeira, o decreto instituiu o Prêmio Anísio Teixeira como forma de
reconhecimento e incentivo, estabeleceu estratégias para qualificar o tempo de permanência dos
educandos na escola e criou a Cátedra Anísio Teixeira de Educação Integral, reforçando o
compromisso com a pesquisa e o desenvolvimento na área. 
      Este conjunto de leis, decretos e portarias forma uma base legal sólida e abrangente,
demonstrando o compromisso do estado da Bahia com a implementação e o fortalecimento da
educação integral. 
            Ao homenagear Anísio Teixeira, educador baiano de renome internacional, o programa
não apenas reconhece sua contribuição histórica, mas também se compromete a dar continuidade
ao seu legado de inovação e excelência na educação pública.
        Os movimentos brevemente citados ensejam a criação de ações nacionais, estaduais e
municipais que viabilizem a oferta de educação integral em tempo estendido, como, por exemplo,
o Programa Escola em Tempo Integral, instituído pelo governo federal por meio da Lei nº
14.640, de 31 de julho de 2023, que tem como finalidade fomentar a criação de matrículas em
tempo integral em todas as etapas e modalidades da Educação Básica, coordenado pela Secretaria
de Educação Básica (SEB) do Ministério da Educação. Nesse cenário, os objetivos do citado
Programa são:

I- fomentar a oferta de matrículas em tempo integral, observadas

as metas e estratégias do Plano Nacional de Educação vigente e as

normas que regulamentam o Programa Escola em Tempo Integral;

II – elaborar, implantar, monitorar e avaliar Política Nacional de

Educação Integral em tempo integral na Educação Básica; 

III – promover a equalização de oportunidades de acesso e

permanência na oferta de jornada de tempo integral; 

IV – melhorar a qualidade da educação pública, elevando os

resultados de aprendizagem e desenvolvimento integral de bebês,

crianças e adolescentes; e 

V – fortalecer a colaboração da União com estados, municípios e o

Distrito Federal para o cumprimento da Meta 6 do Plano Nacional de

Educação. (BRASIL, 2023). 
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           O Programa Escola em Tempo Integral, instituído pela Lei nº 14.640, de 31 de julho de
2023, representa marco relevante para ampliar e qualificar a oferta de matrículas em tempo
integral na rede pública. Sua execução deve ser articulada ao Plano Nacional de Educação vigente,
aprovado pela Lei nº 15.388, de 14 de abril de 2026, e às diretrizes operacionais nacionais
aplicáveis.
              A Lei nº 14.640 também estabelece diretrizes específicas sobre a jornada de tempo integral
nas escolas da educação básica. Segundo o artigo 3º da referida lei, § 1º,

Para que uma matrícula seja considerada em tempo integral, o estudante
deve permanecer na escola ou participar de atividades escolares por um
período igual ou superior a 7 horas diárias ou 35 horas semanais. Este tempo
pode ser dividido em dois turnos, desde que não haja sobreposição entre eles,
ao longo de todo o período letivo.

           A jornada escolar da Educação Integral em Tempo Integral deverá ser igual ou superior a 7
(sete) horas diárias ou 35 (trinta e cinco) horas semanais, durante todo o período letivo, conforme
a legislação nacional vigente. Sua organização deverá respeitar os critérios normativos de
contabilização da carga horária, o calendário escolar e os registros oficiais da rede municipal. A
ampliação do tempo de permanência na escola deverá estar vinculada a uma proposta pedagógica
intencional, integrada ao currículo e ao Projeto Político-Pedagógico, que assegure experiências
educativas diversificadas e promova o desenvolvimento integral dos estudantes em suas dimensões
intelectual, física, emocional, social, ética e cultural, em consonância com as diretrizes nacionais e
municipais da Educação Integral em Tempo Integral.
          A definição de jornada de tempo integral, proposta pela lei, é projetada para oferecer uma
experiência educacional mais robusta e abrangente para os alunos. O objetivo é garantir que os
estudantes tenham acesso a um currículo mais extenso e diversificado, promovendo um
aprendizado mais profundo e contínuo ao longo do dia. A jornada de tempo integral pode ser
organizada de maneira flexível, permitindo a divisão do tempo em dois turnos distintos, desde que
esses turnos não se sobreponham. Isso possibilita a adaptação do horário escolar às necessidades e
condições das escolas e dos alunos, assegurando, ao mesmo tempo, que o tempo total de
aprendizagem seja cumprido.
          A seguir, institui-se, através da Portaria nº 2.036, de 23 de novembro de 2023, as Diretrizes
para a ampliação da jornada escolar em tempo integral na perspectiva da educação integral,
estabelecendo as seguintes ações estratégicas no âmbito do Programa Escola em Tempo Integral:

I - a expansão das matrículas e escolas em tempo integral orientada pela concepção da Educação Integral; 

II - o currículo da educação em tempo integral comprometido com o alcance dos direitos de aprendizagem e

desenvolvimento integral, ao longo da jornada escolar diária, previstos para cada etapa e modalidade da

educação básica; 

III - a superação da organização curricular baseada na lógica de turno e contraturno para um currículo

integrado e integrador de experiências; 
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IV - a constituição de referencial para a educação em tempo integral que considere a ampliação, o

aprofundamento e o acompanhamento pedagógico das aprendizagens prioritárias, a pesquisa científica, as

práticas culturais, artísticas, esportivas, de lazer e brincar, tecnologias da comunicação e informação, da

cultura de paz e dos direitos humanos, da aprendizagem baseada na relação direta com a natureza e na

preservação do meio ambiente e na promoção de práticas de cuidado e saúde integral;

V - a constituição de referencial para a educação em tempo integral que considere a ampliação, o

aprofundamento e o acompanhamento pedagógico das aprendizagens prioritárias, a pesquisa científica, as

práticas culturais, artísticas, esportivas, de lazer e brincar, tecnologias da comunicação e informação, da

cultura de paz e dos direitos humanos, da aprendizagem baseada na relação direta com a natureza e na

preservação do meio ambiente e na promoção de práticas de cuidado e saúde integral; 

IV - a melhoria da infraestrutura física das escolas, com foco na organização de ambientes que favoreçam a

diversificação das experiências de aprendizagem e desenvolvimento integral, assegurando acessibilidade às

distintas formas de deficiência;

V - a melhoria da infraestrutura física das escolas, com foco na organização de ambientes que favoreçam a

diversificação das experiências de aprendizagem e desenvolvimento integral, assegurando acessibilidade às

distintas formas de deficiência, 

VII - o fomento e valorização de práticas educativas orientadas por uma perspectiva interdisciplinar, com

superação da fragmentação dos conhecimentos com as práticas sociais e da vida cotidiana; 

VIII - a participação ativa dos estudantes e de seu papel no processo coletivo e colaborativo de construção e

apropriação dos saberes, atitudes e práticas, desde a Educação Infantil até o Ensino Médio em uma perspectiva

de progressiva autonomia; 

IX - o fortalecimento de processos de escuta, diálogo, participação e deliberação coletiva na escola, que

envolva estudantes e educadores em processos democráticos de construção das práticas educativas e da

proposta pedagógica da escola, inclusive com o fomento à instauração e qualificação permanente de instâncias

como os conselhos de escola, os grêmios escolares, associações e assembleias estudantis, desde a Educação

Infantil até o Ensino Médio; 

X - a construção de arranjos locais de integração da escola com o território e com a comunidade social de que

faz parte, na perspectiva do reconhecimento, da valorização e da mobilização dos saberes e das práticas

socioculturais vivenciadas no seu entorno; 

XI - a articulação intersetorial com políticas e órgãos públicos de áreas e esferas diversas, bem como com

organizações da sociedade civil, famílias e demais integrantes da comunidade local para a efetiva promoção

intersetorial da educação integral e proteção de direitos dos bebês, das crianças, dos adolescentes, jovens e

adultos; 

XII - a melhoria contínua das condições laborais dos profissionais da educação, assim como a valorização de

suas jornadas e processos formativos para a dedicação à educação em tempo integral; 

XIII - o atendimento à demanda escolar por tempo integral manifesta ou sob consulta aos públicos das

modalidades de Educação Profissional e Tecnológica no Ensino Médio, Educação do Campo, Educação Escolar

Indígena, Educação Escolar Quilombola, Educação Bilíngue de Surdos e Educação Especial; 

XIV - o estabelecimento de metas e de estratégias de política educacional, gestão escolar e práticas

pedagógicas que promovam a redução de desigualdades étnico-racial, socioeconômica, territorial, de gênero, o

público-alvo da Educação Bilíngue de Surdos, o público-alvo da Educação Especial e os jovens que cumprem

medidas socioeducativas;

XV - a oferta de matrículas em tempo integral na modalidade de Educação Profissional e Tecnológica, na forma

integrada ou concomitante intercomplementar, integrando-se, ao Ensino Médio e às dimensões do trabalho, da

ciência e da tecnologia; 

XVI - a oferta de matrículas em tempo integral nas modalidades de Educação Especial, Educação Bilíngue de

Surdos, Educação do Campo, Educação Escolar Indígena, Educação Escolar Quilombola, considerando as

respectivas Diretrizes Curriculares e outras normativas; 
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XIV - o estabelecimento de metas e de estratégias de política educacional, gestão escolar e práticas

pedagógicas que promovam a redução de desigualdades étnico-racial, socioeconômica, territorial, de gênero, o

público-alvo da Educação Bilíngue de Surdos, o público-alvo da Educação Especial e os jovens que cumprem

medidas socioeducativas;

XV - a oferta de matrículas em tempo integral na modalidade de Educação Profissional e Tecnológica, na forma

integrada ou concomitante intercomplementar, integrando-se, ao Ensino Médio e às dimensões do trabalho, da

ciência e da tecnologia; 

XVI - a oferta de matrículas em tempo integral nas modalidades de Educação Especial, Educação Bilíngue de

Surdos, Educação do Campo, Educação Escolar Indígena, Educação Escolar Quilombola, considerando as

respectivas Diretrizes Curriculares e outras normativas. 

          A implementação do programa foi detalhada pela Portaria nº 1.495, de 2 de agosto de 2023,
que estabelece diretrizes, procedimentos e prazos para sua execução. Esta portaria definiu um
processo estruturado de adesão voluntária dos entes federativos, pactuação de metas, transferência
de recursos e monitoramento dos resultados. Um aspecto crucial desta regulamentação é o cálculo
individualizado das metas e dos valores de fomento para cada rede de ensino, considerando as
diferentes realidades e capacidades financeiras dos entes federativos.
              Em 24 de novembro de 2023, foram publicadas as Resoluções nº 25 e nº 26. A Resolução
nº 25 instituiu os critérios de seleção de projetos da ação PAR-Portfólio, focando no apoio
financeiro para obras de construção e melhorias nas escolas públicas com vagas em tempo integral.
            Já a Resolução nº 26 estabelece procedimentos e critérios para a seleção de propostas de
reforma, ampliação de unidades escolares e aquisição de mobiliário, demonstrando um
comprometimento com a melhoria da infraestrutura educacional.
              A Portaria nº 64, de 26 de dezembro de 2023, alterou o cronograma de adesão e pactuação
do programa para 2023, estendendo prazos importantes como o período de declaração das
matrículas e a transferência da segunda parcela de recursos. Essas mudanças visam dar mais tempo
aos entes federados para implementarem as novas matrículas em tempo integral e declararem
corretamente no sistema.
           Por fim, a Nota Técnica nº 148/2024/DPDI/SEB/SEB, de 3 de abril de 2024, detalhou a
metodologia de análise da meta física do programa. Esta nota estabeleceu critérios para avaliar o
cumprimento das metas pactuadas, considerando tanto o incremento de matrículas em tempo
integral quanto a institucionalização da política pelos entes federados.
        Este conjunto de regulamentações e orientações demonstra um esforço coordenado do
governo federal para implementar e monitorar o Programa Escola em Tempo Integral de forma
eficaz e transparente. O programa não apenas busca aumentar o número de matrículas em tempo
integral, mas também visa melhorar a qualidade da educação oferecida, priorizando escolas que
atendem estudantes em situação de maior vulnerabilidade socioeconômica e enfatizando a
importância de um planejamento pedagógico adequado.
          O Programa está em consonância com os Planos Nacional, Estadual e Municipal de
Educação (2014-2024/2015-2025), que emergem de demandas históricas, educacionais, sociais,
econômicas e estruturais. Destaca-se que a construção da política municipal surge de demandas
territoriais e estabelece diálogos com as diretrizes nacionais em vigência, bem como se norteia nos
marcos legais federais, estaduais e municipais.
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               Nos Planos Nacional, Estadual e Municipal de Educação, verifica-se na Meta 06: “oferecer
educação em tempo integral em, no mínimo, 50% (cinquenta por cento) das escolas públicas, de
forma a atender, pelo menos, 25% (vinte e cinco por cento) dos (as) alunos (as) da educação
básica” nas escolas estaduais e municipais. Assim, mediante as limitações históricas na oferta e a
demanda social em torno da educação integral, faz-se urgente protagonizar o desenvolvimento
omnilateral do ser.
     Destaca-se que a presente política municipal parte do princípio de que o projeto de
desenvolvimento integral não deve ser homogêneo e independer de territórios, mas pensado a
partir de cada espaço em que está situado, além da necessidade de garantir políticas de fomento
para atender às diversidades dos componentes de cada espaço.
 Além disso, tanto o Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-2024 quanto o Plano Municipal de
Educação (PME) 2015-2025 destacam nas Metas 07 e 08 a necessidade de assegurar estratégias
voltadas para a formação integralizada de grupos mais vulnerabilizados, elencando-se:

META 7 Fomentar a qualidade da educação básica em todas as etapas e modalidades, com melhoria do fluxo escolar

e da aprendizagem, de modo a atingir as seguintes médias nacionais para o IDEB: 6,0 nos anos iniciais do ensino

fundamental; 5,5 nos anos finais do ensino fundamental; 5,2 no ensino médio;

7.23. Desenvolver currículos e propostas pedagógicas específicas para educação escolar para as escolas do

campo e para as comunidades quilombolas, incluindo os conteúdos culturais correspondentes às respectivas

comunidades e considerando o fortalecimento das práticas socioculturais, produzindo e disponibilizando materiais

didáticos específicos, inclusive para os (as) alunos (as) com deficiência, durante a vigência do PME;

7.24. Mobilizar as famílias e setores da sociedade civil, articulando a educação formal com experiências de

educação popular e cidadã, com os propósitos de que a educação seja assumida como responsabilidade de todos e de

ampliar o controle social sobre o cumprimento das políticas públicas educacionais, durante a vigência deste Plano;

7.25. Promover a articulação dos programas da área da educação, de âmbito local e nacional, com os de outras

áreas, como saúde, trabalho e emprego, assistência social, esporte e cultura, possibilitando a criação de rede de

apoio integral às famílias, como condição para a melhoria da qualidade educacional, durante a vigência deste

Plano;

META 8: Elevar a escolaridade média da população de 18 (dezoito) a 29 (vinte e nove) anos, de modo a alcançar, no

mínimo, 12 (doze) anos de estudo no último ano de vigência deste Plano, para as populações do campo, da região de

menor escolaridade no País e dos 25% (vinte e cinco por cento) mais pobres, e igualar a escolaridade média entre

negros e não negros declarados à Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

             Além dos marcos citados, esta política tem como fundamentação a Lei de Diretrizes e Bases
da Educação Nacional (1996), as Diretrizes Curriculares Nacionais (2013) e a Base Nacional
Comum Curricular (2017). A BNCC propõe a Educação Integral como um caminho para a
formação na Educação Básica, por meio de competências gerais e específicas, inter-relacionadas
nos componentes curriculares.

[...] a BNCC afirma, de maneira explícita, o seu compromisso com a
educação[...] . Significa, [...], assumir uma visão plural, singular e integral da
criança, do adolescente, do jovem e do adulto – considerando-os como
sujeitos de aprendizagem – e promover uma educação voltada ao seu
acolhimento, reconhecimento e desenvolvimento pleno, nas suas
singularidades e diversidades. Além disso, a escola, como espaço de
aprendizagem e de democracia inclusiva, deve se fortalecer na prática
coercitiva de não discriminação, não preconceito e respeito às diferenças e
diversidades. (BRASIL, 2017.p.14)
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           Desse modo, com vistas ao cumprimento das metas citadas acima, entre outras dispostas no
Plano Municipal de Educação, bem como no Programa Escola em Tempo Integral, instituído pela
Lei nº 14.640, de 31 de julho de 2023, propõem-se os direcionadores curriculares, dispostos a
seguir, para a construção de uma educação integral democrática e inclusiva, tendo total ciência de
que este é apenas o passo inicial para assegurar legalmente o que está disposto nas bases legais
educacionais de forma qualitativa.
            Assim, nesta proposta, ainda em construção, devemos considerar as seguintes Diretrizes
Gerais Municipais, elaboradas a partir de demandas territoriais, para a política de Educação
Integral do município:

Oferecer uma educação de qualidade em tempo estendido como caminho para a garantia de direitos humanos e
sociais;
Construir a educação para além dos muros das escolas, com comprometimento ético por meio da inclusão social
e promoção do fortalecimento das parcerias entre programas e serviços, organizações governamentais e não
governamentais, e entre ambientes formais e não formais de ensino;
Fomentar a perspectiva da escola como um coletivo que busca compreender as totalidades e contradições
sociais, construir e valorizar saberes e possibilidades para que os indivíduos ocupem lugares sociais e se
desenvolvam integralmente;
Fortalecer a compreensão de que os diversos espaços comunitários são educadores e promover a participação
de atores sociais como agentes educativos;
Assegurar que o tempo estendido na escola seja sinônimo de mais aprendizagens significativas.
Construir os ambientes educativos como elos de fortalecimento da participação em outros espaços públicos, de
forma ressignificada e articulada com um Projeto Político-Pedagógico que contemple princípios, ações e
participações intersetoriais com foco em uma formação integralizada;
Viabilizar práticas educativas baseadas nas diversidades territoriais e nos saberes populares, enquanto molas
propulsoras para o acesso ao saber sistematizado, e promover a participação de agentes educadores
comunitários como forma de fortalecer os vínculos entre escolas e comunidades, visando uma formação que
contemple várias dimensões humanas;
Incentivar a construção de práticas e espaços sustentáveis por meio da inserção de temáticas que debatam
aspectos locais e globais, bem como as possibilidades de resolução de problemas que afetam diversos povos e
suas culturas;
Potencializar a cultura dos direitos humanos com base na promoção da equidade racial, religiosa, cultural,
sexual, territorial, geracional, de gênero, de orientação sexual, de opção política e de nacionalidade, por meio
da formação e ação de professores, gestores e coordenadores, currículos, materiais didáticos e participação
comunitária, de acordo com os contextos e demandas de cada território, pautadas nas perspectivas de uma
educação inclusiva.
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          A oferta em tempo integral deverá assegurar equidade de acesso, participação, aprendizagem
e permanência, com atenção às especificidades da Educação Especial na perspectiva inclusiva, da
Educação do Campo e da Educação Escolar Quilombola. A organização das propostas deverá
considerar acessibilidade arquitetônica, comunicacional, pedagógica e atitudinal; recursos e
apoios necessários; respeito às identidades, às culturas, aos territórios e aos modos de vida das
comunidades; e participação das famílias e dos estudantes nas decisões que os afetem.

EDUCAÇÃO INTEGRAL EM TEMPO INTEGRAL DIALOGADA COM AS

MODALIDADES3
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       As relações amplas entre sujeitos e territórios apresentam um complexo cenário de luta de
classes por projetos de sociedade distintos. De um lado, os mecanismos capitalistas buscam
suprimir, explorar e desqualificar o campo de sua real função social; de outro, a classe
trabalhadora busca um projeto de sociedade e educação que inclua os sujeitos em todas as suas
nuances, com vistas a garantir aos povos das águas, das florestas e do campo o direito de existir
dignamente, por meio de uma educação que liberte, emancipe e protagonize sujeitos. Ou seja, a
potencialização de um cenário inclusivo, uma vez que é apenas por meio dessa perspectiva que é
possível fomentar o pertencimento social e a dignificação humana dos povos tradicionais que
foram historicamente marginalizados e excluídos.
           Nesse sentido, é urgente a valorização e equalização do acesso a bens e serviços sociais nesses
espaços, e a escola possui uma relação direta com esse cenário. Weffort, Andrade e Costa (2019, p.
46) fazem considerações sobre esse aspecto e afirmam que existe uma “[...] relação indissociável
entre a escola e o território e integra o modelo curricular proposto na medida em que não é
possível implementar práticas curriculares de Educação Integral desconectadas do contexto no
qual os estudantes e suas famílias vivem.”
             As autoras, inspiradas em Santos (1996, 2002), ainda mencionam as potencialidades desses
espaços como integradores de relações sociais e a necessidade de trazer esses aspectos para os
Projetos Políticos Pedagógicos, de modo a abordar suas especificidades, que são também
potencialidades e que os ligam a territórios maiores, regionais, nacionais, globais e/ou virtuais.
Pois,

CAMINHOS PARA CONSTRUÇÃO DE UMA POLÍTICA DE EDUCAÇÃO

DO/NO CAMPO/QUILOMBOLA INTEGRALIZADA
3.1

O território não é apenas o conjunto dos sistemas naturais e de sistemas de
coisas superpostas. O território tem que ser entendido como o território usado,
não o território em si. O território usado é o chão mais a identidade. A
identidade é o sentimento de pertencer àquilo que nos pertence. O território é
o fundamento do trabalho, o lugar da residência, das trocas materiais e
espirituais e do exercício da vida. (SANTOS, 2002, p.10)

        Conhecer, se identificar e explorar as potencialidades pedagógicas de cada espaço atribuem
sentido à construção da imaterialidade e materialidade humana. A escola tem como função
fundamentar e significar a educação a partir de compreensões micro e macro em seus currículos e
práticas pedagógicas, considerando contextos históricos e sociais. Isso porque considerar o
ambiente enquanto ponto de partida educativo ‘remete a uma concepção abrangente de educação,
em que o processo educativo confunde-se com um processo amplo e multiforme de socialização’
(CANÁRIO, 2006, p. 100-101). E essa socialização deve se conectar com o mundo do trabalho, da
cultura, da história, da política, etc. 
       A perspectiva de educação integral pode ser dialogada diretamente com as lutas por uma
educação no/do campo, considerando as especificidades territoriais e as necessidades de correções
históricas urgentes e necessárias para que os povos do campo acessem dignamente a educação
formal, como dispõe Weffort, Andrade e Costa (2019, p. 12).
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        As autoras complementam que esta é uma oportunidade para pensar ‘Quem somos?’ e como
contamos nossas histórias e construímos nossas identidades, não como algo dado como certo ou
estereotipado, mas como uma possibilidade de construir coletivamente a partir dos sujeitos e suas
diversidades. Ou seja, pensar em questões mediadas por áreas do conhecimento e saberes evocados
da cultura popular.
        Desse modo, a perspectiva de educação integral adotada no âmbito municipal defende uma
educação enquanto projeto coletivo, compartilhado entre a comunidade escolar e a comunidade
externa. Assim como considera Weffort, Andrade e Costa (2019), temos seres multidimensionais
que requerem articulações de atores sociais para mobilizar o desenvolvimento de seus territórios,
sustentados em três princípios da educação integral: equidade, inclusão, contemporaneidade e
sustentabilidade.
                A presente política se alinha aos marcos legais nacionais para a Educação do Campo e
Educação Escolar Quilombola, dispostos a seguir: 

Em um país tão diverso e desigual como o Brasil, as diferenças – étnico-
raciais, sociais, de gênero – precisam ser trazidas da margem para o centro do
currículo, na forma de reconhecimento das identidades e do conhecimento
produzido por diferentes grupos sociais. Isso envolve a postura crítica de todos
os professores ao questionar, pensar e problematizar seus objetos de
conhecimento também a partir de perspectivas negras, indígenas, incluindo
perspectivas femininas, além das tradicionais brancas, europeias e masculinas.

RESOLUÇÃO CNE/CEB 1, de 3 de abril de 2002- Institui as Diretrizes Operacionais para a Educação Básica nas Escolas do

Campo, um conjunto de princípios e procedimentos para serem observados nos projetos das instituições que integram os

diversos sistemas de ensino.

PARECER CNE/CEB Nº 1/2006 - Recomenda a adoção da Pedagogia da Alternância em escolas do campo.

RESOLUÇÃO nº 2, de 28 de abril de 2008 - Estabelece diretrizes complementares, normas e princípios para o desenvolvimento

de políticas públicas de atendimento da Educação Básica do Campo.

DECRETO nº 7.352, de 4 de novembro de 2010 - Dispõe sobre a Política Nacional de Educação do Campo e o Programa Nacional

de Educação na Reforma Agrária – PRONERA.

Lei nº 12.695, de 25 de julho de 2012 - Dispõe sobre o apoio técnico ou financeiro da União no âmbito do Plano de Ações

Articuladas; altera a Lei no 11.947, de 16 de junho de 2009, para incluir os polos presenciais do sistema Universidade

Aberta do Brasil, na assistência financeira do Programa Dinheiro Direto na Escola; altera a Lei no 11.494, de 20 de junho de

2007, para contemplar com recursos do FUNDEB as instituições comunitárias que atuam na educação do campo[..]

Lei nº 12.960 de 27 de março de 2014 - altera a LDBEN para constar a exigência de manifestação de órgão normativo do

sistema de ensino (conselho) para o fechamento de escolas do campo, indígenas e quilombolas, considerando para tanto a

justificativa apresentada pela Secretaria de Educação, a análise do diagnóstico do impacto da ação e a manifestação da

comunidade escolar.

RESOLUÇÃO CEEN Nº 103 - Dispõe sobre a oferta da Educação do Campo, no Sistema Estadual de Ensino da Bahia

LEI ESTADUAL nº 11.35, de 23 de dezembro de 2008- Institui o Programa Estadual de Apoio Técnico-Financeiro às Escolas

Família Agrícola – EFAs e Escolas Familiares Rurais – EFRs do Estado da Bahia.
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DECRETO Nº 14.110, de 28 de agosto de 2012 - Dispõe sobre a regulamentação da Lei nº 11.352, de 23 de dezembro de 2008, que

institui o Programa Estadual de Apoio Técnico-Financeiro às Escolas Família Agrícola - EFAs e Escolas Familiares Rurais -

EFRs do Estado da Bahia, através de entidades sem fins lucrativos [...]

Lei 1835/2010 - institui o Plano Estadual de Juventude na Bahia - diretrizes a serem observadas pelas políticas públicas

voltadas aos jovens com idade entre 15 (quinze) e 29 (vinte e nove) anos.

LEI nº 10.330 - institui o Plano Estadual de Educação, - PEE (15/09/2006). Educação Escolar Quilombola – Legislação

Educação Básica.

Lei nº 10.639/2003 - Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e bases da educação

nacional, para incluir no currículo oficial da rede de ensino a obrigatoriedade da temática "História e Cultura Afro-

Brasileira". 

Lei nº 11.645 /2008 - Altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, modificada pela Lei no 10.639, de 9 de janeiro de 2003,

que estabelece as diretrizes e bases da educação nacional, para incluir no currículo oficial da rede de ensino a

obrigatoriedade da temática “História e Cultura Afro-Brasileira e Indígena”. 

Decreto nº 5051/2004 – Promulga a Convenção nº 169 da Organização Internacional do Trabalho – OIT sobre Povos

Indígenas e Tribais. 

Parecer CNE/CP nº 3, de 10 de março de 2004 - Institui Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações

Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana, onde são estabelecidas orientações de

conteúdo a serem incluídos e trabalhados e também as necessárias modificações nos currículos escolares, em todos os

níveis e modalidades de ensino. 

Resolução CNE/CP nº 1, de 17 de junho de 2004 - Institui Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação das Relações

Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana. 

Parecer CNE/CEB nº 2/2007, aprovado em 31 de janeiro de 2007 - Parecer quanto à abrangência das Diretrizes Curriculares

Nacionais para a Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História e Cultura Afro-Brasileira e Africana. 

Lei nº 12.288/2010 – Institui o Estatuto da Igualdade Racial. Educação Escolar Quilombola 

Parecer CNE/CEB nº 16/2012, aprovado em 5 de junho de 2012 - Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar

Quilombola. 

Resolução CNE/CEB nº 8, de 20 de novembro de 2012 - Define Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Escolar

Quilombola na Educação Básica.

Parecer CME N° 11/2020, de 20 de novembro de 2022 que versa sobre as Diretrizes Curriculares da Educação Escolar

Quilombolas para as Escolas da rede municipal de Ensino de Caetité.

        Assim assegurada por meio de base legal, a rede de ensino deve dialogar e colaborar para o
cumprimento de uma organização curricular e metodológica que esteja em consonância com a
perspectiva de Educação Integral no campo e da Educação Escolar Quilombola, levando em
consideração tanto os contextos gerais do município quanto os específicos de cada comunidade.
         Destaca-se, ainda, a necessidade de diálogo da Secretaria Municipal de Educação com outras
secretarias, como a Secretaria Municipal de Meio Ambiente, a Secretaria Municipal de
Assistência Social a Secretaria Municipal de Saúde e a Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
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 Econômico, entre outras instâncias, para o desenvolvimento de trabalhos em perspectivas
integrais. Isso se deve ao fato de que os povos do campo demandam diversas formas de
asseguração, juntamente com uma educação de qualidade, e a escola deve estar intrinsecamente
ligada a esses debates.
        É imprescindível também que a comunidade escolar e a comunidade externa, de forma
coletiva, levantem pautas indispensáveis para esses espaços e disputem seus currículos para que
estes abordem aspectos territoriais relevantes para a formação integral dos sujeitos. O presente
projeto não visa implementar práticas em contextos variados sem considerar suas especificidades,
mas sim fomentar discussões e subsidiar elaborações que sejam importantes para cada um desses
meios.
          Diante disso, colocam-se como urgências políticas e pedagógicas: a elaboração das Diretrizes
Curriculares Municipais da Educação do Campo (em processo de organização/construção no
município); a reformulação dos Projetos Políticos Pedagógicos para contemplar a concepção legal
de educação do campo e integral; a implementação de formação específica para professores na
educação do campo (em processo de adesão e construção no município, atualmente por meio do
FORMACAMPO, com outras ações sendo projetadas); e a aquisição e construção de materiais
pedagógicos voltados para práticas que utilizem os espaços do campo como referência.
         É, principalmente, necessária uma mobilização social em torno de questões que sensibilizem a
cidade para entender as vulnerabilidades e potencialidades do campo, como princípio de uma luta
coletiva para assegurar uma educação capaz de fomentar a correção de desigualdades históricas. A
escola ocupa seu lugar como espaço de empoderamento, emancipação, garantia de direitos,
construção de cidadãos críticos e autônomos, formação para o mundo do trabalho e
potencialização dos territórios por meio da acessibilidade a uma educação no/do campo.
         É importante destacar que o projeto hegemônico historicamente propôs uma educação rural,
ainda presente em muitos campos brasileiros, com uma perspectiva urbanocêntrica voltada para a
produção de mão de obra barata e esvaziadora das profundas dimensões que compõem os sujeitos
campesinos. Em contraste, o movimento em prol da Educação do Campo se fundamenta na
formação emancipadora e libertadora, que busca garantir os direitos e a dignidade dos sujeitos do
campo.
       Como reflexo de movimentos coletivos, a Educação do Campo é estabelecida como uma
política pública, articulada por frentes governamentais que, ao serem pressionadas por
organizações sociais, projetos, programas e marcos legais, começam a ser pensadas e concretizadas
para o campo. Após décadas de lutas, a Educação do Campo avançou em diversos cenários, mas
ainda se dá em bolhas territoriais, com avanços assimétricos nos diferentes campos.
Majoritariamente, ainda predomina uma educação urbanocêntrica, com muitas ausências, entre
elas a falta de sensibilização da malha social em torno da pauta, recursos restritos, métodos
pedagógicos engessados e campos vitimizados por discrepâncias sociais, entre outros impasses. 
Desse modo, a construção e materialização da Educação do Campo e da Educação Escolar
Quilombola possuem especificidades, históricos sociais, culturais e políticos que demandam a
consideração de uma Educação Integral sob uma perspectiva omnilateral. É fundamental entender
que os contextos de lutas sociais, contradições, culturas, tradições, riquezas étnicas e culturais,
valores, formas de organização, sobrevivência e histórias desses espaços precisam estar
prioritariamente intrínsecos nas organizações curriculares, nos Projetos Políticos Pedagógicos,
bem como nos aspectos que subsidiam as políticas educacionais para o campo.
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          Logo, acredita-se que a Educação Integral se relaciona ao desenvolvimento das diferentes
dimensões do ser humano de maneira integralizada. Ela não se refere apenas à ampliação do
tempo, mas ao desenvolvimento de atividades que promovam o indivíduo em sua totalidade. Visa
uma formação omnilateral, ou seja, considera as especificidades do desenvolvimento educacional,
cultural, intelectual, afetivo, lúdico, psicossocial e estético, em consonância com as perspectivas
elencadas (FRIGOTTO, 2012). Ao mesmo tempo, 

   A Educação do Campo tem como base de sustentação a valorização da vida do campo
visando construir políticas públicas que garantam o direito de trabalhar e estudar no
campo estabelecendo relação de solidariedade e sustentabilidade nas relações entre a
educação, Agricultura Familiar e os demais aspectos culturais e produtivos dos povos do
campo. Também busca fortalecer a formação humana para a emancipação, promover
uma reflexão crítica sobre as contradições da sociedade opressora valorizando uma
sociedade solidária, igualitária, ambientalmente e socialmente sustentável. Para tanto,
enfatiza a valorização e o respeito aos costumes da tradição e aos modos de vida e de
trabalho dos trabalhadores do campo e reforçar o pertencimento a um lugar, a uma
comunidade, a um assentamento. (BATISTA, 2014, p.3-4)

     Ao tempo que, de acordo o art 2° do Decreto Nº 7.352, de 4 de novembro de 2010 define como
princípios da educação do campo: 

I - respeito à diversidade do campo em seus aspectos sociais, culturais, ambientais, políticos, econômicos, de
gênero, geracional e de raça e etnia; 
II - incentivo à formulação de projetos político-pedagógicos específicos para as escolas do campo, estimulando o
desenvolvimento das unidades escolares como espaços públicos de investigação e articulação de experiências e
estudos direcionados para o desenvolvimento social, economicamente justo e ambientalmente sustentável, em
articulação com o mundo do trabalho; 
III - desenvolvimento de políticas de formação de profissionais da educação para o atendimento da especificidade
das escolas do campo, considerando-se as condições concretas da produção e reprodução social da vida no
campo; 
IV - valorização da identidade da escola do campo por meio de projetos pedagógicos com conteúdos curriculares e
metodologias adequadas às reais necessidades dos alunos do campo, bem como flexibilidade na organização
escolar, incluindo adequação do calendário escolar às fases do ciclo agrícola e às condições climáticas; e
 V - controle social da qualidade da educação escolar, mediante a efetiva participação da comunidade e dos
movimentos sociais do campo.( BRASIL, 2010, p.1)

            Desse modo, a formação integral dos sujeitos campesinos e/ou quilombolas necessita
fomentar estratégias para o fortalecimento dos vínculos comunitários, aliados aos movimentos
sociais, com vistas à construção de uma educação vinculada à educação popular. É fundamental
fortalecer ações pedagógicas que tenham o campo como ponto de partida para essa formação
integral. Portanto, infere-se que o subsídio e o movimento em torno da educação integral podem
emergir em ações coletivas voltadas para o fortalecimento da educação das comunidades
campesinas caetiteenses.
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         A educação inclusiva no Brasil tem experimentado uma evolução notável nas últimas décadas,
refletida em diversos marcos legais que estabeleceram as bases para um sistema educacional mais
equitativo e acessível. Esse processo de transformação teve início com a Constituição Federal de
1988 e permanece em curso até os dias atuais, evidenciando o compromisso do país em garantir o
direito à educação a todos, independentemente de suas condições físicas, intelectuais ou sensoriais.
        A Constituição Federal de 1988 representou um divisor de águas ao instituir a educação como
um direito fundamental. No artigo 208, inciso III, a Carta Magna estabelece que é dever do
Estado garantir "atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência,
preferencialmente na rede regular de ensino" (BRASIL, 1988). Este dispositivo constitucional
lançou as bases para as políticas de educação inclusiva subsequentes.
        Na esteira da Constituição, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) de 1996
dedicou um capítulo específico à educação especial. O artigo 58 da LDB define a educação especial
como "a modalidade de educação escolar oferecida preferencialmente na rede regular de ensino,
para educandos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou
superdotação" (BRASIL, 1996). Essa definição ampliou o escopo da educação inclusiva,
reconhecendo a diversidade de necessidades educacionais especiais.
      Um marco significativo foi a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da
Educação Inclusiva, lançada em 2008. Este documento estabeleceu diretrizes claras para a inclusão
escolar, com o objetivo de assegurar "o acesso, a participação e a aprendizagem dos estudantes
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades/superdotação nas
escolas regulares" (BRASIL, 2008). A política representou uma mudança de paradigma,
substituindo a integração pela inclusão efetiva.
 Em 2015, a promulgação da Lei Brasileira de Inclusão (Lei nº 13.146) consolidou e ampliou os
direitos das pessoas com deficiência em diversos aspectos da vida social, incluindo a educação. O
artigo 27 da referida lei estabelece que:

A EDUCAÇÃO INTEGRAL E A PROMOÇÃO DE UMA ESCOLA

INCLUSIVA
3.2

A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados
sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de
toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de
seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo
suas características, interesses e necessidades de aprendizagem(BRASIL,
2015). 

        A Lei Brasileira de Inclusão (LBI) se consolidou como um marco relevante, no âmbito
educacional, a LBI traz uma abordagem abrangente e inovadora, delineando os contornos de uma
educação verdadeiramente inclusiva e integral para as pessoas com deficiência. Primeiramente, a
lei reafirma a educação como um direito fundamental, o que implica na obrigação do Estado de
garantir não apenas o acesso, mas também as condições necessárias para a permanência e o sucesso
educacional das pessoas com deficiência.  
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Além disso, a lei especifica que o sistema educacional deve ser inclusivo "em todos os níveis",
estendendo a inclusão ao ensino superior e à educação profissional, e reconhecendo o direito das
pessoas com deficiência de almejar e alcançar os mais altos níveis de formação acadêmica e
profissional. O conceito de "aprendizado ao longo de toda a vida" é outro aspecto central da
LBI, refletindo a visão de que a educação é um processo contínuo, que acompanha o indivíduo
desde a infância até a vida adulta. 
       A LBI enfatiza ainda o desenvolvimento integral do indivíduo, abrangendo dimensões físicas,
sensoriais, intelectuais e sociais, e reconhecendo que o processo educativo vai além da mera
transmissão de conteúdos acadêmicos, abrangendo também o desenvolvimento de habilidades
sociais e práticas para uma vida autônoma e plena. A personalização do processo educativo é
destacada pela lei, que reconhece a necessidade de adaptar o ensino às particularidades de cada
pessoa com deficiência.
      Para concretizar essa visão, a lei estabelece uma série de medidas práticas. O artigo 28, por
exemplo, determina que o poder público deve assegurar, criar, desenvolver, implementar,
incentivar, acompanhar e avaliar uma série de ações, como:

A oferta de educação bilíngue, em Libras como primeira língua e na modalidade escrita da língua

portuguesa como segunda língua, para alunos surdos;

A adoção de medidas individualizadas e coletivas que maximizem o desenvolvimento acadêmico e

social dos estudantes com deficiência;

O planejamento de estudos de caso, a elaboração de planos de atendimento educacional

especializado e a organização de recursos e serviços de acessibilidade;

A participação dos estudantes com deficiência e de suas famílias nas diversas instâncias de

atuação da comunidade escolar;

A adoção de práticas pedagógicas inclusivas pelos programas de formação inicial e continuada de

professores.

               Além disso, a LBI aborda questões como a acessibilidade física e comunicacional nas
instituições de ensino, a disponibilização de tecnologia assistiva e a formação continuada de
professores e profissionais de apoio escolar. 
            Importante destacar que a lei não se limita a estabelecer direitos e obrigações ao poder
público, mas envolve a sociedade como um todo no processo de inclusão educacional. O
parágrafo único do artigo 27 afirma que: "É dever do Estado, da família, da comunidade escolar
e da sociedade assegurar educação de qualidade à pessoa com deficiência, colocando-a a salvo de
toda forma de violência, negligência e discriminação."
       Essa abordagem reforça que a educação inclusiva integral é uma responsabilidade
compartilhada, exigindo o engajamento e o compromisso de todos os setores da sociedade. Em
síntese, a Lei Brasileira de Inclusão apresenta uma visão abrangente da educação inclusiva,
reafirmando o direito à educação das pessoas com deficiência e delineando um sistema
educacional que valoriza a diversidade e promove o desenvolvimento integral ao longo de toda a
vida. 
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Esse arcabouço legal se alinha aos princípios da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com
Deficiência, promulgada no Brasil em 2009, cujo artigo 24 estabelece a garantia de um "sistema
educacional inclusivo em todos os níveis" (ONU, 2006).
     Apesar dos avanços, a implementação efetiva dessas leis ainda enfrenta desafios, como a
transformação de práticas pedagógicas, a formação de professores e a adequação da infraestrutura
escolar. O êxito desse processo depende do reconhecimento, por parte da sociedade, da diversidade
como um valor essencial, permitindo a construção de um sistema educacional que ofereça
oportunidades equitativas a todos.  Portanto, os marcos legais da educação inclusiva no Brasil
delineiam um caminho progressivo para uma educação verdadeiramente inclusiva. A Lei Brasileira
de Inclusão (LBI) representa um compromisso ético e legal com a construção de uma sociedade
mais democrática e justa, onde a educação seja um direito universal e um instrumento de
emancipação para todos os cidadãos.
 A relação entre a educação inclusiva e a educação integral é intrínseca, pois ambas partilham a
visão de que a educação deve ser acessível a todos e promover o desenvolvimento integral dos
indivíduos em diferentes contextos. A educação integral pressupõe que todos têm capacidade de
aprender ao longo da vida, abrangendo as dimensões intelectual, física, afetiva e social. Essa
abordagem está alinhada com a proposta de uma educação inclusiva que reconhece a diversidade e
promove um ambiente educacional onde as diferenças sejam valorizadas como parte da riqueza
humana.
 Segundo Natacha Costa e Maria Antônia Goulart (2016), uma escola integral inclusiva se
caracteriza por seu compromisso com uma cultura de inclusão, na qual todos os estudantes,
independentemente de suas condições, possam participar ativamente do ambiente escolar. O
movimento de educação integral compreende a diversidade como inerente à convivência, e o
respeito às diferenças é construído coletivamente, em um espaço democrático e humanizado.
 No entanto, apesar das discussões e avanços na implementação da Educação Integral no Brasil,
ainda carecemos de uma legislação específica que aborde a inclusão de pessoas com deficiência nas
Escolas de Tempo Integral. O Plano Nacional de Educação (PNE 2014-2024), por meio da Meta
04, propõe:

Universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com
deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou
superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento educacional
especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia de
sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes,
escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniados. (BRASIL, 2014a).

       Nesse sentido, a educação integral inclusiva se torna um campo de atuação fundamental,
especialmente em relação aos desafios de atender alunos com deficiência nas escolas de tempo
integral. É essencial garantir acessibilidade, adaptações curriculares, suporte especializado e a
criação de Planos de Ensino Individualizados (PEI) que atendam às necessidades específicas de
cada estudante. A inclusão, nesse contexto, não é apenas uma questão de cumprimento de leis, mas
uma necessidade urgente para promover um desenvolvimento integral e equitativo, corrigindo
lacunas históricas de exclusão social. A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) estabelece
princípios essenciais para a promoção de uma educação inclusiva e integral, alinhando-se ao
conceito de educação integral em tempo integral.
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       A BNCC enfatiza que a escola deve ser um espaço inclusivo, onde todos os estudantes,
independentemente de suas condições, possam se desenvolver plenamente. No contexto das escolas
de tempo integral, isso significa adaptar o currículo e as práticas pedagógicas para atender à
diversidade de necessidades dos alunos, garantindo a personalização do ensino e o uso de recursos
pedagógicos inclusivos.
As escolas de tempo integral devem, portanto, estar preparadas para receber e apoiar estudantes
com deficiência, oferecendo atividades diversificadas e acessíveis, e assegurando que cada aluno
tenha a oportunidade de participar integralmente do ambiente escolar, de maneira digna e
respeitosa. Além disso, a formação continuada de professores, preconizada pela BNCC, é crucial
para que os educadores estejam capacitados a promover práticas pedagógicas inclusivas que
favoreçam o aprendizado e a convivência de todos os alunos, reafirmando o compromisso de uma
educação de qualidade e equitativa para todos.
         O aumento das matrículas de estudantes da educação especial reflete a política de educação
inclusiva, que prevê a garantia de serviços de apoio especializado para eliminar barreiras ao
acesso, à permanência e à aprendizagem desses alunos, assim como de todos os grupos que
compõem a diversidade. Contudo, é fundamental que a participação desses estudantes na educação
em tempo integral seja opcional, respeitando suas necessidades individuais e considerando o Plano
de Ensino Individualizado (PEI). O PEI, elaborado com a colaboração de educadores,
profissionais de apoio e familiares, deve atender às condições específicas de cada aluno,
assegurando que sua permanência na escola ocorra de forma respeitosa, confortável e adequada ao
seu desenvolvimento.
        Nesse contexto, surgem desafios para atender esses estudantes nas escolas de tempo integral,
especialmente no que se refere à necessidade de recursos humanos, materiais e estruturais. Há uma
demanda urgente por estratégias que promovam a inclusão efetiva e qualitativa de todos os grupos
na educação integral, respeitando suas necessidades e direitos de aprendizagem.
A seguir, são apresentados alguns pontos importantes que precisam ser potencializados para
oferecer um atendimento adequado a esses estudantes:

INCLUSÂO: Promover a interação entre alunos com e sem deficiência, criando um ambiente inclusivo que valorize a

diversidade.

Individualização: Reconhecer que cada estudante com deficiência é único e requer um Plano de Ensino

Individualizado (PEI). 

Acessibilidade: Garantir que as instalações físicas do ambiente escolar sejam acessíveis para todos, incluindo

rampas, banheiros adaptados e outros recursos que atendam às necessidades específicas dos alunos com

deficiências. 

Adaptações Curriculares: Realizar adaptações no formato do material, na metodologia de ensino e na avaliação

para atender às necessidades dos alunos. 

Suporte Especializado: Oferecer suporte especializado, como terapia ocupacional, fonoaudiologia, fisioterapia e

apoio psicológico, conforme necessário para atender às necessidades individuais dos alunos
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         Para além dos aspectos supracitados, é crucial sensibilizar e acompanhar toda a comunidade
escolar para garantir que os recursos sejam implementados de maneira eficiente, atendendo às
necessidades do público da educação especial e outras diversidades impactadas pela exclusão
social, racial, econômica e pela ausência de políticas de inclusão e acessibilidade.  A inclusão dos
discentes em escolas de tempo integral não é apenas uma obrigação legal, mas uma urgência
social para viabilizar um desenvolvimento integral e inclusivo, especialmente para aqueles
historicamente marginalizados. O acesso à educação integral oferece segurança, nutrição,
cuidado, proteção, acompanhamento e o desenvolvimento das múltiplas dimensões de cada
educando, ajudando a corrigir lacunas estruturais e sociais que afetaram os mais vulneráveis ao
longo da história.
        Além disso, a inclusão contribui para a desconstrução de paradigmas que ainda excluem e
negam direitos básicos, promovendo oportunidades para que os indivíduos convivam
harmoniosamente em diversos espaços sociais. Estratégias inclusivas são, portanto, fundamentais
não apenas para enriquecer o ambiente educacional, mas também para promover uma sociedade
mais democrática e diversificada, beneficiando toda a comunidade escolar.

3.2Parcerias com Famílias: Manter uma comunicação aberta e eficaz com as famílias dos estudantes, envolvendo-os

no desenvolvimento do PEI.

Monitoramento e Avaliação: Realizar avaliações regulares dos alunos com deficiências e ajustar o planejamento

conforme necessário.
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ORIENTAÇÕES CURRICULARES DA EDUCAÇÃO INTEGRAL EM TEMPO

INTEGRAL DA REDE MUNICIPAL DE CAETITÉ4

          O currículo da Educação Integral em Tempo Integral deverá fundamentar-se na Base
Nacional Comum Curricular (BNCC), no Documento Curricular Referencial Municipal e nas
diretrizes curriculares aplicáveis às diferentes etapas e modalidades da Educação Básica,
considerando as especificidades socioculturais do território. A organização dos tempos, espaços e
práticas educativas deverá assegurar a integração e a articulação contínuas das experiências de
aprendizagem ao longo de toda a jornada escolar, superando a fragmentação entre turno e
contraturno e entre os componentes curriculares e as atividades ofertadas. As ações pedagógicas
deverão estar alinhadas aos direitos de aprendizagem e desenvolvimento, às necessidades dos
estudantes e aos objetivos estabelecidos no Projeto Político-Pedagógico (PPP) de cada unidade
escolar, visando à promoção da aprendizagem e ao desenvolvimento integral dos estudantes.
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            A Educação Infantil compreende a primeira etapa da Educação Básica, e tem como
proposição potencializar o desenvolvimento físico, cognitivo, emocional e social da criança. Ela é
oferecida em creches, para crianças de 0 até 3 três anos de idade, e em pré-escolas, para crianças de
4 quatro a 5 cinco anos. O objetivo principal é promover às crianças o seu pleno desenvolvimento e
fomentar a exploração, a descoberta e a experiência a partir de múltiplos espaços, vivências
fundamentadas nas especificidades das diversas infâncias. Neste período,              as crianças
começam a interagir com pessoas de fora do seu vínculo familiar, por meio de experiências que
envolvem a ludicidade.
           As Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Infantil (DCNEI, Resolução CNE/CEB
nº 5/2009)27, em seu Artigo 4º, definem a criança como:

ORIENTAÇÕES CURRICULARES DA EDUCAÇÃO INTEGRAL EM TEMPO

INTEGRAL PARA EDUCAÇÃO ESCOLAR DE CRIANÇAS DE 0 A 5 ANOS 
4.1

Sujeito histórico e de direitos, que, nas interações, relações e práticas
cotidianas que vivencia, constrói sua identidade pessoal e coletiva, brinca,
imagina, fantasia, deseja, aprende, observa, experimenta, narra, questiona e
constrói sentidos sobre a natureza e a sociedade, produzindo cultura (BRASIL,
2009).

               Destaca-se que os eixos estruturantes das práticas pedagógicas da Educação Infantil são as
interações e a brincadeira. Segundo a BNCC (2017), as interações que acontecem durante o
brincar, caracteriza o cotidiano da infância, gerando muitas aprendizagens e potenciais para o
desenvolvimento integral das crianças. Quando observamos as interações entre as crianças e elas
com os adultos, podemos identificar as expressões de seus afetos, como lidam com as frustrações,
resolução de conflitos e a regulação das emoções. 
              Entende-se, na perspectiva integral na Educação Infantil, que as crianças são seres curiosos
e ativos, que aprendem de maneira mais eficaz quando estão envolvidas em experiências diversas e
significativas. Portanto, busca-se criar um ambiente de aprendizagem que seja rico em
oportunidades para explorar, criar, interagir e aprender de forma lúdica. O brincar é uma
experiência primordial na formação omnilateral da criança, ensejada nas relações sociais, culturais
e históricas das crianças. 
        Mediante ao exposto, requer-se uma Política de Educação Integral que atenda as infâncias
diversas e organize-se a partir do respeito às características dos sujeitos e às diferentes relações que
estes estabelecem com o conhecimento. Portanto, os eixos curriculares de cada uma das etapas
devem atender às suas especificidades e proposições fundantes. 
            Assim, como destaca Levindo e Silva (2017), é importante considerar para a promoção da
Educação Integral para o público infantil, os seguintes princípios: equidade; singularidade e
brincadeira; cuidar e educar; inclusão; participação; articulação com o território; e
sustentabilidade. Desse modo a Educação Integral é regida pela necessidade de integrar as
infâncias em uma proposta não engessada, considerando as especificidades e possibilidades de
aprendizagem de cada criança em uma dimensão holística.
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           A Educação Integral nas Infâncias tem se apresentado como uma abordagem promissora
para promover o desenvolvimento pleno das crianças, reconhecendo-as como sujeitos de direitos e
produtores de cultura própria. Esta concepção educacional busca superar a fragmentação
tradicionalmente presente na educação escolar, propondo uma visão holística da formação infantil
que integra diferentes dimensões e contextos de aprendizagem. 
           Um dos princípios fundamentais da Educação Integral é a equidade, que preconiza que
"todas as crianças têm direito a aprender, a ter a sua identidade reconhecida e valorizada e a
acessar oportunidades educativas diversificadas" (CREI, 2017, p. 15). Isso implica em reconhecer
e valorizar a diversidade das infâncias brasileiras, considerando os diferentes contextos sociais,
culturais e econômicos em que as crianças estão inseridas.
        Nessa perspectiva, o brincar assume um papel central como forma de expressão e
aprendizagem das crianças. Como afirmam Carvalho e Silva, "No período de 0 a 12 anos, com
potencialidades e limites distintos, a criança tem no brincar e nas interações (com outras crianças,
com os adultos e com o mundo social) sua principal forma de elaboração, apreensão do mundo e
construção de conhecimento" (CARVALHO; SILVA, 2017, p. 15). Assim, a escola da infância
deve valorizar as múltiplas linguagens infantis e as brincadeiras como elementos essenciais do
currículo.
 A articulação com o território é outro princípio fundamental, reconhecendo que os processos
educativos ocorrem não apenas na escola, mas também "na relação com a comunidade e com a
família, por meio de seus sujeitos e espaços de convivência e trocas culturais" (CREI, 2017, p. 17).
Essa visão ampliada dos espaços educativos permite enriquecer o currículo com novos saberes e
experiências ligados às identidades e culturas locais.
 Um desafio importante é a necessidade de repensar a transição entre a Educação Infantil e o
Ensino Fundamental, buscando uma lógica de continuidade ao invés de rupturas. Como destacam
os autores, é preciso "pensar a transição entre a Educação Infantil e o Ensino Fundamental a
partir de uma lógica de continuidade, e não de rupturas" (CARVALHO; SILVA, 2017, p. 11).
Isso implica em manter a centralidade da criança e suas formas de aprender e se expressar ao longo
de todo o percurso da educação básica. De acordo com a BRASIL (2017, p. 53), 

Para que as crianças superem com sucesso os desafios da transição, é
indispensável um equilíbrio entre as mudanças introduzidas, a
continuidade das aprendizagens e o acolhimento afetivo, de modo que a
nova etapa se construa com base no que os educandos sabem e são
capazes de fazer, evitando a fragmentação e a descontinuidade do
trabalho pedagógico.

                Este enfoque visa garantir que as crianças se adaptem de forma gradual e positiva às novas
etapas da educação básica, preservando a coesão entre as diferentes fases do processo educacional e
promovendo um desenvolvimento mais harmonioso e consistente. A prática pedagógica deve ser
planejada para manter a continuidade das experiências educativas, respeitando e ampliando o
conhecimento prévio dos alunos e assegurando uma transição bem-sucedida e integradora.
                Por fim, é fundamental compreender que a Educação Integral não se resume à ampliação
do tempo escolar, mas sim a uma mudança de concepção sobre o papel da escola e as formas de
aprendizagem.
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Como ressaltam os autores, "Uma escola de tempo integral pode ou não trabalhar na perspectiva
da Educação Integral" (CREI, 2017, p. 29). O que se busca é uma transformação qualitativa da
experiência escolar, que coloque as crianças e suas múltiplas dimensões formativas no centro do
projeto pedagógico.              
     A Educação Integral da criança apresenta-se como um desafio para repensar as práticas
pedagógicas e a própria concepção de infância no contexto escolar. Conforme as Diretrizes
Curriculares Nacionais para Educação Infantil, é fundamental reconhecer a criança como "sujeito
histórico e de direitos que, nas interações, relações e práticas cotidianas que vivencia, constroi sua
identidade pessoal e coletiva, brinca, imagina, fantasia, deseja, aprende, observa, experimenta,
narra, questiona e constrói sentidos sobre a natureza e a sociedade, produzindo cultura"
(BRASIL, 2010, p. 12).
    A transformação da escola em um centro de cultura da infância exige uma valorização das
múltiplas linguagens e formas de expressão das crianças. Nesse sentido, é crucial "desmistificar o
cuidado" e construir uma "cultura do cuidado" nas escolas, como afirmam Nogueira e Vieira
(2013, p. 49),
     

Muitas vezes, o cuidado é concebido como uma prática de menor
prestígio e, em alguns casos, realizado por outro profissional que não a
professora. A esta caberiam os aspectos voltados à aprendizagem
cognitiva, aos trabalhos que envolvem conteúdos e habilidades
propriamente ditos. Este modo dicotômico de compreender a relação
entre cuidado e educação é resultado da maneira como historicamente o
atendimento à infância foi constituído em nossa sociedade. Porém, esta
concepção vem sendo questionada, com enfoques diferentes para
cuidado e educação.

        Cuidar deve ser compreendido como um ato educativo fundamental, onde cada interação e
cada ambiente são oportunidades para aprendizado e desenvolvimento.
Os Campos de Experiência representam uma abordagem curricular que busca integrar experiências
significativas para as crianças, ao invés de manter um currículo fragmentado em disciplinas
isoladas. Barbosa e Richter (2015, p. 196) ressaltam que essa abordagem visa aproximar as
crianças do seu contexto social por meio do desenvolvimento do senso crítico, da pesquisa e da
resolução de problemas. Esta proposta alinha-se com as ideias de John Dewey, que enfatiza a
importância da experiência e do pensamento reflexivo no processo educativo.
       Além disso, a organização dos espaços escolares deve ser considerada parte integral da ação
pedagógica. Forneiro (1998) e Haddad & Horn (2011) destacam que o espaço escolar é mais do
que um local físico; é um ambiente de aprendizagem que influencia diretamente o processo
educativo. Essa visão está em consonância com as ideias de Maria Montessori, que sublinha a
importância de um ambiente cuidadosamente preparado para promover o desenvolvimento
infantil.
       Assim, a integração de uma cultura do cuidado, a aplicação dos Campos de Experiência e a
organização intencional dos espaços escolares formam um conjunto coerente que promove uma
educação mais rica e contextualizada. Juntas, essas abordagens oferecem um modelo para uma
prática pedagógica que valoriza o ambiente de aprendizagem como um elemento central no
desenvolvimento e na formação das crianças.
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           Ademais, a participação ativa das crianças e a valorização de diversas culturas enriquecem o
processo educativo e promovem uma visão mais inclusiva. A formação integral ocorre quando as
crianças estão envolvidas em processos de observação, pesquisa e aprendizagem, convivem, tomam
decisões, assumem responsabilidades e contribuem para a organização de seus espaços e tempos,
sendo tratadas como protagonistas de seu próprio desenvolvimento. A partir desse processo, elas
desenvolvem habilidades e competências com base em suas realidades, contextos e necessidades
reais, adotando um posicionamento crítico e reflexivo em relação ao seu meio social e físico.
         Neste sentido, a teoria das comunidades de prática, desenvolvida por Jean Lave e Etienne
Wenger, oferece uma perspectiva valiosa sobre como as crianças aprendem em contextos
socioculturais diversos. De acordo com essa teoria, as comunidades de prática são grupos sociais
que se reúnem em torno de interesses ou práticas comuns, compartilhando experiências e
aprendendo coletivamente por meio da interação e da participação ativa. Lave e Wenger (2003, p.
56) afirmam que "só se aprende fazendo, ou melhor, fazendo junto, na interação com o outro",
enfatizando que o aprendizado ocorre de maneira mais significativa e eficaz quando integrado à
prática social e à colaboração.
        Essas comunidades de prática contribuem para a educação integral ao proporcionar um
ambiente onde as crianças podem se engajar de forma ativa e contextualizada. Ao participar de
atividades em conjunto com outros, elas não apenas adquirem conhecimentos específicos, mas
também desenvolvem habilidades sociais, cognitivas e emocionais.
       Através da interação com os pares e com os adultos, as crianças têm a oportunidade de
explorar diferentes perspectivas, resolver problemas reais e construir significado com base em suas
próprias experiências e contextos. Esse processo não só fortalece o aprendizado individual, mas
também fomenta um senso de pertencimento e responsabilidade, elementos essenciais para uma
formação integral.
        Além disso, a teoria das comunidades de prática destaca a importância de um aprendizado
situado e colaborativo, onde as crianças são vistas como participantes ativas no processo
educacional. Isso contribui para uma educação mais inclusiva e contextualizada, alinhada com as
necessidades e realidades dos alunos, e promove uma abordagem pedagógica que valoriza a troca
de conhecimentos e a construção coletiva de saberes.
         Diante dessa perspectiva, surge também o conceito de Cidade Educadora, que sugere que toda
a comunidade deve ser envolvida no processo educativo. Moll (2004) introduz a ideia de que “a
cidade pode e deve ser envolvida no processo educativo”. Uma cidade educadora é uma abordagem
que vê a cidade como um ambiente onde a educação acontece em múltiplos contextos e ao longo da
vida. A ideia é que todos os aspectos da cidade contribuem para o aprendizado e a formação dos
cidadãos, ampliando o conceito de espaço escolar ao transformar espaços urbanos em ambientes de
aprendizagem e encorajar a participação ativa dos cidadãos na comunidade escolar. Assim, a
cidade integra conhecimentos formais e informais, promovendo uma educação contínua que vai
além das salas de aula tradicionais.
        Ressignificar os tempos escolares na Educação Integral implica também ressignificar os
tempos e espaços escolares através de práticas educativas que considerem atividades para além das
salas de aula. Rodrigues e Mota (2023, p. 151) afirmam que "a educação integral não acontece
apenas entre quatro paredes; não existe e não pode existir. É cristalino nos estudos que a mudança
na concepção sobre espaços de aprendizagem e a valorização do território em que os alunos vivem
têm uma imensurável relevância."
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          Em resumo, os conceitos de cidade educadora e comunidades de prática se complementam
para promover um ecossistema de aprendizado integrado e dinâmico. A cidade educadora oferece
o contexto e os recursos essenciais que permitem às comunidades de prática se desenvolverem e
prosperarem, criando um ambiente rico e diversificado para a aprendizagem contínua. Por sua
vez, as comunidades de prática enriquecem e vitalizam o ambiente urbano educacional,
proporcionando oportunidades de aprendizado colaborativo e contextualizado. Juntas, essas
abordagens são fundamentais para o desenvolvimento integral do estudante, pois ampliam as
oportunidades de aprendizagem e envolvimento em um ambiente que valoriza a educação em todos
os aspectos da vida urbana.
      A educação integral para as infâncias apresenta-se como uma proposta potente para
ressignificar a escola e as práticas educativas, valorizando as crianças como protagonistas de seus
processos de desenvolvimento e aprendizagem. Sua efetivação, no entanto, demanda mudanças
profundas nas concepções e práticas escolares, bem como uma articulação mais ampla com outros
atores e espaços educativos do território.
     Para alcançar uma integração efetiva, é essencial garantir condições básicas, incluindo
ambiência adequada, materialidade diversificada, formação docente continuada e condições de
trabalho apropriadas. Essas condições são essenciais para traduzir as concepções teóricas em
práticas pedagógicas concretas e significativas.
       Em conclusão, a educação integral na infância propõe uma abordagem abrangente e
integrada, que valoriza a criança em sua totalidade e reconhece a diversidade de contextos e
experiências de aprendizagem. Esta visão alinha-se com as tendências contemporâneas em
educação infantil, buscando superar modelos tradicionais em favor de uma educação mais holística
e centrada na criança.
           Destarte, currículo estruturado a partir dos campos de experiências aproxima as crianças do
seu contexto social por meio do desenvolvimento do senso crítico, da pesquisa e da resolução de
problemas, de tal forma a estar inserido na cultura, na vida das crianças, das famílias, das práticas
sociais e culturais. 
         A partir das especificidades da etapa da Educação Infantil e de como os bebês e crianças
aprendem e constroem o conhecimento sobre si, os outros e o mundo social e natural, ou seja,
convivendo, interagindo, brincando, participando, explorando, vivenciando, expressando,
comunicando e conhecendo-se, a matriz curricular da educação infantil orientada pela Educação
Integral, segundo a BNCC (2017), deve garantir os seguintes direitos de aprendizagem e
desenvolvimento: conviver, brincar, participar, explorar, expressar e conhecer-se.

Conviver com outras crianças e adultos, em pequenos e grandes grupos, utilizando diferentes linguagens,

ampliando o conhecimento de si e do outro, o respeito em relação à cultura e às diferenças entre as pessoas.

Brincar cotidianamente de diversas formas, em diferentes espaços e tempos, com diferentes parceiros (crianças e

adultos), ampliando e diversificando seu acesso a produções culturais, seus conhecimentos, sua imaginação, sua

criatividade, suas experiências emocionais, corporais, sensoriais, expressivas, cognitivas, sociais e relacionais.

Participar ativamente, com adultos e outras crianças, tanto do planejamento da gestão da escola e das atividades

propostas pelo educador quanto da realização das atividades da vida cotidiana, tais como a escolha das

brincadeiras, dos materiais e dos ambientes, desenvolvendo diferentes linguagens e elaborando conhecimentos,

decidindo e se posicionando.
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            Eles serão garantidos a partir de propostas organizadas a partir de Campos de Experiência:
O eu, o outro e o nós;
Corpo, gestos e movimentos;
Traços, sons, cores e formas;
Escuta, fala, pensamento e imaginação
Espaços, tempos, quantidades, relações e transformações.

Explorar movimentos, gestos, sons, formas, texturas, cores, palavras, emoções, transformações,

relacionamentos, histórias, objetos, elementos da natureza, na escola e fora dela, ampliando seus saberes sobre

a cultura, em suas diversas modalidades: as artes, a escrita, a ciência e a tecnologia.

Expressar, como sujeito dialógico, criativo e sensível, suas necessidades, emoções, sentimentos, dúvidas,

hipóteses, descobertas, opiniões, questionamentos, por meio de diferentes linguagens.

Conhecer-se e construir sua identidade pessoal, social e cultural, constituindo uma imagem positiva de si e de seus

grupos de pertencimento, nas diversas experiências de cuidados, interações, brincadeiras e linguagens

vivenciadas na instituição escolar e em seu contexto familiar e comunitário.

...

CAMPOS DE
EXPERIÊNCIA 

O EU, O OUTRO 
E O NÓS

CORPO, GESTOS
E MOVIMENTOS

ESPAÇOS, TEMPOS,
QUANTIDADES, RELAÇÕES
E TRANSFORMAÇÕES

Traços,
sons, cores
e formas

Escuta, fala,
Pensamento e
imaginação

                Assim sendo, os eixos propostos na presente política devem ser planejados e executados em
consonância com os campos de experiências e os direitos de aprendizagem e desenvolvimento, de
forma a viabilizar o desenvolvimento integral das crianças, de forma a garantir seus espaços,
meios, formas e estratégias que as conduza a uma infância plena, segura e propícia para construção
de sujeitos sociais, culturais e históricos de acordo suas especificidades e diversidades. 
             O Eixo 1, denominado Acompanhamento Pedagógico, deve propor o registro das
experiências das crianças, considerando que o acompanhamento na Educação Infantil deve ocorrer
por meio da observação, do registro e da reflexão da prática docente. Os registros se configuram
como um caminho possível para a construção de memórias e desenvolvimento profissional, em que
o/a professor/a é autor/a e narrador/a de sua própria prática. Cabe ao/à coordenador/a
pedagógico/a acompanhar, orientar e auxiliar o/a docente na produção de documentos que
estabeleçam o diálogo sobre a prática pedagógica e o percurso de desenvolvimento e aprendizagem
das crianças. O/a professor/a que observa, escuta, registra e interpreta o cotidiano de sua turma
produz uma Documentação Pedagógica.
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Os registros poderão ser realizados por meio de diário de bordo, murais, painéis, fotos e vídeos,
produções infantis, redes sociais institucionais, agenda, caderno/fichas de observação, relatórios,
mini-histórias, mapas conceituais, folhetos, portfólios, entre outros
         O Eixo 2, Saberes Sociais da Terra, pode promover o acesso e contato direto com a terra,
ciclos de produção sustentável, experiências com diferentes sementes e seu plantio, acesso à
fruticultura e a experiências de alimentação saudável a partir dela, cultivo, reconhecimento e uso
de plantas medicinais e alimentícias não convencionais, construção de hortas horizontais e
verticais com práticas de reciclagem, atividades que envolvam compostagem, plantio, colheita e
consumo de hortaliças, práticas investigativas com e sobre animais domésticos, experiências ao ar
livre com e na natureza para explorar o bioma local, características geográficas, históricas e
culturais próprias de cada território, vivências em aulas de campo de acordo com as
potencialidades de cada escola e comunidade, contato com a avicultura, aquaponia, investigações
sobre os ciclos da água e possibilidades de irrigação, práticas de educação ambiental para
preservação, entre outras práticas que alcancem as diversas dimensões (intelectual, física, afetiva,
social, ética, moral e simbólica) de acordo com suas etapas de desenvolvimento. Destaca-se que as
proposições devem ser articuladas de modo leve, sensível e dinâmico, respeitando as
individualidades de cada criança e promovendo experiências ricas e significativas para a
construção do ser individual e coletivo.
             O Eixo 3 dispõe, como temática, Cultura, Arte e Educação Patrimonial e tem como
objetivo fomentar na Educação Infantil experiências estéticas múltiplas, como teatro, literatura
(diversos gêneros textuais com vertentes ligadas a produções que fazem parte do patrimônio
histórico e cultural municipal), música, dança, desenho, pintura, modelagem, filmes, teatro,
resgate, investigação e prática de artesanato de origem afro-brasileira (pinturas, esculturas em
argila, crochê, adornos etc.), bem como o estudo e prática da cultura do reisado, cantigas de roda,
capoeira, contato e experienciação da culinária típica, contato com a literatura de cordel,
momentos práticos de apreciação e prática do forró, samba, hip hop, frevo, ciranda etc., aulas de
campo, estéticas com os carreiros (carro de boi) e registro artístico dessas, trabalho com a
tolerância e a diversidade religiosa, contextos para valorização da beleza negra campesina e outras
belezas do campo, com foco na potencialização da autoestima das crianças, além de práticas para
explorar a dança (expressão corporal) e a musicalização. Este eixo tem como foco viabilizar a
valorização e formação cultural das crianças, pautadas em campos e experiências que promovam a
emancipação e o desenvolvimento por meio da fruição estética.
             Por fim, o Eixo 4, denominado Educação, Ludicidade, Corpo e Movimento, tem como
objetivo oferecer às crianças experiências com jogos diversos, brincadeiras e jogos tradicionais
vinculados à cultura de cada território. Além disso, busca proporcionar vivências com a cultura
corporal, por meio da investigação da consciência corporal e da descoberta do corpo na Educação
Infantil. As crianças devem aprender a cuidar do próprio corpo, valorizando e adotando hábitos
saudáveis, como caminhadas e contato com a natureza. Esse é um dos aspectos básicos da
qualidade de vida, em que elas devem agir com responsabilidade em relação ao seu corpo, à sua
saúde e à saúde coletiva.
           Destaca-se que cada proposição dependerá do interesse das crianças, da faixa etária, da
organização da escola e da estrutura disponível. O direcionamento por eixos não se relaciona a um
engessamento das práticas, mas sim à oferta diversificada de propostas que auxiliem o
desenvolvimento integral das crianças de maneira leve, interativa, lúdica e adequada às
especificidades de cada uma.
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               O Ensino Fundamental – Anos Iniciais no Brasil abrange os primeiros anos da educação
básica e é uma fase crucial para o desenvolvimento intelectual, social e emocional das crianças.
Este período compreende do 1º ao 5º ano e é fundamental para a construção das bases do
conhecimento e das habilidades que servirão para toda a vida escolar e além. É um momento
essencial para promover um desenvolvimento integral, abordando não apenas o aspecto
acadêmico, mas também o social, emocional e físico. Durante esses anos, as crianças desenvolvem
habilidades básicas, aprendem a socializar e formam a base para um aprendizado mais avançado
nos anos subsequentes.
          Esses primeiros anos são fundamentais para construir uma base sólida para o aprendizado
futuro e preparar as crianças para serem cidadãos informados e participativos. O foco deve ser em
criar um ambiente estimulante, inclusivo e desafiador, que respeite a individualidade de cada
aluno e encoraje seu crescimento contínuo.
            A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), instituída pela Lei nº 9.394 de
1996, estabelece diretrizes e normas essenciais para o sistema educacional brasileiro. Para o
Ensino Fundamental I, que abrange os cinco primeiros anos de escolarização, a LDB define
aspectos cruciais que orientam a estrutura, os objetivos e a metodologia desse nível de ensino. De
acordo com a referida lei, o Ensino Fundamental tem uma duração de nove anos, iniciando-se aos
seis anos de idade, e é dividido em duas etapas: o Ensino Fundamental I (1º ao 5º ano) e o Ensino
Fundamental II (6º ao 9º ano). Essa divisão visa garantir um desenvolvimento gradual e
consistente das competências e habilidades das crianças.
         O objetivo primordial da fase dos Anos Iniciais é proporcionar uma formação básica que
abarca conhecimentos essenciais nas áreas de Língua Portuguesa, Matemática, Ciências, História e
Geografia, além de promover a formação cidadã e o desenvolvimento integral do aluno. O ensino
deve ser estruturado para garantir que cada aluno tenha acesso ao aprendizado fundamental
necessário para seu crescimento acadêmico e pessoal.
             O currículo do Ensino Fundamental deve ser nacionalmente definido, conforme a LDB,
mas com flexibilidade para atender às especificidades regionais e locais. Ele deve assegurar uma
formação básica que valorize o conhecimento cultural, social e científico, respeitando a
diversidade e as necessidades dos alunos. Nesse contexto, a Base Nacional Comum Curricular
(BNCC) desempenha um papel crucial ao orientar o currículo e garantir que os conteúdos sejam
relevantes e pertinentes para o desenvolvimento das crianças. A BNCC reforça a importância de
uma transição suave entre a Educação Infantil e o Ensino Fundamental, enfatizando que "para que
as crianças superem com sucesso os desafios da transição, é indispensável um equilíbrio entre as
mudanças introduzidas, a continuidade das aprendizagens e o acolhimento afetivo" (BRASIL,
2017, p. 53).
             Durante o Ensino Fundamental – Anos Iniciais, as crianças vivenciam transformações
significativas em seu desenvolvimento. Essas mudanças repercutem nas suas relações pessoais,
sociais e com o mundo em geral. A BNCC valoriza a autonomia e desenvoltura das crianças, 

4
4.2

PROPOSIÇÕES CURRICULARES PARA EDUCAÇÃO INTEGRAL EM

TEMPO INTEGRAL NO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS INICIAIS4.2
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permitindo que ampliem suas interações espaciais e participem ativamente do mundo letrado. O
desenvolvimento da oralidade e dos processos de percepção, compreensão e representação é
destacado como fundamental. Essas habilidades são pré-requisitos para a  apropriação do sistema
de escrita alfabética e outras formas de representação, como os signos matemáticos e os registros
artísticos. As experiências e memórias dos alunos, bem como suas interações com tecnologias, são
vistas como fontes valiosas para estimular a curiosidade e a formulação de perguntas.
      O Ensino Fundamental – Anos Iniciais no Brasil abrange os primeiros anos da educação
básica e é uma fase crucial para o desenvolvimento intelectual, social e emocional das crianças.
Este período compreende do 1º ao 
      O estímulo ao pensamento criativo, lógico e crítico é central nos Anos Iniciais. A BNCC
propõe que os alunos desenvolvam a capacidade de formular perguntas, avaliar respostas,
argumentar e interagir com produções culturais. Essa abordagem visa ampliar a compreensão dos
alunos sobre si mesmos, o mundo natural e social, e as relações entre seres humanos e a natureza.
Nos dois primeiros anos do Ensino Fundamental, a BNCC recomenda um foco específico na
alfabetização.

Nos dois primeiros anos do Ensino Fundamental, a ação pedagógica deve ter
como foco a alfabetização, a fim de garantir amplas oportunidades para que
os alunos se apropriem do sistema de escrita alfabética de modo articulado ao
desenvolvimento de outras habilidades de leitura e de escrita e ao seu
envolvimento em práticas diversificadas de letramentos. 

      O objetivo é garantir que os alunos se apropriem do sistema de escrita alfabética e
desenvolvam habilidades de leitura e escrita em um contexto de práticas diversificadas de
letramentos. Portanto, garantir que os alunos se apropriem do sistema de escrita alfabética e
desenvolvam habilidades de leitura e escrita é um processo complexo que envolve não apenas o
ensino das competências básicas, mas também a integração de práticas diversificadas de
letramento. A combinação desses elementos proporciona uma base sólida para o aprendizado
contínuo e o desenvolvimento pessoal das crianças, preparando-as para enfrentar desafios
acadêmicos futuros e para se engajar de forma efetiva com o mundo ao seu redor. A prática
contínua, aliada a uma exposição rica e variada de textos e mídias, é essencial para cultivar
leitores e escritores proficientes e críticos. O Parecer CNE/CEB nº 11/2010 reforça que os
conteúdos curriculares devem ajudar as crianças a explorarem o mundo por novos olhares,
proporcionando oportunidades significativas para exercitar a leitura e a escrita de um modo mais
significativo (BRASIL, 2010).
     À medida que avançam no Ensino Fundamental – Anos Iniciais, a progressão do
conhecimento ocorre pela consolidação das aprendizagens anteriores e pela ampliação das
práticas de linguagem e da experiência estética e intercultural. A BNCC reconhece que a
autonomia intelectual, a compreensão das normas sociais e o interesse pela vida social são
aspectos que se desenvolvem ao longo dos anos. Os alunos passam a lidar com sistemas mais
amplos, como as relações interpessoais e com a natureza, refletindo a evolução de suas
capacidades cognitivas e sociais.
           A BNCC para o Ensino Fundamental – Anos Iniciais oferece uma abordagem integrada
que busca construir sobre as bases estabelecidas na Educação Infantil, promovendo um avanço
significativo na complexidade e profundidade da aprendizagem. A articulação entre experiências
anteriores e novas práticas educativas é essencial para assegurar que as crianças desenvolvam
habilidades cognitivas e sociais, preparem-se para desafios futuros e se tornem cidadãos mais
críticos e informados.
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Eixo I- Acompanhamento pedagógico
Ensino Fundamental Anos Iniciais – 1° ao 5° ano 

Ementa: O Acompanhamento Pedagógico inclui o trabalho com os objetos de aprendizagem da Base Comum, para
trabalhar habilidades e competências por meio de sequências, orientações de estudos, recursos tecnológicos, materiais
manipuláveis, investigações e outras metodologias ativas. Com foco em promover a recomposição e o avanço da
aprendizagem, de acordo os mapeamentos e diagnósticos de cada turma, com ênfase na formação de leitores críticos e
conscientes. Destaca-se o foco no desenvolvimento de habilidades das áreas de linguagens e matemática. Para além do
fomento do estudo de outras linguagens e línguas.

Diretrizes gerais:

Ofertar uma educação de qualidade em tempo estendido como caminho para a asseguração de direitos humanos e
sociais. 
Construir para além dos muros das escolas, com comprometimento ético por meio da inclusão social e promoção do
fortalecimento das parcerias entre programas e serviços, organizações governamentais e não governamentais e entre
ambientes formais e não formais de ensino. 
Fomentar a perspectiva da escola enquanto um coletivo que buscar compreender as totalidades e contradições
sociais, construir e valorizar saberes e possibilidades para ocupar lugares sociais e desenvolver integralmente os
diversos sujeitos. 
Fortalecer a compreensão que os diversos espaços comunitários são educadores e promover a participação de atores
sociais como agentes educativos. 
Assegurar que o tempo estendido na escola seja sinônimo de mais aprendizagens significativas. 
Construir os ambientes educativos como elos de fortalecimento da participação de outros espaços públicos de forma
ressignificada, articulado com um Projeto Político Pedagógico que contemple princípios, ações e participações
intersetoriais com foco em uma formação integralizada. 
Viabilizar práticas educativas que tenham como base as diversidades territoriais, os saberes populares enquanto
molas propulsoras para o acesso ao saber sistematizado e participação de agentes educadores comunitários como
forma de fortalecimentos dos vínculos entre escolas e comunidades com vistas em uma formação das várias dimensões
humanas. 
Incentivar a construção de práticas e espaços sustentáveis por meio da inserção de temáticas que debatam aspectos
locais e globais, bem como as possibilidades de resolução de problemas que afetam os diversos povos e suas culturas. 
Potencializar a cultura dos direitos humanos com base na promoção da equidade racial, religiosa, cultural, sexual,
territorial, geracional, de gênero, de orientação sexual, de opção política e de nacionalidade por meio da formação e
ação de professores, gestores, coordenadores, currículos, materiais didáticos, participação comunitária de acordo os
contextos e demandas de cada território pautadas nas perspectivas de uma educação inclusiva.

Direcionamento para Construção Curricular Integralizada das Escolas de Acordo Aspectos Territoriais

        Os planejamentos das oficinas devem ocorrer com base nas Competências específicas de linguagens e matemática para
o Ensino Fundamental e direcionadas e planejadas pelo educador conforme a idade ano de cada criança com ênfase nas
competências e habilidades específicas de cada segmento e com as necessidades de cada turma. 
A seguir, tem se as competências gerais de linguagens e matemática, enquanto norteadores do planejamento e da práxis
pedagógica das oficinas que serão propostas.

Lín
gu

a 
Po

rt
ug

ue
sa

Compreender as linguagens como construção humana, histórica,
social e cultural, de natureza dinâmica, reconhecendo-as e
valorizando-as como formas de significação da realidade e expressão
de subjetividades e identidades sociais e culturais.

Conhecer e explorar diversas práticas de linguagem (artísticas,
corporais e linguísticas) em diferentes campos da atividade humana
para continuar aprendendo, ampliar suas possibilidades de
participação na vida social e colaborar para a construção de uma
sociedade mais justa, democrática e inclusiva.

Utilizar diferentes linguagens para defender pontos de vista que
respeitem o outro e promovam os direitos humanos, a consciência
socioambiental e o consumo responsável em âmbito local, regional
e global, atuando criticamente frente a questões do mundo
contemporâneo.

Utilizar diferentes linguagens – verbal (oral ou visual-motora, como
Libras, e escrita), corporal, visual, sonora e digital –, para se
expressar e partilhar informações, experiências, ideias e
sentimentos em diferentes contextos e produzir sentidos que levem
ao diálogo, à resolução de conflitos e à cooperação.

Desenvolver o senso estético para reconhecer, fruir e respeitar as
diversas manifestações artísticas e culturais, das locais às mundiais,
inclusive aquelas pertencentes ao patrimônio cultural da humanidade,
bem como participar de práticas diversificadas, individuais e coletivas,
da produção artístico-cultural, com respeito à diversidade de saberes,
identidades e culturas.

Compreender e utilizar tecnologias digitais de informação e
comunicação de forma crítica, significativa, reflexiva e ética nas
diversas práticas sociais (incluindo as escolares), para se comunicar
por meio das diferentes linguagens e mídias, produzir conhecimentos,
resolver problemas e desenvolver projetos autorais e coletivos.

m
atem

ática

Reconhecer que a Matemática é uma ciência humana, fruto das
necessidades e preocupações de diferentes culturas, em diferentes
momentos históricos, e é uma ciência viva, que contribui para solucionar
problemas científicos e tecnológicos e para alicerçar descobertas e
construções, inclusive com impactos no mundo do trabalho.

Desenvolver o raciocínio lógico, o espírito de investigação e a
capacidade de produzir argumentos convincentes, recorrendo aos
conhecimentos matemáticos para compreender e atuar no mundo.

Compreender as relações entre conceitos e procedimentos dos
diferentes campos da Matemática (Aritmética, Álgebra, Geometria,
Estatística e Probabilidade) e de outras áreas do conhecimento, sentindo
segurança quanto à própria capacidade de construir e aplicar
conhecimentos matemáticos, desenvolvendo a autoestima e a
perseverança na busca de soluções.

Fazer observações sistemáticas de aspectos quantitativos e qualitativos
presentes nas práticas sociais e culturais, de modo a investigar,
organizar, representar e comunicar informações relevantes, para
interpretá-las e avaliá-las crítica e eticamente, produzindo argumentos
convincentes.

Utilizar processos e ferramentas matemáticas, inclusive tecnologias
digitais disponíveis, para modelar e resolver problemas cotidianos,
sociais e de outras áreas de conhecimento, validando estratégias e
resultados.

Enfrentar situações-problema em múltiplos contextos, incluindo-se
situações imaginadas, não diretamente relacionadas com o aspecto
prático-utilitário, expressar suas respostas e sintetizar conclusões,
utilizando diferentes registros e linguagens (gráficos, tabelas, esquemas,
além de texto escrito na língua materna e outras linguagens para
descrever algoritmos, como fluxogramas, e dados).
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Eixo I- Acompanhamento pedagógico

Diretrizes gerais:

Proposições de Oficinas:
Círculos/projetos de leitura: 

Promover a prática habitual de leitura de textos científicos e literários; 
Viabilizar a aprendizagem de técnicas de leitura e de compreensão de textos;
Ampliar a capacidade de escrita, composição de textos problematizadores, argumentativos,
reflexivos e propositivos e o desenvolvimento juvenil em sua dimensão social e cultural.

Atividades interdisciplinares: 

Contemplar atividades integradoras de letramento envolvendo múltiplas áreas do conhecimento.
Promover aprendizagens criativas e críticas, considerando a contextualização de acordo
especificidades dos territórios. 
Promover a valorização da leitura, em especial de gêneros literários que envolvem os contextos de
cada escola. 
Viabilizar o desenvolvimento da autoestima do educando em relação ao despertar de suas
potencialidades e competências como ser multidimensional de acordo suas especificidades; 
Promover tempos e espaços contextualizados e interdisciplinares em articulação com outros projetos
da escola e da Secretaria Municipal de Educação. 

Atividades de apoio/reforço pedagógico.

Auxílio na realização de atividades do ensino regular com recursos manipuláveis e estratégias de
intervenção que promovam a autonomia e o desenvolvimento intelectual, social e motor.
Oficinas com o uso de metodologias ativas para recompor aprendizagens e desenvolver competências e
habilidades que estão em distorção de acordo com a idade/série.
Intervenções direcionadas para trabalhar competências e habilidades fragilizadas segundo os
apontamentos das avaliações externas municipais. 
Ações que fomentem mapeamento e direcionamentos acerca das necessidades e potencialidades de cada
turma, de acordo seu ano, nível e contexto territorial. 
Promover a ludicidade por meio de jogos, brincadeiras, atividades teórico/práticas de forma a
promover o desenvolvimento integrado. 

Letramento Matemático. 

Desenvolver oficinas com base na perspectiva da matemática crítica de modo a relacioná-la a questões
históricas, sociais, políticas, culturais e econômicas. 
Promover abordagens estratégicas para recomposição de aprendizagem com base na etnomatemática,
na modelagem matemática e na cultura maker. 
Propiciar mapeamento das dificuldades e potencialidades dos alunos de acordo com as habilidades e
competências que devem ser desenvolvidas em cada ano para o letramento matemático.
Utilizar materiais manipuláveis para trabalhar de modo prático e ilustrativo habilidades
matemáticas. 

Destaca-se que, embora o acompanhamento pedagógico enfatize as
áreas de Linguagens e Matemática, estas devem ser trabalhadas em
consonância com as demais áreas do conhecimento e com os outros
eixos propostos, considerando as relevantes conexões
interdisciplinares.
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Ofertar uma educação de qualidade em tempo estendido como caminho para a asseguração de direitos humanos e
sociais. 
Construir para além dos muros das escolas, com comprometimento ético por meio da inclusão social e promoção do
fortalecimento das parcerias entre programas e serviços, organizações governamentais e não governamentais e entre
ambientes formais e não formais de ensino. 
Fomentar a perspectiva da escola enquanto um coletivo que buscar compreender as totalidades e contradições
sociais, construir e valorizar saberes e possibilidades para ocupar lugares sociais e desenvolver integralmente os
diversos sujeitos. 
Fortalecer a compreensão que os diversos espaços comunitários são educadores e promover a participação de atores
sociais como agentes educativos. 
Assegurar que o tempo estendido na escola seja sinônimo de mais aprendizagens significativas. 
Construir os ambientes educativos como elos de fortalecimento da participação de outros espaços públicos de forma
ressignificada, articulado com um Projeto Político Pedagógico que contemple princípios, ações e participações
intersetoriais com foco em uma formação integralizada. 
Viabilizar práticas educativas que tenham como base as diversidades territoriais, os saberes populares enquanto
molas propulsoras para o acesso ao saber sistematizado e participação de agentes educadores comunitários como
forma de fortalecimentos dos vínculos entre escolas e comunidades com vistas em uma formação das várias dimensões
humanas. 
Incentivar a construção de práticas e espaços sustentáveis por meio da inserção de temáticas que debatam aspectos
locais e globais, bem como as possibilidades de resolução de problemas que afetam os diversos povos e suas culturas. 
Potencializar a cultura dos direitos humanos com base na promoção da equidade racial, religiosa, cultural, sexual,
territorial, geracional, de gênero, de orientação sexual, de opção política e de nacionalidade por meio da formação e
ação de professores, gestores, coordenadores, currículos, materiais didáticos, participação comunitária de acordo os
contextos e demandas de cada território pautadas nas perspectivas de uma educação inclusiva.

Eixo II : Saberes Sociais da Terra
Ensino Fundamental Anos Iniciais – 1° ao 5° ano 

EMENTA: O eixo tem como foco trabalhar a perspectiva da educação socioambiental por meio de práticas pedagógicas
que envolvem a valorização dos saberes e fazeres do campo e da cidade com o envolvimento contínuo da comunidade e a
valorização de suas histórias, memórias, tradições e culturas vinculados ao reconhecimento das potencialidades do
território de modo a promover uma formação dos sujeitos do campo em suas diversas dimensões alinhadas à perspectiva
de formação integralizada do sujeito. Ressalta-se que cada território deve explorar suas potencialidades e reconhecer suas
fragilidades sociais, com o objetivo de construir práticas que tenham ressonância nos diversos espaços comunitários e
estimulem a construção de um projeto de vida pautado na emancipação dos sujeitos, com base na educação para os
direitos humanos e desenvolvimento sustentável de todos os povos com foco na justiça social. O eixo também está
embasado no fato que, majoritariamente, as escolas municipais estão situadas no campo, e parte na cidade, mas que de
modo geral é um espaço histórico construído a partir da luta de povos campesinos ou originários destes. Logo, é
indispensável ter como foco aspectos territoriais imersos na cultura popular diretamente ligados ao trato com a terra, aos
recursos naturais, às práticas agroecológicas etc.

Diretrizes gerais:

Direcionamento para Construção Curricular Integralizada das Escolas de Acordo Aspectos Territoriais

Princípios da agroecologia

Construção, estudo e investigação da Horta Escolar horizontal e vertical 
 (aprendizado sobre alimentos, plantas, solos, adubo)

Estudo e construção de Composteira
(Sistema de reciclagem de resíduos orgânicos no qual minhocas e microorganismos transformam restos de alimentos em adubo).

Cobertura do solo 

Sementes Crioulas

(Importância de um solo coberto por material vegetal fresco ou seco)

(Observação, identificação, cuidado e multiplicação de sementes crioulas). Alimentação Saudável (alimentação saudável,
vegetarianismo e o consumo de alimentos agroecológicos e/ou orgânicos (que não contenham agrotóxicos)

Frutas, verduras, legumes e estações do Ano

Frutas, verduras, legumes Fases da Lua e impactos nos ciclos de produçõesmes e estações do Ano

Contextos sensoriais

(Utilização e consumo das frutas de diversos modos, formas de conservação e manejo para garantir a segurança alimentar)

( saber popular e seus entrelaces com a ciência)

 (explorar texturas, cheiros, sabores e sons de espaços de produção material e imaterial do campo)

História e memória dos povos do campo
(desenvolver projetos de leitura e produzir materiais que registrem e investiguem a memória e história dos povos do
campo que se relacionam à agroecologia). 

Estudo e prática da permacultura: 
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Eixo II : Saberes Sociais da Terra
 O que é permacultura. 
 Princípios da permacultura. 
 Práticas da permacultura nos entornos da escola. 
 Estudo da permacultura na região. (Ação investigativa- Iniciação Científica)
Agricultura familiar e relações (ou não) com a permacultura. 
 Economia solidária e seus princípios. 

Plantas medicinais 

Educação ambiental. 
Relações socioambientais dos espaços campesinos (reflexões sobre cultura, economia, política e impactos ambientais
Estudo da criação, conservação e produção animal por meio de práticas socialmente justas, sustentáveis e
economicamente viáveis. 

Pesquisa das plantas medicinais usadas pela comunidade. 
Estudo das plantas medicinais que apareceram na pesquisa. 
Estudo das propriedades das plantas medicinais. 
Produção de catálogo das plantas medicinais. 
Plantio das plantas medicinais com o auxílio de moradores da comunidade. 
Manutenção da horta das plantas medicinais. 

Os direcionamentos dialogam entre si de forma interdisciplinar e transversalizada. 

Proposições de Oficinas:

Atividades interdisciplinares: 

Saberes sociais da terra
A relevância da agroecologia para a construção de uma sociedade mais sustentável;
História, importância e manejo das sementes crioulas; 
Sistemas Agroflorestais Agroecológicos;
Fruticultura e suas possibilidades;
Cultivo, reconhecimento e uso de plantas medicinais;
Plantas medicinais e alimentícias não convencionais;
Diálogo entre agroecologia e hortas urbanas comunitárias;
Soberania alimentar possibilidade campo/cidade;
Análises do solo e sua importância;
Saúde no solo e produção de bio-insumos;
Caldas fertilizantes, preventivas, protetoras e curativas das culturas; 
Minhocultura e vermicompostagem;
Enxertia de plantas frutíferas;
Olericultura agroecológica;
Como produzir hortaliças em bases Agroecológicas;
Produção animal agroecológica;
Produção agroecológica de leite; 
Produção de fitoterápicos para uso na criação animal;
Avicultura;
Aquaponia;
Sistema de irrigação sustentável para hortaliças;
Água: possibilidades de captação ao descarte responsável;
Recursos hídricos: qualidade, distribuição e necessidades;
Problemas ambientais municipais: implicações e possibilidades;
Descarte de resíduos orgânicos: da investigação à prática;

Observação: 

Destaca-se que as escolas podem propor as oficinas de acordo com as potencialidades
e especificidades de cada território. E que todas as oficinas devem ser relacionadas
aos objetos e necessidades de aprendizagem de cada turma. O saber sistematizado
deve estar alinhado à prática e demais atividades desenvolvidas no campo. 
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Eixo II : Saberes Sociais da Terra

Proposições de Oficinas:

proposições práticas 

Exemplificações:  

Aulas de campo dentro e fora da escola por meio de parcerias com a comunidades e outros setores. 

Promoção da investigação científica a partir do saber popular. 

Produção de catálogos de plantas, animais, ervas, frutas, verduras, solos, etc. 

Construção de portfólios, diários de campo, livros escritos e ilustrados de memórias/ histórias/ tradições, álbuns de

fotografia. 

Construção de acervos históricos da comunidade e da escola. 

Aulas práticas de plantio, manuseio do solo, ciclos de produção, experimentações científicas. 

Aulas de culinária de modo a explorar produtos agroecológicos produzidos na escola e na comunidade. 

Pesquisa sobre frutas, hortaliças, verduras, legumes e árvores consumidas e produzidas na comunidade. 

Classificação e estudo dos insumos que aparecerem na pesquisa. 

Estudo sobre o uso de agrotóxicos. 

Aula de campo para conhecer espaços que desenvolvem a horticultura. 

Aula prática com a presença de moradores da comunidade para trabalhar práticas de plantio, produção e colheita. 

Produção de um diário de campo acompanhando os processos de crescimento e desenvolvimento dos mantimentos. (Pode ser

por meio de desenhos, fotografias, ou pequenos textos.)

Desenvolvimento de experiências sensoriais e desenvolvimento psicomotor. 

Investigação, classificação e análise dos animais domésticos utilizados para subsistência nas comunidades. 

Catalogação de animais, pesquisa de animais usados por outras culturas. 

Aulas de campo que envolvem vivências práticas e coletivas acerca dos animais que fazem parte das culturas da comunidade. 

Produção de uma economia solidária dentro da escola juntamente com a comunidade, para criação e aquisição de animais

para estudo e consumo. 

Estudo dirigido em sala. 

Caminhos pedagógicos de acordo com as realidades. 

Incentivo a pesquisa teórico/prática. 

Coleta de amostras para realização de experimentos e análises de acordo com os recursos disponíveis. 

Levantamento de problemas socioambientais que circundam a comunidade e investigação desses por meio do saber

científico. 

Rodas de conversas, entrevistas, escutas sensíveis com agentes sociais externos da comunidade e de outros setores sociais. 

Parcerias com outras secretarias para o desenvolvimento integral do sujeito. 

Aulas de campo para análise de recursos hídricos, o processo de tratamento e não tratamento da água. 

Promoção de eventos em parceria com a comunidade;

Excursões para conhecer outros territórios, vivências e culturas.
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Eixo II : Saberes Sociais da Terra

Ofertar uma educação de qualidade em tempo estendido como caminho para a asseguração de direitos humanos e
sociais. 
Construir para além dos muros das escolas, com comprometimento ético por meio da inclusão social e promoção do
fortalecimento das parcerias entre programas e serviços, organizações governamentais e não governamentais e entre
ambientes formais e não formais de ensino. 
Fomentar a perspectiva da escola enquanto um coletivo que buscar compreender as totalidades e contradições
sociais, construir e valorizar saberes e possibilidades para ocupar lugares sociais e desenvolver integralmente os
diversos sujeitos. 
Fortalecer a compreensão que os diversos espaços comunitários são educadores e promover a participação de atores
sociais como agentes educativos. 
Assegurar que o tempo estendido na escola seja sinônimo de mais aprendizagens significativas. 
Construir os ambientes educativos como elos de fortalecimento da participação de outros espaços públicos de forma
ressignificada, articulado com um Projeto Político Pedagógico que contemple princípios, ações e participações
intersetoriais com foco em uma formação integralizada. 
Viabilizar práticas educativas que tenham como base as diversidades territoriais, os saberes populares enquanto
molas propulsoras para o acesso ao saber sistematizado e participação de agentes educadores comunitários como
forma de fortalecimentos dos vínculos entre escolas e comunidades com vistas em uma formação das várias dimensões
humanas. 
Incentivar a construção de práticas e espaços sustentáveis por meio da inserção de temáticas que debatam aspectos
locais e globais, bem como as possibilidades de resolução de problemas que afetam os diversos povos e suas culturas. 
Potencializar a cultura dos direitos humanos com base na promoção da equidade racial, religiosa, cultural, sexual,
territorial, geracional, de gênero, de orientação sexual, de opção política e de nacionalidade por meio da formação e
ação de professores, gestores, coordenadores, currículos, materiais didáticos, participação comunitária de acordo os
contextos e demandas de cada território pautadas nas perspectivas de uma educação inclusiva.

EIXO III: CULTURA, ARTE E EDUCAÇÃO PATRIMONIAL
Ensino Fundamental Anos Iniciais – 1° ao 5° ano 

Ementa: O eixo tem como foco trabalhar aspectos culturais pertencentes aos territórios que envolvem os povos
tradicionais, em especial os povos tradicionais quilombolas, bem como fomentar apreciação, estudo, investigação e
produção artísticas, principalmente as que compõem o território e outros espaços, com ênfase em fomentar uma
compreensão crítica de fatores sociais, históricos e econômicos que permeiam a produção artística e o desenvolvimento de
experiências estéticas e prazerosas. Além disso busca-se ensejar a educação patrimonial a partir de aspectos que compõem
cada espaço, projetos e ambientes municipais que já fomentam essa perspectiva, bem como a compreensão da importância
do patrimônio para formação cultural, histórica e crítica dos indivíduos.

Diretrizes gerais:

Direcionamento para Construção Curricular Integralizada das Escolas de Acordo Aspectos Territoriais

Valorizar e utilizar os conhecimentos historicamente
construídos sobre o mundo físico, social, cultural e digital para
entender e explicar a realidade, continuar aprendendo e
colaborar para a construção de uma sociedade justa,
democrática e inclusiva.

Exercitar a curiosidade intelectual e recorrer à abordagem
própria das ciências, incluindo a investigação, a reflexão, a
análise crítica, a imaginação e a criatividade, para investigar
causas, elaborar e testar hipóteses, formular e resolver
problemas e criar soluções (inclusive tecnológicas) com base
nos conhecimentos das diferentes áreas.

Valorizar e fruir as diversas manifestações artísticas e
culturais, das locais às mundiais, e também participar de
práticas diversificadas da produção artístico-cultural.

Utilizar diferentes linguagens – verbal (oral ou visual-
motora, como Libras, e escrita), corporal, visual, sonora e
digital –, bem como conhecimentos das linguagens artística,
matemática e científica, para se expressar e partilhar
informações, experiências, ideias e sentimentos em
diferentes contextos e produzir sentidos que levem ao
entendimento mútuo.

Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de
informação e comunicação de forma crítica, significativa,
reflexiva e ética nas diversas práticas sociais (incluindo as
escolares) para se comunicar, acessar e disseminar
informações, produzir conhecimentos, resolver problemas e
exercer protagonismo e autoria na vida pessoal e coletiva.

Valorizar a diversidade de saberes e vivências culturais e
apropriar-se de conhecimentos e experiências que lhe
possibilitem entender as relações próprias do mundo do
trabalho e fazer escolhas alinhadas ao exercício da
cidadania e ao seu projeto de vida, com liberdade,
autonomia, consciência crítica e responsabilidade.

Argumentar com base em fatos, dados e informações
confiáveis, para formular, negociar e defender ideias, pontos
de vista e decisões comuns que respeitem e promovam os
direitos humanos, a consciência socioambiental e o consumo
responsável em âmbito local, regional e global, com
posicionamento ético em relação ao cuidado de si mesmo,
dos outros e do planeta.

Conhecer-se, apreciar-se e cuidar de sua saúde física e
emocional, compreendendo-se na diversidade humana e
reconhecendo suas emoções e as dos outros, com autocrítica
e capacidade para lidar com elas.

Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e a
cooperação, fazendo-se respeitar e promovendo o respeito ao
outro e aos direitos humanos, com acolhimento e valorização
da diversidade de indivíduos e de grupos sociais, seus
saberes, identidades, culturas e potencialidades, sem
preconceitos de qualquer natureza.

Agir pessoal e coletivamente com autonomia,
responsabilidade, flexibilidade, resiliência e determinação,
tomando decisões com base em princípios éticos,
democráticos, inclusivos, sustentáveis e solidários.

Os planejamentos das oficinas devem ocorrer com base nas Competências Gerais da Base Nacional Comum direcionadas e
planejadas pelo educador conforme a idade ano de cada criança com ênfase nas competências e habilidades específicas de
cada segmento e com as necessidades de cada turma, características territoriais, aspectos artísticos/culturais/históricos de
cada espaço. 
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Eixo II : Saberes Sociais da TerraEIXO III: CULTURA, ARTE E EDUCAÇÃO PATRIMONIAL

proposições práticas 

Criação de objetos construídos manualmente a partir de saberes e fazeres locais como a exemplo do uso da palha, do barro, das
rendas, bordados, adereços e outras formas. De modo a considerar a técnica enquanto fator cultural vivo nas comunidades,
produtoras de relações sociais, culturais e econômicas, transmitida de geração em geração. De modo a promover a expressão da
arte espontânea, ingênua mediada por crenças, saberes e tradições e experiências que viabilizem construir visões de mundo,
valores e princípios a partir de produções artesanais próprias do território. 
O trabalho com a formação de banda, fanfarras, canto coral, grupos de Dança e outras formas de organização, deve promover a
autoestima das crianças e jovens, integração sociocultural, desenvolver o espírito de equipe, bem como o reconhecimento e
recriação de culturas populares e movimentos que fazem parte das vivências e experiências dos educandos. As atividades que
envolvem o uso da voz, deve auxiliar no aprimoramento de técnicas vocais a partir de aspectos sensoriais, afetivo, intelectual e
sócio emocional, de maneira a expressar-se livremente por meio da música e tornar-se um ouvinte atento e sensível as linguagens
transmitidas pelo som, ressalta-se que as ações devem promover a socialização, contato com as comunidades e valorização da
cultura popular. 
Propõe-se também o incentivo da prática de capoeira, com vistas no desenvolvimento, cultural, social, intelectual, afetivo,
socioemocional das crianças e adolescentes, com vistas em enfatizar aspectos, físicos, estéticos, sociais, culturais e ressaltar a
origem étnica, as transformações ocorridas ao longo do tempo seus fundamentos, instrumentos, cânticos, músicas, jogo, rodas,
organização dos mestres e rituais, dialogando e investigando as significações de cada um desses aspectos.
Pode-se também fomentar oficinas do Cineclube para produzir e realizar sessões cinematográficas, como a exemplo de curadorias,
divulgação, orientações acerca de técnicas de operações de equipamento, promoção de debates e investigações acerca do processo
de modo a valorizar produções locais e globais que tenham impacto nos territórios. Bem como o trabalho com modelos
sustentáveis para exibição gratuita conforme os direitos autorais de obras patrimoniais e produções atuais, para além do trabalho
com a história do cinema, cidadania audiovisual e linguagem. Pautados na produção e estudo de recursos audiovisuais que
valorizem manifestações culturais e sociais das comunidades. 
A promoção de oficinas de danças sejam elas coletivas ou individuais, devem explorar modalidades regionais, contemporâneas,
populares, clássicas, circulares, entre outras e viabilizar o desenvolvimento motor e psicológico favorecendo a apropriação de
ritmos, espaços, subjetivações, coordenações motoras, relaxamento e movimentos corporais ritmados ou não, com ênfase na
liberdade de expressão do corpo por meio do movimento.  
A literatura de cordel, enquanto uma manifestação artístico-cultural da cultura popular nordestina registra poeticamente a
história de uma povo e deve promover a expressão oral e escrita de modo artístico e poético, de maneira a respeitar as
características do gênero, sua forma de organização e divulgação deve compor momentos artísticos em oficinas interativas que
valorizem manifestações dentro da linguagem para emitir e denunciar aspectos sociais, culturais e históricos que circundam o
Nordeste e outros aspectos, bem como incentive a leitura e produção do gênero. 
O estudo e práticas de desenho devem introduzir o conhecimento teórico-prático da linguagem visual, induzir o processo criativo
e experiências o desenho enquanto um meio de comunicação, conhecimento e expressão artística.
Explora-se a memória, observação, sensibilidade, técnicas, experiências estéticas e desenvolvimento intelectual e sócio emocional.
As oficinas de músicas devem explorar elementos técnico-musicais, trabalho cooperativo em grupo, respeito mútuo, abordagem
crítica, solidariedade, autonomia, sensibilização, relaxamento, investigação de contextos e histórias que emergem dos diversos
gêneros musicais. Bem como o contato com peças de diferentes estilos musicais, contato com percussão corporal, dinâmicas de
grupo, produção e apreciação musical, jogos musicais, construção de instrumentos musicais e as relações culturais e populares.
existentes, valorização das manifestações musicais de cada comunidade, como a cultura do reisado, das cantigas de roda e outras.
Orienta se também o trabalho com o Hip Hop enquanto uma expressão cultural juvenil e traços identitários locais e globais de
modo a protagonizar  os jovens na construção de seus processos de desenvolvimento. 
Propõe-se também o ensino Coletivo de Cordas e iniciação musical por meio da flauta doce para recriação de culturas populares e
incentivo à cooperação, autonomia, respeito, senso crítico e contato com a música como manifestação de relações sociais e
culturais. 
A prática e estudo das técnicas e manifestações da pintura tem como foco o desenvolvimento intelectual, emocional, social, físico,
estético, perceptivo e crítico. Entendendo a pintura como arte, não apenas em telas, como também as pinturas corporais que
revelam traços culturais, religiosos, étnicos e sociais de grupos tradicionais. Deve-se também trabalhar com técnicas tradicionais,
clássicas, contemporâneas, populares e experimentais de modo a viabilizar a compreensão da função social e artística das
pinturas. 
Outras possibilidades são o trabalho com esculturas, grafite e o mosaico favorecendo a criação emocional, social, física,
experiências estéticas, contato com linguagens visuais bi e tridimensionais, que podem contextualizar áreas como geometria plana
e espacial, representações gráficas, entre outras. 
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Eixo II : Saberes Sociais da TerraEIXO III: CULTURA, ARTE E EDUCAÇÃO PATRIMONIAL

proposições práticas 

Outras possibilidades são o trabalho com esculturas, grafite e o mosaico favorecendo a criação emocional, social, física,
experiências estéticas, contato com linguagens visuais bi e tridimensionais, que podem contextualizar áreas como geometria plana
e espacial, representações gráficas, entre outras. 
Propõe-se também a realização de práticas circenses com foco em promover a saúde e educação por meio da cultura corporal e
popular, ensejando a valorização do patrimônio cultural circense, bem como promover o acesso a outras manifestações de
movimento e cultura. Outra possibilidade são os jogos teatrais que tem o potencial de organizar relações coletivas, comunicação
oral e não oral e expressão em diversas linguagens. 
Outra proposição é a organização de salas temáticas para estudo de línguas estrangeiras de forma a oferecer o aluno a
oportunidade de contatar línguas estrangeiras de modo oral escrito e com outras imersões em culturas estrangeiras como o
trabalho com materiais de estudo, conversação, músicas, filmes, livros, documentários, noticiários, peças teatrais, interação com
falantes de outras línguas ou com instituições parceiras que trabalham outros idiomas, jogos e brincadeiras arranjadas
coletivamente ou individualmente enfatiza se que para além do contato com línguas estrangeiras pode se investigar e trabalhar
com línguas de origem africana, indígena e outros povos tradicionais importantes para construção da nossa língua e da nossa
história. 
Dispõe-se a importância de articular parcerias intersetoriais e externas para o trabalho com projetos patrimoniais que o
município já desenvolve, bem como outras atividades artísticas e culturais mediadas por fazedores de culturas com vistas em
valorizar o patrimônio cultural e natural do município. 
Destaca-se que todas as atividades direcionadas podem ser articuladas coletivamente com a comunidade de modo a fortalecer
vínculos indispensáveis para o processo de ensino aprendizagem. 
A cultura digital e as tecnologias educacionais também são campos cheios de possibilidades e urgentes para o cenário pós-
moderno, com o objetivo de desenvolver criticamente os educandos para a era digital, bem como capacitá-los para novas
demandas ensejadas pelas recentes mudanças sociais.
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Eixo II : Saberes Sociais da Terra

Ofertar uma educação de qualidade em tempo estendido como caminho para a asseguração de direitos humanos e
sociais. 
Construir para além dos muros das escolas, com comprometimento ético por meio da inclusão social e promoção do
fortalecimento das parcerias entre programas e serviços, organizações governamentais e não governamentais e entre
ambientes formais e não formais de ensino. 
Fomentar a perspectiva da escola enquanto um coletivo que buscar compreender as totalidades e contradições
sociais, construir e valorizar saberes e possibilidades para ocupar lugares sociais e desenvolver integralmente os
diversos sujeitos. 
Fortalecer a compreensão que os diversos espaços comunitários são educadores e promover a participação de atores
sociais como agentes educativos. 
Assegurar que o tempo estendido na escola seja sinônimo de mais aprendizagens significativas. 
Construir os ambientes educativos como elos de fortalecimento da participação de outros espaços públicos de forma
ressignificada, articulado com um Projeto Político Pedagógico que contemple princípios, ações e participações
intersetoriais com foco em uma formação integralizada. 
Viabilizar práticas educativas que tenham como base as diversidades territoriais, os saberes populares enquanto
molas propulsoras para o acesso ao saber sistematizado e participação de agentes educadores comunitários como
forma de fortalecimentos dos vínculos entre escolas e comunidades com vistas em uma formação das várias dimensões
humanas. 
Incentivar a construção de práticas e espaços sustentáveis por meio da inserção de temáticas que debatam aspectos
locais e globais, bem como as possibilidades de resolução de problemas que afetam os diversos povos e suas culturas. 
Potencializar a cultura dos direitos humanos com base na promoção da equidade racial, religiosa, cultural, sexual,
territorial, geracional, de gênero, de orientação sexual, de opção política e de nacionalidade por meio da formação e
ação de professores, gestores, coordenadores, currículos, materiais didáticos, participação comunitária de acordo os
contextos e demandas de cada território pautadas nas perspectivas de uma educação inclusiva.

Direcionamento para Construção Curricular Integralizada das Escolas de Acordo Aspectos Territoriais

EIXO IV: PRÁTICAS ESPORTIVAS JOGOS/ BRINCADEIRAS/ EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA

Ensino Fundamental Anos Iniciais – 1° ao 5° ano 

Ementa: O eixo tem como foco trabalhar a iniciação ao desporto por meio da prática de modalidades esportivas, bem
como de brincadeiras que fazem parte da cultura local e global, de modo lúdico e favorável para o desenvolvimento
psicossocial e físico. O eixo também propõe o trabalho com Educação Tecnológica, com foco no manuseio de recursos
tecnológicos digitais e reflexões críticas acerca do seu uso, análise investigativa de ambientes de redes sociais, com
enfoques interdisciplinares, visando também o fomento da produção audiovisual com vistas à valorização cultural e
histórica do território.

Diretrizes gerais:

Valorizar e utilizar os conhecimentos historicamente
construídos sobre o mundo físico, social, cultural e digital para
entender e explicar a realidade, continuar aprendendo e
colaborar para a construção de uma sociedade justa,
democrática e inclusiva.

Exercitar a curiosidade intelectual e recorrer à abordagem
própria das ciências, incluindo a investigação, a reflexão, a
análise crítica, a imaginação e a criatividade, para investigar
causas, elaborar e testar hipóteses, formular e resolver
problemas e criar soluções (inclusive tecnológicas) com base
nos conhecimentos das diferentes áreas.

Valorizar e fruir as diversas manifestações artísticas e
culturais, das locais às mundiais, e também participar de
práticas diversificadas da produção artístico-cultural.

Utilizar diferentes linguagens – verbal (oral ou visual-
motora, como Libras, e escrita), corporal, visual, sonora e
digital –, bem como conhecimentos das linguagens artística,
matemática e científica, para se expressar e partilhar
informações, experiências, ideias e sentimentos em
diferentes contextos e produzir sentidos que levem ao
entendimento mútuo.

Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de
informação e comunicação de forma crítica, significativa,
reflexiva e ética nas diversas práticas sociais (incluindo as
escolares) para se comunicar, acessar e disseminar
informações, produzir conhecimentos, resolver problemas e
exercer protagonismo e autoria na vida pessoal e coletiva.

Valorizar a diversidade de saberes e vivências culturais e
apropriar-se de conhecimentos e experiências que lhe
possibilitem entender as relações próprias do mundo do
trabalho e fazer escolhas alinhadas ao exercício da
cidadania e ao seu projeto de vida, com liberdade,
autonomia, consciência crítica e responsabilidade.
Argumentar com base em fatos, dados e informações
confiáveis, para formular, negociar e defender ideias, pontos
de vista e decisões comuns que respeitem e promovam os
direitos humanos, a consciência socioambiental e o consumo
responsável em âmbito local, regional e global, com
posicionamento ético em relação ao cuidado de si mesmo,
dos outros e do planeta.
Conhecer-se, apreciar-se e cuidar de sua saúde física e
emocional, compreendendo-se na diversidade humana e
reconhecendo suas emoções e as dos outros, com autocrítica
e capacidade para lidar com elas.

Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e a
cooperação, fazendo-se respeitar e promovendo o respeito ao
outro e aos direitos humanos, com acolhimento e valorização
da diversidade de indivíduos e de grupos sociais, seus
saberes, identidades, culturas e potencialidades, sem
preconceitos de qualquer natureza.

Agir pessoal e coletivamente com autonomia,
responsabilidade, flexibilidade, resiliência e determinação,
tomando decisões com base em princípios éticos,
democráticos, inclusivos, sustentáveis e solidários.

Os planejamentos das oficinas devem ocorrer com base nas Competências Gerais da Base Nacional Comum direcionadas e
planejadas pelo educador conforme a idade ano de cada criança com ênfase nas competências e habilidades específicas de
cada segmento e com as necessidades de cada turma, características territoriais, aspectos artísticos/culturais/históricos de
cada espaço. 
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Eixo II : Saberes Sociais da TerraEIXO IV: PRÁTICAS ESPORTIVAS JOGOS/ BRINCADEIRAS/ EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA
proposições práticas 

Propõe se a prática do atletismo; Basquete; Futebol; Futsal; Handebol; Voleibol; Natação; Tênis de Campo; Tênis de Mesa;
Xadrez Tradicional e Xadrez Virtual com foco no desenvolvimento integral do educando por meio da socialização, cuidado à
saúde, desenvolvimento físico e intelectual de forma individual e coletiva.
Oficinas de Judô; Karatê; Taekwondo; Jiu-Jitsu; Muay Thai; Boxe; Kung Fu; Capoeira; Artes Marciais Mistas(MMA) podem
estimular o desenvolvimento cultural, social, intelectual, afetivo e emocional de crianças e adolescentes, bem como aproximá-los
da história das artes marciais no Brasil e no mundo de modo a entender seus impactos sociais e históricos.
Pode-se sugerir a prática com brincadeiras de rua circuitos com pneus e tábuas, brincadeira com cordas e tecidos, corrida com
sacos e obstáculos, equilíbrio com pernas de pau, baleada, basquete de rua, entre outras, ressalta se a importância de investigar e
conhecer brincadeiras e jogos que fazem parte da cultura de cada comunidade e explorá-las de modo pedagógico com vistas na
valorização dos territórios, fortalecimentos de vínculos, desenvolvimento motor e cognitivo.
Corrida de orientação com vistas em trabalhar mapas de orientação com relevo, vegetação, hidrografia, edificações e outros por
meio de símbolos e significações que auxiliam no desenvolvimento da lateralidade, noções de localização e concepções de trabalho
coletivo.
A ginástica rítmica também é uma possibilidade de combinar o desenvolvimento da força, precisão e equilíbrio, concentração,
disciplina e desenvolvimento corporal com exercícios de solo, acrobáticos, coreografados.
Sugere-se também a recreação e lazer, por meio de brinquedotecas, produção de brinquedos antigos manuais, momentos de
interação de grupo com proposições lúdicas de forma a proporcionar saúde, alegria, distração de desenvolvimento de habilidades
socioemocionais e motoras.
Outra possibilidade é o yoga/meditação com ênfase em estimular o funcionamento do cérebro, controle da respiração, controle da
energia vital, a criatividade, inteligência e controle emocional de modo a acalmar o cérebro e o fluxo de pensamentos.
Destaca-se que em todas as atividades pode-se fazer o uso de tecnologias educacionais, estudos teóricos por meio de outras
experiências estéticas, materiais e recursos para aprofundar a significação das práticas. 
É importante também viabilizar momentos de interações livres para que crianças e jovens se relacionem de acordo suas
necessidades e criatividades.
Tem se também a possibilidade de trabalhar com jogos de tabuleiro de xadrez, damas, dominó, mancala, jogo da memória, trilhas
de tabuleiro, quatro linhas, entre outros. Destaca-se a importância de investigar jogos de tabuleiros que fazem parte das vivências
comunitárias, das histórias de cada povo, das significações e marcos culturais que estão intrínsecos nestes.
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                Por conseguinte, é substancial considerar que, nas recentes conjunturas, os(as)
adolescentes vivenciam uma fase intensa de desenvolvimento em múltiplas dimensões. Esse estágio
não se refere apenas a uma transição entre a infância e a adolescência, mas a um período completo
de mudanças físicas, emocionais, intelectuais, sociais e culturais. TOMIO e FACCI (2009)
destacam que:

4
4.3

        Para construir uma Política de Educação Integral em Tempo Integral ajustada às necessidades
e potencialidades de cada etapa, é fundamental valorizar suas diversidades e especificidades. É
necessário propor intervenções e aspectos curriculares e pedagógicos que promovam o
desenvolvimento das múltiplas dimensões do sujeito.
          O Ensino Fundamental - Anos Finais enfrenta desafios significativos relacionados a aspectos
históricos, curriculares, geracionais e estruturais, além das transições que acompanham a
adolescência e a mudança do Ensino Fundamental Anos Iniciais. Essa etapa, marcada por
diferentes contextos e marcadores sociais, apresenta grandes necessidades e exige reflexões
aprofundadas. A situação foi ainda mais complicada pelo impacto da pandemia e pela ausência de
políticas públicas adequadas.
       Como descreve Brasil (2024), os estudantes ao ingressarem no 6º ano trazem consigo as
referências educacionais da Educação Infantil e dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental,
carregando marcas da infância, das relações estabelecidas com os profissionais da educação e dos
métodos baseados na ludicidade e na brincadeira. Com a chegada aos Anos Finais, eles se deparam
com um novo cenário educacional, que inclui novos componentes curriculares, professores, espaço
físico, material didático e métodos pedagógicos. Conforme elenca Brasil (2018, p.60):

PROPOSIÇÕES PEDAGÓGICAS E CURRICULARES PARA EDUCAÇÃO

INTEGRAL EM TEMPO INTEGRAL NO ENSINO FUNDAMENTAL ANOS

Finais4.3

(...) é importante, nos vários componentes curriculares, retomar e
ressignificar as aprendizagens do ensino fundamental – anos
iniciais no contexto das diferentes áreas, visando ao
aprofundamento e à ampliação de repertórios dos estudantes. nesse
sentido, também é importante fortalecer a autonomia desses
adolescentes, oferecendo-lhes condições e ferramentas para acessar
e interagir criticamente com diferentes conhecimentos e fontes de
informação

Na adolescência, fase na qual a atividade dominante passa a ser,
além do estudo, a comunicação íntima pessoal entre os jovens.
O jovem, agora, passa a ocupar uma posição diferente na
sociedade: novas cobranças são feitas, ele tem que se posicionar
diante dos fatos, a relação com os pais sofre transformações, ele
ingressa em outra esfera de relações humanas e várias
transformações acontecem no seu entorno.

       Ou seja, as relações entre o meio e o indivíduo se associam e se combinam na construção da
individualidade e da coletividade. Vigotski (1996) afirma que os adolescentes não são apenas
produto da evolução biológica, mas também do desenvolvimento histórico e cultural. As
adolescências são, portanto, impactadas por suas vivências, meios, culturas, histórias, memórias e
relações interpessoais.
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Problematização:

         A aprendizagem baseada em problemas deve partir de situações reais ou
hipotéticas, com ênfase em promover uma investigação que estimule o estudante a
mobilizar seus saberes prévios e a construir novos conhecimentos. Esse processo envolve
discussão, estudo, pesquisa, aplicação e resgate de informações, permeando diversas
áreas do conhecimento e gerando novos questionamentos e inquietações a partir das
conclusões e percepções alcançadas. É importante destacar que o estudante
desempenha um papel ativo, devendo gerenciar, integrar, identificar e explorar seu
aprendizado para o desenvolvimento das habilidades e competências em diferentes
áreas do conhecimento.

            Considerando a importância de ambas as esferas, é necessário também compreender aspectos
neurais que impactam a construção do adolescer, Brasil (2024), versa alguns estudos que propõe
análises acerca do desenvolvimento neural durante esta fase:

Poda neural: É durante a adolescência que acontece um fenômeno
chamado de “poda sináptica” (conhecido também como o princípio
“use ou perca”), no qual conexões neurais ineficazes são eliminadas,
enquanto outras se fortalecem (Feldman, 2015). Essa poda abre
caminhos para as informações serem transmitidas mais rapidamente,
contribuindo para o refinamento do processamento de informações, da
memória e da tomada de decisões. Receptores de dopamina: O cérebro
adolescente perde cerca de ⅓ dos receptores de dopamina,
neurotransmissor associado ao prazer e à motivação. Por isso, o
sistema de recompensa se torna mais sensível e essa sensibilidade
aumentada pode levar à busca por experiências intensas e
comportamentos de risco (Dow-Edwards, 2019). Amadurecimento do
córtex pré-frontal: É a última área do cérebro a amadurecer, sendo a
responsável por funções executivas como tomada de decisão,
organização, resolução de problemas, memória, autocontrole,
autorregulação, planejamento, regulação das emoções e do
comportamento social. É por esta razão que o adolescente nem sempre
é capaz de resistir a impulsos ou exercer controle sobre suas atitudes e
escolhas. (Brasil, 2024, p. )

           Outro aspecto a ser considerado dentro desse contexto são os marcadores sociais, que
impactam os grupos de diferentes modos na construção da identidade. Esses marcadores se somam
às novas formas de ver e experienciar o mundo, juntamente com as condições e características
específicas que os adolescentes carregam, como a cor da pele, aspectos corpóreos, deficiências,
etnia, entre outras singularidades.

ORIENTAÇÕES METODOLÓGICAS

       As orientações metodológicas baseiam-se no princípio de oferecer uma prática pedagógica
acolhedora, inovadora, flexível e escalável, adaptável às realidades da rede municipal. Essa prática
deve ser democrática, antirracista e inclusiva, respeitando e valorizando as diversidades e
possibilidades das múltiplas adolescências. A seguir, apresentam-se as estratégias que poderão
estar presentes na articulação da Base Comum Curricular e da Parte Diversificada.
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Projetos de Vida:
      O desenvolvimento de Projetos de Vida no Ensino Fundamental Anos Finais pode
abranger dimensões pessoais, profissionais ou sociais. Esses projetos devem enriquecer,
estimular, aprimorar e proporcionar o desenvolvimento integral dos educandos,
promovendo aspectos cognitivos e socioemocionais que viabilizem o autoconhecimento,
a inclusão e o fortalecimento de vínculos pessoais.
 Estratégias integralizadas devem induzir o estudante a refletir sobre suas percepções e
perspectivas profissionais e pessoais, contribuindo para a constituição de relações e
trajetórias. Como afirma a BNCC, os Projetos de Vida são aquilo “que os estudantes
almejam, projetam e redefinem para si ao longo de sua trajetória” (BRASIL, 2018, p. 472).

Aprendizagem Baseada em Projetos:
           A construção de projetos para intensificar as aprendizagens deve levar o educando
a novas descobertas, utilizando saberes sistematizados para criar um produto, resultado,
serviço ou ação. O educador deve mediar a execução do projeto, motivando e desafiando
o estudante a trabalhar em grupo de forma colaborativa e construtiva, aplicando
conhecimentos, técnicas, habilidades, estratégias e atitudes para alcançar os objetivos
de aprendizagem pré-estabelecidos. Essa abordagem está fundamentada nos quatro
pilares da Aprendizagem Baseada em Problemas: aprender a conhecer, aprender a fazer,
aprender a conviver e aprender a ser.
Os projetos podem incluir:

PROJETOS DE PESQUISA: Dialogam com os objetos de conhecimento
trabalhados nas respectivas áreas, com ações sequenciais e progressivas que
conduzam a resultados e novos questionamentos.
PROJETOS DE INTERVENÇÃO: Visam intervir em aspectos comunitários
relacionados à realidade dos educandos e suas inquietações. Esses projetos
promovem o envolvimento de outros grupos sociais, como a família, na busca
de soluções para questões coletivas.

Multiletramentos:
          A proposição dos multiletramentos foca em envolver várias formas de comunicação,
incluindo visual, corporal, oral, musical, escrita, não verbal, entre outras. O objetivo é
identificar, interpretar, criar, comunicar e expressar habilidades, respeitando as
especificidades de cada educando. Esse enfoque é essencial para a atuação da
juventude nos contextos atuais, especialmente no ambiente tecnológico, onde diversas
linguagens se manifestam. Além disso, os multiletramentos consideram dimensões
éticas, estéticas, culturais, políticas, socioeconômicas e ambientais, abordando
multilinguagens e multiculturas conforme as referências, anseios, características,
especificidades, perspectivas e necessidades individuais de cada educando.

Ações Permanentes de Acolhimento: 
        O acolhimento das adolescências se caracteriza como uma ação imprescindível e
contínua, uma vez que acolher no espaço escolar as diversidades, necessidades e
potencialidades se caracteriza como um elo fortalecedor das possibilidades
pedagógicas integralizadas. Salienta-se que o adolescer é permeado de questões
desafiadoras e muitas oportunidades de desenvolvimento das juventudes, assim a
promoção de um espaço inclusivo, humanizado e agradável é um movimento que deve
caminhar por todas as áreas do conhecimento, em todos os ambientes e vivências
educacionais.
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Aprendizagem Colaborativa:

     Aprender de modo colaborativo, é um caminho pedagógico que oportuniza, a
interação, participação, engajamento, cooperativismo, troca de experiências,
protagonismo, fortalecimento das relações interpessoais, o desenvolvimento de
habilidades socioemocionais por meio de um processo contínuo de trocas de saberes e
fazeres.
        A colaboração entre os adolescentes também proporciona uma familiarização de
linguagens e conceitos, em virtude de estarem perpassando por processos de
desenvolvimento e apropriações conforme suas realidades, especificidades e
potencialidades. Nesse sentido, organizar pequenos coletivos ou pares em prol do
alcance de objetivos comuns pode se caracterizar com o cenário motivador, para a
potencialização da autoestima, autoconfiança e do posicionamento crítico. Construir de
modo colaborativo, também instiga a busca de novos saberes para compartilhar com os
pares e para mobilizar novos saberes.

             O trabalho com a cultura digital se apresenta como uma urgência indissociável das
demandas do adolescer, uma vez que estes imersos nos contextos digitais, mediados por
inteligências artificiais, informações e notícias de diversas naturezas, relações de
consumo, relações virtuais, aspectos socioeconômicos, políticos, ambientais, construções
e manifestações culturais.
 Assim sendo, as experiências e vivências conectadas ao mundo digital necessitam fazer
parte das ações pedagógicas com ênfase na construção de princípios cidadãs e críticos,
oportunizando a construção de uma atuação consciente. Para além de oferecer
oportunidades para compreender os impactos das relações, hábitos e ações das
gerações que antecederam a era tecnológica, bem como as que nasceram familiarizadas
com a tecnologia.
 Outro ponto importante, é a necessidade de alavancar as discussões sobre o movimento
de estratificação social, que dialoga com as novas relações de trabalho fomentadas pelo
mundo digital e afetam a construção da cidadania, a garantia dos direitos humanos e
construção de uma sociedade equitativa, uma vez que o espaço digital reproduz
estruturas historicamente consolidadas na sociedade. Assim compreender os aspectos e
anseios do mundo moderno se caracteriza como ação indispensável para o
desenvolvimento do ser adolescentes e como estes irão atuar socialmente.

Cultura Digital:

           Dentro da perspectiva de educação integral em tempo integral, é crucial considerar
que a base comum e parte diversificada devem estar alinhadas e articuladas em prol do
desenvolvimento das múltiplas dimensões do sujeito, o planejamento e intervenções
devem ser direcionadas por objetivos comuns de desenvolvimento e considerar as
dimensões que fundamentam e fortalece cada territórios, ao tempo que estes devem ser
conduzidos por práticas antirracista, antissexista e anticapacitista articuladas com os
interesses, necessidades e especificidades dos adolescentes.

Planejamento Integrado em Áreas do Conhecimento:
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        Outras estratégias metodológicas são a implementação do professor tutor para orientação
individualizada, suporte pedagógico, mediação de conflitos, direcionamento, acolhimento,
adaptações necessárias das proposições do ambiente educativo, com vista em promover o
desenvolvimento integral do estudante. Tem-se também a mentoria entre pares que pode ocorrer
entre professores mais experientes com aqueles que estão dentro da docência, bem como pode ser
instituída entre estudantes mais velhos com os mais novos. Essa ação pode fortalecer a comunidade
escolar, multiplicar experiências e dar suporte para aqueles que necessitam dentro de áreas e
atuações. Para além destes, orienta-se também a construção de espaços para a participação e
tomada de decisões, franqueando círculos de diálogos para escutar, dialogar e compartilhar com
a comunidade escolar os desafios e possibilidades do ambiente escolar, em especial juntamente com
os estudantes do espaço de modo a estimular a participação crítica e consciente dentro de aspectos
que os envolvem direta ou indiretamente. É interessante que se promova escutas e constantes
integrações no diálogo entre gestão, coordenação, corpo docente e demais profissionais que atuam
no espaço para que estes possam construir juntamente aos estudantes um espaço democrático e
acolhedor. Por fim, segue uma listagem de outras possíveis abordagens conforme propõe o
trabalho com as metodologias ativas, que são: Gamificação, Estudo de caso, Sala de aula
invertida, Ensino híbrido, Projetos práticos e hands-on , Jogos e brincadeiras, Uso de tecnologia
(como programação e robótica), Design Thinking, Cultura Maker, Storytelling, Rotação por
estações, etc. 
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EIXO I: LETRAMENTO CIENTÍFICO, MATEMÁTICO E LITERÁRIO
Ensino Fundamental Anos FINAIS – 6° ao 9° ano 

Ementa: O eixo tem como proposição viabilizar um trabalho com os multiletramentos científicos, matemáticos e literários
de modo que o estudante reconheça, interprete os conhecimentos e aplique-os em diferentes campos, na resolução de
problemas, tomada de decisões. A partir de contextos éticos, econômicos, culturais, políticos, ambientais, territoriais, etc
com foco em promover a atuação em projetos comunitários por meio do saber científico, em prol do bem-estar coletivo.
Além disso, busca-se viabilizar o desenvolvimento da capacidade dos discentes de integrar conhecimentos científicos,
matemáticos e literários para enfrentar e resolver problemas complexos, analisar informações de maneira crítica e criar
soluções inovadoras. Com uma abordagem holística e interdisciplinar, promovendo a compreensão profunda das inter-
relações entre ciência, matemática e literatura, permitindo que os alunos utilizem habilidades e conhecimentos de
diferentes áreas de forma integrada e eficaz.

Diretrizes gerais:

Ofertar uma educação de qualidade em tempo estendido como caminho para a asseguração de direitos humanos e
sociais. 
Construir para além dos muros das escolas, com comprometimento ético por meio da inclusão social e promoção do
fortalecimento das parcerias entre programas e serviços, organizações governamentais e não governamentais e entre
ambientes formais e não formais de ensino. 
Fomentar a perspectiva da escola enquanto um coletivo que buscar compreender as totalidades e contradições
sociais, construir e valorizar saberes e possibilidades para ocupar lugares sociais e desenvolver integralmente os
diversos sujeitos. 
Fortalecer a compreensão que os diversos espaços comunitários são educadores e promover a participação de atores
sociais como agentes educativos. 
Assegurar que o tempo estendido na escola seja sinônimo de mais aprendizagens significativas. 
Construir os ambientes educativos como elos de fortalecimento da participação de outros espaços públicos de forma
ressignificada, articulado com um Projeto Político Pedagógico que contemple princípios, ações e participações
intersetoriais com foco em uma formação integralizada. 
Viabilizar práticas educativas que tenham como base as diversidades territoriais, os saberes populares enquanto
molas propulsoras para o acesso ao saber sistematizado e participação de agentes educadores comunitários como
forma de fortalecimentos dos vínculos entre escolas e comunidades com vistas em uma formação das várias dimensões
humanas. 
Incentivar a construção de práticas e espaços sustentáveis por meio da inserção de temáticas que debatam aspectos
locais e globais, bem como as possibilidades de resolução de problemas que afetam os diversos povos e suas culturas. 
Potencializar a cultura dos direitos humanos com base na promoção da equidade racial, religiosa, cultural, sexual,
territorial, geracional, de gênero, de orientação sexual, de opção política e de nacionalidade por meio da formação e
ação de professores, gestores, coordenadores, currículos, materiais didáticos, participação comunitária de acordo os
contextos e demandas de cada território pautadas nas perspectivas de uma educação inclusiva.

Direcionamento para Construção Curricular Integralizada das Escolas de Acordo Aspectos Territoriais

Os planejamentos das oficinas devem ocorrer com base nas Competências Gerais e específicas de Linguagens, Matemática
e Ciências da Natureza do Ensino Fundamental Anos Finais e direcionadas e planejadas pelo educador conforme a
idade/ano de cada adolescente com ênfase nas competências e habilidades específicas de cada segmento e com as
necessidades de cada turma. Abaixo indica-se algumas competências gerais da BNCC e das áreas do conhecimento do 6º
ao 9º ano. Ressalta que o educador deverá construir os planejamentos de modo específico para cada ano e área, conforme
as especificidades dos educandos e vinculá-los às competências e habilidades da BNCC e do DCRC, quando possível. Este
poderá também propor temáticas e objetivos que dialoguem com os aspectos territoriais. 

Valorizar e utilizar os conhecimentos historicamente construídos
sobre o mundo físico, social, cultural e digital para entender e
explicar a realidade, continuando a aprender e colaborando para a
construção de uma sociedade justa, democrática e inclusiva.

Argumentar com base em fatos, dados e informações
confiáveis, para formular, negociar e defender ideias, pontos de
vista e decisões comuns que respeitem e promovam os direitos
humanos, a consciência socioambiental e o consumo
responsável, em âmbito local, regional e global, com
posicionamento ético em relação ao cuidado com o outro e com
o planeta.

Exercitar a curiosidade intelectual e recorrer à abordagem própria
das ciências, incluindo a investigação, a reflexão, a análise crítica,
a imaginação e a criatividade para investigar causas, elaborar e
testar hipóteses, formular e resolver problemas e criar soluções.

Valorizar e fruir as diversas manifestações artísticas e culturais, das
locais às mundiais, e também participar de práticas diversificadas
da produção artístico-cultural.

Valorizar a diversidade de saberes e vivências culturais e apropriar-
se de conhecimentos e experiências que possibilitem entender as
relações próprias do mundo do trabalho e fazer escolhas alinhadas
ao exercício da cidadania e ao seu projeto de vida, com liberdade,
autonomia, consciência crítica e responsabilidade.

Conhecer-se, compreender-se na diversidade humana e
reconhecer suas emoções e as dos outros, com autocrítica e
capacidade para lidar com elas e com a pressão do grupo,
gerindo sua saúde física e emocional e adotando hábitos
saudáveis de vida e de cuidado com o seu corpo e o outro.

Agir pessoal e coletivamente com autonomia, responsabilidade,
flexibilidade, resiliência e determinação, tomando decisões com
base em princípios éticos, democráticos, inclusivos,
sustentáveis e solidários.

Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e a
cooperação, fazendo-se respeitar e promovendo o respeito ao
outro e aos direitos humanos, com acolhimento e valorização
da diversidade de indivíduos e de grupos sociais, seus saberes,
identidades, culturas e potencialidades, sem preconceitos de
qualquer natureza.

Algumas proposições metodológicas, foram sugeridas com base no Referencial Pedagógico de Educação

Integral para os Anos Finais do Ensino Fundamental Arquitetura Curricular e suas Matrizes. Disponível

em: https://biblioteca.institutoreuna.org.br/Vfinal%205%20ARQUITETURA%20CURRICULAR%20(1).pdf 
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EIXO I: LETRAMENTO CIENTÍFICO, MATEMÁTICO E LITERÁRIO

1.Compreender e aplicar conhecimentos
científicos e literários em diversas
situações, relacionando-os com questões
históricas, sociais, políticas, culturais e
econômicas.

2.Exercitar o pensamento científico e crítico
ao explorar questões e problemas por
meio da investigação, da experimentação
e da leitura crítica de textos.

3.Valorizar e usar diferentes manifestações
culturais, incluindo a literatura e a ciência,
para compreender e transformar a
realidade.

4.Utilizar linguagens científicas,
matemáticas e literárias para expressar-se
de forma clara e eficaz em diferentes
contextos e mídias.

5.Utilizar tecnologias digitais para acessar,
produzir e compartilhar conhecimento,
especialmente em projetos de letramento
literário e científico.

6.Desenvolver a capacidade de argumentar
com base em evidências, conceitos e
teorias científicas e literárias, promovendo
discussões e debates críticos.

7.Promover o desenvolvimento da
autoestima e autoconfiança,
reconhecendo as próprias potencialidades
e dificuldades através da leitura e escrita.

8.Trabalhar em equipe de forma
cooperativa, valorizando a diversidade de
ideias e opiniões em projetos
interdisciplinares e oficinas de leitura.

9.Compreender o impacto social, ambiental
e cultural das ações humanas, tomando
decisões responsáveis e eticamente
fundamentadas.

10.Desenvolver a habilidade de interpretar,
analisar e compreender diferentes
gêneros textuais, incluindo textos literários
e científicos.

1. reflexivos e criativos, promovendo a

expressão pessoal e a comunicação efetiva.

2.Compreender os aspectos estruturais e

semânticos das linguagens literária e

científica, analisando o uso da linguagem em

diferentes contextos.

3.Utilizar o pensamento matemático para

resolver problemas do cotidiano, aplicar

conceitos matemáticos em diferentes

contextos e desenvolver a modelagem

matemática.

4.Expressar ideias e conceitos matemáticos de

forma clara e objetiva, utilizando a linguagem

apropriada.

5.Desenvolver habilidades de argumentação

lógica e provas matemáticas para validar

hipóteses e soluções.

6.Promover a compreensão do método

científico e sua aplicação em projetos de

pesquisa, experimentos e investigações.

7.Analisar o impacto das descobertas

científicas e tecnológicas na sociedade e na

natureza, promovendo uma compreensão

crítica das ciências.

8.Relacionar conceitos científicos com a

preservação do meio ambiente,

sustentabilidade e questões

socioambientais.

9.Estimular a iniciação científica, permitindo

que os alunos desenvolvam projetos de

pesquisa e aprendam a metodologia

científica desde cedo.

10. Incentivar a escrita de textos

argumentativos, 
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EIXO I: LETRAMENTO CIENTÍFICO, MATEMÁTICO E LITERÁRIO
Proposições de Oficinas 
Círculos/projetos de leitura: 

Promover a prática habitual de leitura de textos científicos e literários; 

Viabilizar a aprendizagem de técnicas de leitura e de compreensão de textos; 

Ampliar a capacidade de escrita, composição de textos problematizadores, argumentativos,

reflexivos e propositivos e o desenvolvimento juvenil em sua dimensão social e cultural.

ATIVIDADES INTERDISCIPLINARES: 

Contemplar atividades integradoras de letramento envolvendo múltiplas áreas do conhecimento.
Promover aprendizagens criativas e críticas, considerando a contextualização de acordo especificidades
dos territórios. 
Promover a valorização da leitura, em especial de gêneros literários que envolvem os contextos de cada
escola. 
Viabilizar o desenvolvimento da autoestima do educando em relação ao despertar de suas
potencialidades e competências como ser multidimensional de acordo suas especificidades; 
Promover tempos e espaços contextualizados e interdisciplinares em articulação com outros projetos da
escola e da Secretaria Municipal de Educação. 

ATIVIDADES DE APOIO/REFORÇO PEDAGÓGICO.

Auxílio na realização de atividades do ensino regular com recursos manipuláveis e estratégias de
intervenção que promovam a autonomia e o desenvolvimento intelectual, social e motor. 
Oficinas com o uso de metodologias ativas para recompor aprendizagens e desenvolver
competências e habilidades que estão em distorção de acordo com a idade/série.
Intervenções direcionadas para trabalhar competências e habilidades fragilizadas segundo os
apontamentos das avaliações externas municipais. 
Ações que fomentem mapeamento e direcionamentos acerca das necessidades e potencialidades de
cada turma, de acordo seu ano, nível e contexto territorial.
Promover a ludicidade por meio de jogos, brincadeiras, atividades teórico/práticas de forma a
promover o desenvolvimento integrado. 

LETRAMENTO MATEMÁTICO 

Desenvolver oficinas com base na perspectiva da matemática crítica de modo a relacioná-la a
questões históricas, sociais, políticas, culturais e econômicas. 
Promover abordagens estratégicas para recomposição de aprendizagem com base na
etnomatemática, na modelagem matemática e na cultura maker. 
Propiciar mapeamento das dificuldades e potencialidades dos alunos de acordo com as
habilidades e competências que devem ser desenvolvidas em cada ano para o letramento
matemático.
Utilizar materiais manipuláveis para trabalhar de modo prático e ilustrativo habilidades
matemáticas.
Desenvolver projetos e problemas partindo do saber popular para a construção do saber
científico. 
Equilibrar atividades práticas e teóricas para construção de conceitos matemáticos sólidos e
significativos.
Promover associações entre os contextos familiares e escolares para fundamentar a
aplicabilidade matemática em diversos formatos e situações.
Utilizar materiais acessíveis, recicláveis, do cotidiano, entre outros para estabelecer
comparações e relações entre teoria e prática.
Fazer o uso da educação tecnológica para promover a integração e aplicação matemática em
situações do cotidiano e no mundo do trabalho. 
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EIXO I: LETRAMENTO CIENTÍFICO, MATEMÁTICO E LITERÁRIO
Proposições de Oficinas 
LETRAMENTO LITERÁRIO

ATIVIDADES INTERDISCIPLINARES: 

Letramento científico

Desenvolver oficinas com base na perspectiva do letramento crítico literário, de modo a
relacioná-lo a questões históricas, sociais, políticas, culturais e econômicas. Incentivar os
Estudantes a analisar e discutir temas literários que abordam diversidade, justiça social e
identidade, promovendo um entendimento mais profundo dos contextos em que as obras são
produzidas e lidas.
Promover abordagens estratégicas para recomposição de aprendizagem com base na literatura de
diferentes culturas, na análise crítica de textos e na produção literária criativa. Utilizar
metodologias como círculos de leitura, em que os alunos possam compartilhar e discutir suas
interpretações de textos, e atividades de escrita criativa que estimulem a expressão pessoal e a
construção de narrativas.
Propiciar mapeamento das dificuldades e potencialidades dos alunos de acordo com as
habilidades e competências que devem ser desenvolvidas em cada ano para o letramento literário.
Realizar diagnósticos periódicos, através de avaliações formais e informais, para identificar áreas
de melhoria e talentos literários emergentes, adaptando as atividades para atender às
necessidades individuais.
Utilizar materiais ilustrativos, como textos de diferentes gêneros e mídias, para trabalhar de
modo prático e ilustrativo habilidades de leitura e escrita. Incorporar o uso de livros digitais,
audiolivros e mídias interativas para diversificar as formas de leitura, além de incentivar a
criação de projetos multimodais, como blogs, podcasts e vídeos literários.
Estimular por meio do letramento literário a cognição, expressão, afetividade e expressão, de
maneira a ouvir, imaginar, contar, recontar, produzir e conduzir a criatividade, imaginação,
interpretação e apreensão das situações concretas e abstratas que circundam as adolescências. 
Incorporar nas práticas cotidianas o trabalho com diversos gêneros literários e suas
aplicabilidades, adequado aos contextos de aprendizagem e aos objetivos estabelecidos.
Promover projetos e abordagens metodológicas que fomente o letramento literário por meio de
situações cotidianas, comportamentos e características da pós-modernidade com vista no uso da
literatura para compreender situações e questões socioeconômicas, culturais, políticas, históricas
e socioambientais que atravessam a sociedade. 

Promover abordagens estratégicas para recomposição de aprendizagem com base na investigação
científica, na experimentação prática e na resolução de problemas reais. Utilizar metodologias
como projetos investigativos, onde os alunos possam formular hipóteses, realizar experimentos e
apresentar suas conclusões, estimulando a curiosidade e o pensamento científico.
Organizar visitas a museus de ciência, centros de pesquisa, laboratórios universitários,
permitindo que os alunos vejam a ciência em ação e compreendam suas aplicações no mundo real.
Realizar feiras de ciências onde os alunos possam apresentar seus próprios projetos de pesquisa,
experimentos e invenções, desenvolvendo habilidades de comunicação científica e pensamento
crítico.
Realizar feiras de ciências onde os alunos possam apresentar seus próprios projetos de pesquisa,
experimentos e invenções, desenvolvendo habilidades de comunicação científica e pensamento
crítico.
Desenvolver oficinas com base na perspectiva do letramento científico crítico, de modo a
relacioná-lo a questões históricas, sociais, políticas, culturais e econômicas. 
Incentivar os alunos a analisar como a ciência impacta e é impactada por diferentes contextos
sociais, promovendo uma compreensão crítica do papel da ciência na sociedade e no
desenvolvimento tecnológico.
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EIXO I: LETRAMENTO CIENTÍFICO, MATEMÁTICO E LITERÁRIO
Proposições de Oficinas 
LETRAMENTO CIENTÍFICO

Incorporar a iniciação científica desde cedo, permitindo que os alunos desenvolvam pequenos
projetos de pesquisa sob a orientação de professores, aprendendo a aplicar o método científico,
fazer revisões de literatura, coletar e analisar dados, e apresentar seus resultados de forma clara e
estruturada. Fornecer orientação e mentoria para ajudar os alunos a identificar áreas de
interesse, formular questões de pesquisa e aprender técnicas de investigação científica.
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Eixo II: TERRITÓRIOS, HUMANIDADES E CIDADANIA
Ensino Fundamental Anos FINAIS – 6° ao 9° ano 

EMENTA: Explorar a interseção entre os conceitos de território, humanidades e cidadania, promovendo uma
compreensão crítica das dinâmicas sociais, culturais e políticas que moldam as identidades e as práticas cívicas em
diferentes contextos visando aprofundar o conhecimento sobre como os territórios influenciam as relações humanas e a
construção da cidadania, além de fomentar o debate sobre os desafios e oportunidades para uma convivência democrática e
inclusiva.

Ofertar uma educação de qualidade em tempo estendido como caminho para a asseguração de direitos humanos e
sociais. 
Construir para além dos muros das escolas, com comprometimento ético por meio da inclusão social e promoção do
fortalecimento das parcerias entre programas e serviços, organizações governamentais e não governamentais e entre
ambientes formais e não formais de ensino. 
Fomentar a perspectiva da escola enquanto um coletivo que buscar compreender as totalidades e contradições
sociais, construir e valorizar saberes e possibilidades para ocupar lugares sociais e desenvolver integralmente os
diversos sujeitos. 
Fortalecer a compreensão que os diversos espaços comunitários são educadores e promover a participação de atores
sociais como agentes educativos. 
Assegurar que o tempo estendido na escola seja sinônimo de mais aprendizagens significativas. 
Construir os ambientes educativos como elos de fortalecimento da participação de outros espaços públicos de forma
ressignificada, articulado com um Projeto Político Pedagógico que contemple princípios, ações e participações
intersetoriais com foco em uma formação integralizada. 
Viabilizar práticas educativas que tenham como base as diversidades territoriais, os saberes populares enquanto
molas propulsoras para o acesso ao saber sistematizado e participação de agentes educadores comunitários como
forma de fortalecimentos dos vínculos entre escolas e comunidades com vistas em uma formação das várias dimensões
humanas. 
Incentivar a construção de práticas e espaços sustentáveis por meio da inserção de temáticas que debatam aspectos
locais e globais, bem como as possibilidades de resolução de problemas que afetam os diversos povos e suas culturas. 
Potencializar a cultura dos direitos humanos com base na promoção da equidade racial, religiosa, cultural, sexual,
territorial, geracional, de gênero, de orientação sexual, de opção política e de nacionalidade por meio da formação e
ação de professores, gestores, coordenadores, currículos, materiais didáticos, participação comunitária de acordo os
contextos e demandas de cada território pautadas nas perspectivas de uma educação inclusiva.

Diretrizes gerais:

Direcionamento para Construção Curricular Integralizada das Escolas de Acordo Aspectos Territoriais

Os planejamentos das oficinas devem ocorrer com base nas Competências Gerais e específicas de Linguagens, Matemática
e Ciências da Natureza do Ensino Fundamental Anos Finais e direcionadas e planejadas pelo educador conforme a
idade/ano de cada adolescente com ênfase nas competências e habilidades específicas de cada segmento e com as
necessidades de cada turma. Abaixo indica-se algumas competências gerais da BNCC e das áreas do conhecimento do 6º
ao 9º ano. Ressalta que o educador deverá construir os planejamentos de modo específico para cada ano e área, conforme
as especificidades dos educandos e vinculá-los às competências e habilidades da BNCC e do DCRC, quando possível. Este
poderá também propor temáticas e objetivos que dialoguem com os aspectos territoriais. 

Valorizar e utilizar os conhecimentos historicamente construídos
sobre o mundo físico, social, cultural e digital para entender e
explicar a realidade, continuando a aprender e colaborando para a
construção de uma sociedade justa, democrática e inclusiva.

Exercitar a curiosidade intelectual e recorrer à abordagem própria
das ciências, incluindo a investigação, a reflexão, a análise crítica,
a imaginação e a criatividade para investigar causas, elaborar e
testar hipóteses, formular e resolver problemas e criar soluções.

Valorizar e fruir as diversas manifestações artísticas e culturais,
das locais às mundiais, e também participar de práticas
diversificadas da produção artístico-cultural.

Valorizar a diversidade de saberes e vivências culturais e
apropriar-se de conhecimentos e experiências que possibilitem
entender as relações próprias do mundo do trabalho e fazer
escolhas alinhadas ao exercício da cidadania e ao seu projeto de
vida, com liberdade, autonomia, consciência crítica e
responsabilidade.

Argumentar com base em fatos, dados e informações
confiáveis, para formular, negociar e defender ideias, pontos
de vista e decisões comuns que respeitem e promovam os
direitos humanos, a consciência socioambiental e o consumo
responsável, em âmbito local, regional e global, com
posicionamento ético em relação ao cuidado com o outro e
com o planeta.
Conhecer-se, compreender-se na diversidade humana e
reconhecer suas emoções e as dos outros, com autocrítica e
capacidade para lidar com elas e com a pressão do grupo,
gerindo sua saúde física e emocional e adotando hábitos
saudáveis de vida e de cuidado com o seu corpo e o outro.

Agir pessoal e coletivamente com autonomia,
responsabilidade, flexibilidade, resiliência e determinação,
tomando decisões com base em princípios éticos,
democráticos, inclusivos, sustentáveis e solidários.

Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e a
cooperação, fazendo-se respeitar e promovendo o respeito ao
outro e aos direitos humanos, com acolhimento e valorização
da diversidade de indivíduos e de grupos sociais, seus
saberes, identidades, culturas e potencialidades, sem
preconceitos de qualquer natureza.

Algumas proposições metodológicas, foram sugeridas com base no Referencial Pedagógico de Educação

Integral para os Anos Finais do Ensino Fundamental Arquitetura Curricular e suas Matrizes. Disponível

em: https://biblioteca.institutoreuna.org.br/Vfinal%205%20ARQUITETURA%20CURRICULAR%20(1).pdf 
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Eixo II: TERRITÓRIOS, HUMANIDADES E CIDADANIA

1.Compreender e utilizar conhecimentos das
diferentes áreas do saber para interpretar e
intervir na realidade.

2.Desenvolver a capacidade de pensar
criticamente e de forma criativa sobre
questões sociais, culturais e ambientais.

3.Expressar-se de forma clara e eficaz
através da linguagem oral, escrita e visual,
em diversos contextos e para diferentes
finalidades.

4.Trabalhar colaborativamente com outras
pessoas, respeitando e valorizando a
diversidade e os diferentes pontos de vista

5.Desenvolver a capacidade de conhecer-se
e cuidar de si mesmo de forma responsável
e saudável.

6.Assumir uma postura ética e responsável,
com consciência dos direitos e deveres, e
participar ativamente da vida social e
política.

7.Utilizar e integrar as tecnologias digitais de
forma ética e crítica, entendendo seu
impacto na sociedade e na vida pessoal.

8. Identificar e analisar problemas, buscar
soluções e tomar decisões de maneira
eficaz e ética.

9.Reconhecer e valorizar a diversidade
cultural, étnica e social, promovendo a
inclusão e a equidade.

1.Adotar práticas sustentáveis e promover a

preservação do meio ambiente.

2.Contribuir para a promoção, proteção e defesa

dos direitos humanos.

3.Reparar violações de direitos humanos.

4.Encorajar a proteção dos direitos das pessoas

contra a opressão e a tirania.

5.Desenvolver a dignidade e o valor da pessoa

humana.

6.Promover a igualdade de direitos entre homens e

mulheres.

7.Contribuir para o progresso social.

8.Garantir a valorização da história e da cultura

afro-brasileira.

9.Promover ações de enfrentamento ao racismo

estrutural.

Proposições de Oficinas 

Estudos sobre comunidades e territórios diversos.
Análise das relações entre espaço, cultura e pertença.
Explorar técnicas de mapeamento e representação dos territórios, analisando como diferentes grupos e
instituições visualizam e representam seus espaços.
Investigar a história e a cultura local de uma comunidade, compreendendo suas tradições e
transformações ao longo do tempo.
Conhecer e valorizar a comunidade local através da pesquisa e da observação.
Desenvolver habilidades práticas para a elaboração e implementação de planos de ação voltados para a
melhoria da qualidade de vida em comunidades.
Discutir e propor soluções para questões de justiça social e direitos territoriais, considerando a
desigualdade e a inclusão.
Analisar as desigualdades territoriais e seus impactos sociais e econômicos.
Questões de justiça social, acesso a recursos e serviços.
Compreender a importância da sustentabilidade e como as ações individuais e coletivas podem impactar
o ambiente local.
Estratégias para o desenvolvimento sustentável e inclusão.
Práticas de educação socioambiental crítica. 
Análise multidimensional dos territórios e os impactos nas relações socioambientais. 
Fortalecimento das relações com a terra por meio de práticas agroecológicas e sustentáveis. 
Globalização e suas implicações para a cidadania e os territórios.
Conflitos e cooperação internacional: estudo de conflitos territoriais e movimentos de integração.
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Eixo II: TERRITÓRIOS, HUMANIDADES E CIDADANIA
Proposições de Oficinas 

Analisar como a cultura visual (arte, fotografia, design) contribui para a construção da identidade
territorial e individual.
Impacto das humanidades na compreensão das dinâmicas sociais e culturais.
Métodos e abordagens das humanidades para analisar questões contemporâneas.
Discussão sobre a relevância das humanidades na formação crítica e ética.
Tecnologias e novas formas de organização territorial e cívica.
Compreender os direitos e deveres dos cidadãos e como eles se aplicam no cotidiano.
Aplicar conceitos de cidadania e direitos em situações práticas, simulando cenários de engajamento
cívico e político.
Explorar como as tecnologias digitais podem ser usadas para promover a cidadania e a participação
cívica.
Promoção de práticas em Educação em Direitos Humanos, com ênfase na formação da cultura do
respeito à dignidade humana. Bem como encetar os valores, a promoção e vivências de valores de justiça,
solidariedade, cooperação, paz e tolerância. 

Exemplificações: 

Aulas de campo dentro e fora da escola por meio de parcerias com a comunidades e outros setores; 
Promoção da investigação científica a partir do saber popular;
Oficinas de Mapeamento Comunitário;
Exposições de Representação Espacial;
Pesquisas Históricas Locais;
Projetos de Memória Comunitária;
Oficinas de Planejamento Participativo;
Debates e Discussões;
Simulações de Políticas Públicas;
Estudos de Caso Multidisciplinares;
Mapeamento de Recursos e Serviços;
Projetos de Sustentabilidade Local;
Workshops de Tecnologias Digitais;
Projetos Interdisciplinares;
Projetos de Pesquisa Comunitária;
Construção de acervos históricos da comunidade e da escola;
Aulas de campo;
Estudo dirigido em sala;
Caminhos pedagógicos de acordo com as realidades;
Incentivo a pesquisa teórico/prática;
Levantamento de problemas socioambientais que circundam a comunidade e investigação desses por
meio do saber científico;
Rodas de conversas, entrevistas, escutas sensíveis com agentes sociais externos da comunidade e de
outros setores sociais;
Parcerias com outras secretarias para o desenvolvimento integral do sujeito;  
Promoção de eventos em parceria com a comunidade;
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Eixo II : Saberes Sociais da Terra

Ofertar uma educação de qualidade em tempo estendido como caminho para a asseguração de direitos humanos e
sociais. 
Construir para além dos muros das escolas, com comprometimento ético por meio da inclusão social e promoção do
fortalecimento das parcerias entre programas e serviços, organizações governamentais e não governamentais e entre
ambientes formais e não formais de ensino. 
Fomentar a perspectiva da escola enquanto um coletivo que buscar compreender as totalidades e contradições
sociais, construir e valorizar saberes e possibilidades para ocupar lugares sociais e desenvolver integralmente os
diversos sujeitos. 
Fortalecer a compreensão que os diversos espaços comunitários são educadores e promover a participação de atores
sociais como agentes educativos. 
Assegurar que o tempo estendido na escola seja sinônimo de mais aprendizagens significativas. 
Construir os ambientes educativos como elos de fortalecimento da participação de outros espaços públicos de forma
ressignificada, articulado com um Projeto Político Pedagógico que contemple princípios, ações e participações
intersetoriais com foco em uma formação integralizada. 
Viabilizar práticas educativas que tenham como base as diversidades territoriais, os saberes populares enquanto
molas propulsoras para o acesso ao saber sistematizado e participação de agentes educadores comunitários como
forma de fortalecimentos dos vínculos entre escolas e comunidades com vistas em uma formação das várias dimensões
humanas. 
Incentivar a construção de práticas e espaços sustentáveis por meio da inserção de temáticas que debatam aspectos
locais e globais, bem como as possibilidades de resolução de problemas que afetam os diversos povos e suas culturas. 
Potencializar a cultura dos direitos humanos com base na promoção da equidade racial, religiosa, cultural, sexual,
territorial, geracional, de gênero, de orientação sexual, de opção política e de nacionalidade por meio da formação e
ação de professores, gestores, coordenadores, currículos, materiais didáticos, participação comunitária de acordo os
contextos e demandas de cada território pautadas nas perspectivas de uma educação inclusiva.

EIXO III: CULTURA, ARTE E EDUCAÇÃO PATRIMONIAL
Ensino Fundamental Anos Iniciais – 1° ao 5° ano 

Ementa: O eixo tem como foco trabalhar aspectos culturais pertencentes aos territórios que envolvem os povos
tradicionais, em especial os povos tradicionais quilombolas, bem como fomentar apreciação, estudo, investigação e
produção artísticas, principalmente as que compõem o território e outros espaços, com ênfase em fomentar uma
compreensão crítica de fatores sociais, históricos e econômicos que permeiam a produção artística e o desenvolvimento de
experiências estéticas e prazerosas. Além disso busca-se ensejar a educação patrimonial a partir de aspectos que compõem
cada espaço, projetos e ambientes municipais que já fomentam essa perspectiva, bem como a compreensão da importância
do patrimônio para formação cultural, histórica e crítica dos indivíduos.

Diretrizes gerais:

Direcionamento para Construção Curricular Integralizada das Escolas de Acordo Aspectos Territoriais

Valorizar e utilizar os conhecimentos historicamente
construídos sobre o mundo físico, social, cultural e digital para
entender e explicar a realidade, continuar aprendendo e
colaborar para a construção de uma sociedade justa,
democrática e inclusiva.

Exercitar a curiosidade intelectual e recorrer à abordagem
própria das ciências, incluindo a investigação, a reflexão, a
análise crítica, a imaginação e a criatividade, para investigar
causas, elaborar e testar hipóteses, formular e resolver
problemas e criar soluções (inclusive tecnológicas) com base
nos conhecimentos das diferentes áreas.

Valorizar e fruir as diversas manifestações artísticas e
culturais, das locais às mundiais, e também participar de
práticas diversificadas da produção artístico-cultural.

Utilizar diferentes linguagens – verbal (oral ou visual-
motora, como Libras, e escrita), corporal, visual, sonora e
digital –, bem como conhecimentos das linguagens artística,
matemática e científica, para se expressar e partilhar
informações, experiências, ideias e sentimentos em
diferentes contextos e produzir sentidos que levem ao
entendimento mútuo.

Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de
informação e comunicação de forma crítica, significativa,
reflexiva e ética nas diversas práticas sociais (incluindo as
escolares) para se comunicar, acessar e disseminar
informações, produzir conhecimentos, resolver problemas e
exercer protagonismo e autoria na vida pessoal e coletiva.

Valorizar a diversidade de saberes e vivências culturais e
apropriar-se de conhecimentos e experiências que lhe
possibilitem entender as relações próprias do mundo do
trabalho e fazer escolhas alinhadas ao exercício da cidadania
e ao seu projeto de vida, com liberdade, autonomia,
consciência crítica e responsabilidade.
Argumentar com base em fatos, dados e informações
confiáveis, para formular, negociar e defender ideias, pontos
de vista e decisões comuns que respeitem e promovam os
direitos humanos, a consciência socioambiental e o consumo
responsável em âmbito local, regional e global, com
posicionamento ético em relação ao cuidado de si mesmo,
dos outros e do planeta.

Conhecer-se, apreciar-se e cuidar de sua saúde física e
emocional, compreendendo-se na diversidade humana e
reconhecendo suas emoções e as dos outros, com autocrítica
e capacidade para lidar com elas.

Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e a
cooperação, fazendo-se respeitar e promovendo o respeito ao
outro e aos direitos humanos, com acolhimento e valorização
da diversidade de indivíduos e de grupos sociais, seus
saberes, identidades, culturas e potencialidades, sem
preconceitos de qualquer natureza.

Agir pessoal e coletivamente com autonomia,
responsabilidade, flexibilidade, resiliência e determinação,
tomando decisões com base em princípios éticos,
democráticos, inclusivos, sustentáveis e solidários.

Os planejamentos das oficinas devem ocorrer com base nas Competências Gerais da Base Nacional Comum direcionadas e
planejadas pelo educador conforme a idade ano de cada criança com ênfase nas competências e habilidades específicas de
cada segmento e com as necessidades de cada turma, características territoriais, aspectos artísticos/culturais/históricos de
cada espaço. 
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Eixo II : Saberes Sociais da TerraEIXO III: CULTURA, ARTE E EDUCAÇÃO PATRIMONIAL

proposições práticas 

Criação de objetos construídos manualmente a partir de saberes e fazeres locais como a exemplo do uso da palha, do barro, das
rendas, bordados, adereços e outras formas. De modo a considerar a técnica enquanto fator cultural vivo nas comunidades,
produtoras de relações sociais, culturais e econômicas, transmitida de geração em geração. De modo a promover a expressão da
arte espontânea, ingênua mediada por crenças, saberes e tradições e experiências que viabilizem construir visões de mundo,
valores e princípios a partir de produções artesanais próprias do território. 
O trabalho com a formação de banda, fanfarras, canto coral, grupos de Dança e outras formas de organização, deve promover a
autoestima das crianças e jovens, integração sociocultural, desenvolver o espírito de equipe, bem como o reconhecimento e
recriação de culturas populares e movimentos que fazem parte das vivências e experiências dos educandos. As atividades que
envolvem o uso da voz, deve auxiliar no aprimoramento de técnicas vocais a partir de aspectos sensoriais, afetivo, intelectual e
sócio emocional, de maneira a expressar-se livremente por meio da música e tornar-se um ouvinte atento e sensível as linguagens
transmitidas pelo som, ressalta-se que as ações devem promover a socialização, contato com as comunidades e valorização da
cultura popular. 
Propõe-se também o incentivo da prática de capoeira, com vistas no desenvolvimento, cultural, social, intelectual, afetivo,
socioemocional das crianças e adolescentes, com vistas em enfatizar aspectos, físicos, estéticos, sociais, culturais e ressaltar a
origem étnica, as transformações ocorridas ao longo do tempo seus fundamentos, instrumentos, cânticos, músicas, jogo, rodas,
organização dos mestres e rituais, dialogando e investigando as significações de cada um desses aspectos.
Pode-se também fomentar oficinas do Cineclube para produzir e realizar sessões cinematográficas, como a exemplo de curadorias,
divulgação, orientações acerca de técnicas de operações de equipamento, promoção de debates e investigações acerca do processo
de modo a valorizar produções locais e globais que tenham impacto nos territórios. Bem como o trabalho com modelos
sustentáveis para exibição gratuita conforme os direitos autorais de obras patrimoniais e produções atuais, para além do trabalho
com a história do cinema, cidadania audiovisual e linguagem. Pautados na produção e estudo de recursos audiovisuais que
valorizem manifestações culturais e sociais das comunidades. 
A promoção de oficinas de danças sejam elas coletivas ou individuais, devem explorar modalidades regionais, contemporâneas,
populares, clássicas, circulares, entre outras e viabilizar o desenvolvimento motor e psicológico favorecendo a apropriação de
ritmos, espaços, subjetivações, coordenações motoras, relaxamento e movimentos corporais ritmados ou não, com ênfase na
liberdade de expressão do corpo por meio do movimento.  
A literatura de cordel, enquanto uma manifestação artístico-cultural da cultura popular nordestina registra poeticamente a
história de uma povo e deve promover a expressão oral e escrita de modo artístico e poético, de maneira a respeitar as
características do gênero, sua forma de organização e divulgação deve compor momentos artísticos em oficinas interativas que
valorizem manifestações dentro da linguagem para emitir e denunciar aspectos sociais, culturais e históricos que circundam o
Nordeste e outros aspectos, bem como incentive a leitura e produção do gênero. 
O estudo e práticas de desenho devem introduzir o conhecimento teórico-prático da linguagem visual, induzir o processo criativo
e experiências o desenho enquanto um meio de comunicação, conhecimento e expressão artística.
Explora-se a memória, observação, sensibilidade, técnicas, experiências estéticas e desenvolvimento intelectual e sócio emocional.
As oficinas de músicas devem explorar elementos técnico-musicais, trabalho cooperativo em grupo, respeito mútuo, abordagem
crítica, solidariedade, autonomia, sensibilização, relaxamento, investigação de contextos e histórias que emergem dos diversos
gêneros musicais. Bem como o contato com peças de diferentes estilos musicais, contato com percussão corporal, dinâmicas de
grupo, produção e apreciação musical, jogos musicais, construção de instrumentos musicais e as relações culturais e populares.
existentes, valorização das manifestações musicais de cada comunidade, como a cultura do reisado, das cantigas de roda e outras.
Orienta se também o trabalho com o Hip Hop enquanto uma expressão cultural juvenil e traços identitários locais e globais de
modo a protagonizar  os jovens na construção de seus processos de desenvolvimento. 
Propõe-se também o ensino Coletivo de Cordas e iniciação musical por meio da flauta doce para recriação de culturas populares e
incentivo à cooperação, autonomia, respeito, senso crítico e contato com a música como manifestação de relações sociais e
culturais. 
A prática e estudo das técnicas e manifestações da pintura tem como foco o desenvolvimento intelectual, emocional, social, físico,
estético, perceptivo e crítico. Entendendo a pintura como arte, não apenas em telas, como também as pinturas corporais que
revelam traços culturais, religiosos, étnicos e sociais de grupos tradicionais. Deve-se também trabalhar com técnicas tradicionais,
clássicas, contemporâneas, populares e experimentais de modo a viabilizar a compreensão da função social e artística das
pinturas. 
Outras possibilidades são o trabalho com esculturas, grafite e o mosaico favorecendo a criação emocional, social, física,
experiências estéticas, contato com linguagens visuais bi e tridimensionais, que podem contextualizar áreas como geometria plana
e espacial, representações gráficas, entre outras. 
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Eixo II : Saberes Sociais da TerraEIXO III: CULTURA, ARTE E EDUCAÇÃO PATRIMONIAL

proposições práticas 

Outras possibilidades são o trabalho com esculturas, grafite e o mosaico favorecendo a criação emocional, social, física,
experiências estéticas, contato com linguagens visuais bi e tridimensionais, que podem contextualizar áreas como geometria plana
e espacial, representações gráficas, entre outras. 
Propõe-se também a realização de práticas circenses com foco em promover a saúde e educação por meio da cultura corporal e
popular, ensejando a valorização do patrimônio cultural circense, bem como promover o acesso a outras manifestações de
movimento e cultura. Outra possibilidade são os jogos teatrais que tem o potencial de organizar relações coletivas, comunicação
oral e não oral e expressão em diversas linguagens. 
Outra proposição é a organização de salas temáticas para estudo de línguas estrangeiras de forma a oferecer o aluno a
oportunidade de contatar línguas estrangeiras de modo oral escrito e com outras imersões em culturas estrangeiras como o
trabalho com materiais de estudo, conversação, músicas, filmes, livros, documentários, noticiários, peças teatrais, interação com
falantes de outras línguas ou com instituições parceiras que trabalham outros idiomas, jogos e brincadeiras arranjadas
coletivamente ou individualmente enfatiza se que para além do contato com línguas estrangeiras pode se investigar e trabalhar
com línguas de origem africana, indígena e outros povos tradicionais importantes para construção da nossa língua e da nossa
história. 
Dispõe-se a importância de articular parcerias intersetoriais e externas para o trabalho com projetos patrimoniais que o
município já desenvolve, bem como outras atividades artísticas e culturais mediadas por fazedores de culturas com vistas em
valorizar o patrimônio cultural e natural do município. 
Destaca-se que todas as atividades direcionadas podem ser articuladas coletivamente com a comunidade de modo a fortalecer
vínculos indispensáveis para o processo de ensino aprendizagem. 
A cultura digital e as tecnologias educacionais também são campos cheios de possibilidades e urgentes para o cenário pós-
moderno, com o objetivo de desenvolver criticamente os educandos para a era digital, bem como capacitá-los para novas
demandas ensejadas pelas recentes mudanças sociais.
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Eixo II : Saberes Sociais da Terra

Ofertar uma educação de qualidade em tempo estendido como caminho para a asseguração de direitos humanos e
sociais. 
Construir para além dos muros das escolas, com comprometimento ético por meio da inclusão social e promoção do
fortalecimento das parcerias entre programas e serviços, organizações governamentais e não governamentais e entre
ambientes formais e não formais de ensino. 
Fomentar a perspectiva da escola enquanto um coletivo que buscar compreender as totalidades e contradições
sociais, construir e valorizar saberes e possibilidades para ocupar lugares sociais e desenvolver integralmente os
diversos sujeitos. 
Fortalecer a compreensão que os diversos espaços comunitários são educadores e promover a participação de atores
sociais como agentes educativos. 
Assegurar que o tempo estendido na escola seja sinônimo de mais aprendizagens significativas. 
Construir os ambientes educativos como elos de fortalecimento da participação de outros espaços públicos de forma
ressignificada, articulado com um Projeto Político Pedagógico que contemple princípios, ações e participações
intersetoriais com foco em uma formação integralizada. 
Viabilizar práticas educativas que tenham como base as diversidades territoriais, os saberes populares enquanto
molas propulsoras para o acesso ao saber sistematizado e participação de agentes educadores comunitários como
forma de fortalecimentos dos vínculos entre escolas e comunidades com vistas em uma formação das várias dimensões
humanas. 
Incentivar a construção de práticas e espaços sustentáveis por meio da inserção de temáticas que debatam aspectos
locais e globais, bem como as possibilidades de resolução de problemas que afetam os diversos povos e suas culturas. 
Potencializar a cultura dos direitos humanos com base na promoção da equidade racial, religiosa, cultural, sexual,
territorial, geracional, de gênero, de orientação sexual, de opção política e de nacionalidade por meio da formação e
ação de professores, gestores, coordenadores, currículos, materiais didáticos, participação comunitária de acordo os
contextos e demandas de cada território pautadas nas perspectivas de uma educação inclusiva.

Direcionamento para Construção Curricular Integralizada das Escolas de Acordo Aspectos Territoriais

EIXO IV: PRÁTICAS ESPORTIVAS JOGOS/ BRINCADEIRAS/ EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA

Ensino Fundamental Anos Iniciais – 1° ao 5° ano 

Ementa: O eixo tem como foco trabalhar a iniciação ao desporto por meio da prática de modalidades esportivas, bem
como de brincadeiras que fazem parte da cultura local e global, de modo lúdico e favorável para o desenvolvimento
psicossocial e físico. O eixo também propõe o trabalho com Educação Tecnológica, com foco no manuseio de recursos
tecnológicos digitais e reflexões críticas acerca do seu uso, análise investigativa de ambientes de redes sociais, com
enfoques interdisciplinares, visando também o fomento da produção audiovisual com vistas à valorização cultural e
histórica do território.

Diretrizes gerais:

Valorizar e utilizar os conhecimentos historicamente
construídos sobre o mundo físico, social, cultural e digital para
entender e explicar a realidade, continuar aprendendo e
colaborar para a construção de uma sociedade justa,
democrática e inclusiva.

Exercitar a curiosidade intelectual e recorrer à abordagem
própria das ciências, incluindo a investigação, a reflexão, a
análise crítica, a imaginação e a criatividade, para investigar
causas, elaborar e testar hipóteses, formular e resolver
problemas e criar soluções (inclusive tecnológicas) com base
nos conhecimentos das diferentes áreas.

Valorizar e fruir as diversas manifestações artísticas e
culturais, das locais às mundiais, e também participar de
práticas diversificadas da produção artístico-cultural.

Utilizar diferentes linguagens – verbal (oral ou visual-motora,
como Libras, e escrita), corporal, visual, sonora e digital –,
bem como conhecimentos das linguagens artística,
matemática e científica, para se expressar e partilhar
informações, experiências, ideias e sentimentos em
diferentes contextos e produzir sentidos que levem ao
entendimento mútuo.

Compreender, utilizar e criar tecnologias digitais de
informação e comunicação de forma crítica, significativa,
reflexiva e ética nas diversas práticas sociais (incluindo as
escolares) para se comunicar, acessar e disseminar
informações, produzir conhecimentos, resolver problemas e
exercer protagonismo e autoria na vida pessoal e coletiva.

Valorizar a diversidade de saberes e vivências culturais e
apropriar-se de conhecimentos e experiências que lhe
possibilitem entender as relações próprias do mundo do
trabalho e fazer escolhas alinhadas ao exercício da
cidadania e ao seu projeto de vida, com liberdade,
autonomia, consciência crítica e responsabilidade.

Argumentar com base em fatos, dados e informações
confiáveis, para formular, negociar e defender ideias, pontos
de vista e decisões comuns que respeitem e promovam os
direitos humanos, a consciência socioambiental e o consumo
responsável em âmbito local, regional e global, com
posicionamento ético em relação ao cuidado de si mesmo,
dos outros e do planeta.

Conhecer-se, apreciar-se e cuidar de sua saúde física e
emocional, compreendendo-se na diversidade humana e
reconhecendo suas emoções e as dos outros, com autocrítica
e capacidade para lidar com elas.
Exercitar a empatia, o diálogo, a resolução de conflitos e a
cooperação, fazendo-se respeitar e promovendo o respeito ao
outro e aos direitos humanos, com acolhimento e valorização
da diversidade de indivíduos e de grupos sociais, seus
saberes, identidades, culturas e potencialidades, sem
preconceitos de qualquer natureza.

Agir pessoal e coletivamente com autonomia,
responsabilidade, flexibilidade, resiliência e determinação,
tomando decisões com base em princípios éticos,
democráticos, inclusivos, sustentáveis e solidários.

Os planejamentos das oficinas devem ocorrer com base nas Competências Gerais da Base Nacional Comum direcionadas e
planejadas pelo educador conforme a idade ano de cada criança com ênfase nas competências e habilidades específicas de
cada segmento e com as necessidades de cada turma, características territoriais, aspectos artísticos/culturais/históricos de
cada espaço. 
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Eixo II : Saberes Sociais da TerraEIXO IV: PRÁTICAS ESPORTIVAS JOGOS/ BRINCADEIRAS/ EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA
proposições práticas 

Propõe se a prática do atletismo; Basquete; Futebol; Futsal; Handebol; Voleibol; Natação; Tênis de Campo; Tênis de Mesa;
Xadrez Tradicional e Xadrez Virtual com foco no desenvolvimento integral do educando por meio da socialização, cuidado à
saúde, desenvolvimento físico e intelectual de forma individual e coletiva.
Oficinas de Judô; Karatê; Taekwondo; Jiu-Jitsu; Muay Thai; Boxe; Kung Fu; Capoeira; Artes Marciais Mistas(MMA) podem
estimular o desenvolvimento cultural, social, intelectual, afetivo e emocional de crianças e adolescentes, bem como aproximá-los
da história das artes marciais no Brasil e no mundo de modo a entender seus impactos sociais e históricos.
Pode-se sugerir a prática com brincadeiras de rua circuitos com pneus e tábuas, brincadeira com cordas e tecidos, corrida com
sacos e obstáculos, equilíbrio com pernas de pau, baleada, basquete de rua, entre outras, ressalta se a importância de investigar e
conhecer brincadeiras e jogos que fazem parte da cultura de cada comunidade e explorá-las de modo pedagógico com vistas na
valorização dos territórios, fortalecimentos de vínculos, desenvolvimento motor e cognitivo.
Corrida de orientação com vistas em trabalhar mapas de orientação com relevo, vegetação, hidrografia, edificações e outros por
meio de símbolos e significações que auxiliam no desenvolvimento da lateralidade, noções de localização e concepções de trabalho
coletivo.
A ginástica rítmica também é uma possibilidade de combinar o desenvolvimento da força, precisão e equilíbrio, concentração,
disciplina e desenvolvimento corporal com exercícios de solo, acrobáticos, coreografados.
Sugere-se também a recreação e lazer, por meio de brinquedotecas, produção de brinquedos antigos manuais, momentos de
interação de grupo com proposições lúdicas de forma a proporcionar saúde, alegria, distração de desenvolvimento de habilidades
socioemocionais e motoras.
Outra possibilidade é o yoga/meditação com ênfase em estimular o funcionamento do cérebro, controle da respiração, controle da
energia vital, a criatividade, inteligência e controle emocional de modo a acalmar o cérebro e o fluxo de pensamentos.
Destaca-se que em todas as atividades pode-se fazer o uso de tecnologias educacionais, estudos teóricos por meio de outras
experiências estéticas, materiais e recursos para aprofundar a significação das práticas. 
É importante também viabilizar momentos de interações livres para que crianças e jovens se relacionem de acordo suas
necessidades e criatividades.
Tem se também a possibilidade de trabalhar com jogos de tabuleiro de xadrez, damas, dominó, mancala, jogo da memória, trilhas
de tabuleiro, quatro linhas, entre outros. Destaca-se a importância de investigar jogos de tabuleiros que fazem parte das vivências
comunitárias, das histórias de cada povo, das significações e marcos culturais que estão intrínsecos nestes.
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          A matriz curricular e o calendário escolar das unidades com oferta em tempo integral deverão
demonstrar a jornada mínima legal, a integração entre os componentes curriculares e as
experiências diversificadas, bem como os tempos de alimentação, higiene, descanso, cuidado,
convivência, brincadeira e deslocamento quando aplicável. A organização diária deverá ser
adequada à faixa etária e às necessidades dos estudantes, evitando a repetição de atividades, a
fragmentação curricular e a sobrecarga física ou cognitiva.
      A organização da carga horária nas escolas de tempo integral deve considerar,
primordialmente, a realidade e o contexto educacional específicos de cada instituição de ensino. É
essencial que as particularidades de cada escola sejam respeitadas, permitindo ajustes nos horários e
nas atividades de maneira a atender às necessidades particulares de cada comunidade escolar. Dessa
forma, busca-se assegurar uma educação de qualidade, adaptada ao perfil dos alunos e às demandas
locais.
              Os modelos ilustrativos de carga horária apresentados, baseados em 40 e 35 horas semanais,
servem como referência para a estruturação do tempo escolar. Tais modelos exemplificam a
distribuição de 35 horas semanais, podendo ser organizadas em 5 dias ou em 3 dias por semana. No
entanto, é fundamental que a implementação prática desses modelos considere a viabilidade e a
adequação à realidade de cada instituição.
                 No contexto das escolas de tempo integral, é imprescindível que os componentes da base
comum e os eixos temáticos sejam integrados de maneira coesa e articulada. A integração curricular
deve ser buscada de forma a evitar a separação rígida entre os diferentes componentes, promovendo
uma experiência educacional contínua e interconectada. Tal abordagem visa a fortalecer a unidade
e a coesão do processo de ensino-aprendizagem, garantindo que os alunos possam vivenciar uma
formação integral que abarque tanto os conhecimentos acadêmicos quanto às habilidades e
competências essenciais para o pleno desenvolvimento pessoal e social.
                     A separação entre turnos ou a ausência de uma articulação eficaz entre os componentes
curriculares e os eixos temáticos pode comprometer a efetividade do modelo de educação integral,
desvirtuando seus objetivos centrais. Assim, é de suma importância que as escolas planejem e
implementem suas jornadas de maneira integrada, buscando, com isso, oferecer uma formação que
prepare os estudantes de forma holística para os desafios e exigências da sociedade contemporânea,
respeitando, ao mesmo tempo, a carga horária mínima estipulada por regulamentação.
  

 Orientações para Carga Horária:
1.As tabelas apresentadas são de caráter ilustrativo, baseadas em cargas horárias de

40 e 35 horas semanais.
2.A distribuição das 35 horas semanais pode ser exemplificada em dois formatos:

divididos em 5 dias ou em 3 dias por semana.
3.A distribuição do tempo e dos horários deve ser ajustada conforme a realidade de cada

escola.
4.As aulas da base comum e dos eixos temáticos devem ser organizadas de forma

integrada, evitando a separação entre turnos e contraturnos.
5.Não deve haver sobreposição de turnos nas programações.

Diretrizes com base na Lei nº 14.640:
Conforme a Lei nº 14.640, a jornada de tempo integral nas escolas da educação básica
deve seguir diretrizes específicas, com uma carga horária mínima obrigatória.
Para que uma matrícula seja considerada em tempo integral, o estudante deve cumprir
uma carga horária mínima de 7 horas diárias ou 35 horas semanais.
Este tempo de 35 horas semanais pode ser dividido em dois turnos, desde que seja
respeitada a carga horária mínima e que não haja sobreposição entre os turnos ao
longo de todo o período letivo.
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total de aulas

aulas semanais       

2 222

40 40 40 40

Texto do seu parágrafoB
ASE NACIONAL COMUM CURRICULAR

EIXOS 

TEMÁTICOS 

TEMPO INTEGRAL 40H/AULA DE 50 MIN- ANOS FINAIS

TOTAL DE AULAS    24 24 24 24

2 2
2 2 2

BASE 
NACIONAL 

COMUM 
CURRICULAR

PARTE 
DIVERSIFICADA

ÁREAS DE CONHECIMENTO COMPONENTES  CURRICULARES

LÍNGUA PORTUGUESA

ARTE

LÍNGUA ESTRANGEIRA 

EDUCAÇÃO FÍSICA  

MATEMÁTICA   

CIÊNCIAS    
HISTÓRIA    

GEOGRAFIA     

ENSINO RELIGIOSO     

Anos

Eixo i: letramento científico, matemático e

 literário     

Eixo ii: territórios, humanidades e cidadania      

Eixo iIi: cultura, arte e educação patrimonial      

Eixo iv: PRÁTICAS ESPORTIVASJOGOS/BRINCADEIRAS

/EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA       

TOTAL DE AULAS    

disciplinas

diversificadas da rede

história afro-brasileira e indígena- habi  

direitos humanos e meio ambiente- dhma

6° 7° 8° 9°
5 5 5 5

2 2 2 2

2 2
2

5 5 5 5

2 2 2 2
2 2 2 2

5 5 5 5

3 3 3 3

3 3 3 3

3 3 3 3

3 3 3 3

2 2

2 2

1 1 1 1

0 0

0 0

LINGUAGENS

matemática

ciências da natureza

ciências HUMANAS

ENSINO RELIGIOSO

14 14 14 14
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EXEMPLO DE QUADRO DE HORÁRIOS- 45H/50 MIN- ANOS FINAIS

AULA 1

AULA 2

AULA 3

AULA 4

AULA 5

AULA 6

AULA 7

AULA 8

BASE

COMUM

EIXO

TEMÁTICO
BC ET

BC

BC

BC

BC

BC

BC BC

BC

BC

BC

BC

BC

BC

BC

BC

BC

BC BC

BC

BCBC

BC

BC

BC

ET

ET

ET

ET ET

ET ET

ET

ET

ET

ET

ET

ET

ET

ET ET

segunda terça quarta quinta sexta

intervalo de 30 min

almoço 1h e 30 min

intervalo de 30 min
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Texto do seu parágrafoB
ASE NACIONAL COMUM CURRICULAR

EIXOS 

TEMÁTICOS 

TEMPO INTEGRAL 35H/AULA DE 50 MIN- ANOS FINAIS

TOTAL DE AULAS    21 21 21 21

2 2
2 2 2

BASE 
NACIONAL 

COMUM 
CURRICULAR

PARTE 
DIVERSIFICADA

ÁREAS DE CONHECIMENTO COMPONENTES  CURRICULARES

LÍNGUA PORTUGUESA

ARTE

LÍNGUA ESTRANGEIRA 

EDUCAÇÃO FÍSICA  

MATEMÁTICA   

CIÊNCIAS    
HISTÓRIA    

GEOGRAFIA     

ENSINO RELIGIOSO     

Anos

Eixo i: letramento científico, matemático e

 literário     

Eixo ii: territórios, humanidades e cidadania      

Eixo iIi: cultura, arte e educação patrimonial      

Eixo iv: PRÁTICAS ESPORTIVASJOGOS/BRINCADEIRAS

/EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA       

TOTAL DE AULAS    

disciplinas

diversificadas da rede

história afro-brasileira e indígena- habi  

direitos humanos e meio ambiente- dhma

total de aulas

aulas semanais       

6° 7° 8° 9°

7 7 7 7

4 4 4 4

2 2 2 2

2 2
2

4 4 4 4

2 2 2 2
2 2 2 2

2 2 2 2

2 2 2 2

2 2 2 2

1 1 1 1

2 2 2 2

2 2

2 2

2 222

1 1 1 1

30 30 30 30

0 0

0 0

LINGUAGENS

matemática

ciências da natureza

ciências HUMANAS

ENSINO RELIGIOSO
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EXEMPLO DE QUADRO DE HORÁRIOS- 35H/50 MIN- ANOS FINAIS ( 5 dias por semana)

AULA 1

AULA 2

AULA 3

AULA 4

AULA 5

AULA 6

BASE

COMUM

EIXO

TEMÁTICO
BC ET

BC

BC

BC

BC BC

BC

BC

BC BC

BC

BC

BC

BC BC

BC

BCBC

BC

BC

ET

ET

ET bc

ET bc

ET

ET ET

ET

bc ET

segunda terça quarta quinta

sexta

intervalo de 30 min

almoço 1h e 15 min

lanche 15 min
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EXEMPLO DE QUADRO DE HORÁRIOS- 45H/50 MIN- ANOS FINAIS (3 dias por semana)

AULA 1

AULA 2

AULA 3

AULA 4

AULA 5

AULA 6

AULA 7

AULA 8

BASE

COMUM

EIXO

TEMÁTICO
BC ET

et

BC

BC

BC

BC

BC BC

BC

BC

et

BC

et

BC

BC

BC BC

BC

BC

BC

ET

ET

ET ET

bc et

bc

bc

ET

ET

ET bc

segunda terça quarta quinta sexta

intervalo de 30 min

almoço 1h e 30 min

intervalo de 30 min

bc
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Texto do seu parágrafoB
ASE NACIONAL COMUM CURRICULAR

EIXOS 

TEMÁTICOS 

TEMPO INTEGRAL 45H/AULA DE 50 MIN- ANOS iniciais

TOTAL DE AULAS    20 20 20 20

1 1 1BASE 
NACIONAL 

COMUM 
CURRICULAR

PARTE 
DIVERSIFICADA

ÁREAS DE CONHECIMENTO COMPONENTES  CURRICULARES

LÍNGUA PORTUGUESA

ARTE

EDUCAÇÃO FÍSICA  

MATEMÁTICA   
CIÊNCIAS    

HISTÓRIA    

GEOGRAFIA     

Anos

EIXO I: ACOMPANHAMENTO

PEDAGÓGICO/ORIENTAÇÃO DE ESTUDOS

EIXO II: SABERES SOCIAIS DA TERRA

     
Eixo iIi: cultura, arte e educação patrimonial      

Eixo iv: PRÁTICAS ESPORTIVASJOGOS/BRINCADEIRAS

/EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA       

1° 2° 3° 4°

2020 20 20

6 6 6 6

1 1 1 1

1
6 6 6 5

2 2 2 2

2 2 2 2

7 7 7 7

4 4 4 4

5 5 5 5

4 4 4 4

2 2 2 2

LINGUAGENS

matemática
ciências da natureza

ciências HUMANAS

TOTAL DE AULAS    

20

20

ENSINO RELIGIOSO     ENSINO RELIGIOSO     

5°
6

1
1

5

0 0 0 1 1

2
2

2

7

5

4

4

aulas semanais       40 40 40 40 40
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BASE

COMUM

EIXO

TEMÁTICO
BC ET

EXEMPLO DE QUADRO DE HORÁRIOS- 45H/50 MIN- ANOS iniciais

AULA 1

AULA 2

AULA 3

AULA 4

AULA 5

AULA 6

AULA 7

AULA 8 et

BC

BC

BC

BC

BC et

BC

BC

BC

et

BC

BC

BC

BC

BC

BC et

et

BCBC

BC

et

BC

ET

ET

ET

BC ET

ET BC

ET

ET

ET

ET

ET

ET

ET

ET ET

segunda terça quarta quinta sexta

intervalo de 30 min

almoço 1h e 30 min

intervalo de 30 min

BC ET
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aulas semanais       30 3030 30 30

Texto do seu parágrafoB
ASE NACIONAL COMUM CURRICULAR

EIXOS 

TEMÁTICOS 

TEMPO INTEGRAL 35H/AULA DE 50 MIN- ANOS iniciais

TOTAL DE AULAS    20 20

1BASE 
NACIONAL 

COMUM 
CURRICULAR

PARTE 
DIVERSIFICADA

ÁREAS DE CONHECIMENTO COMPONENTES  CURRICULARES

LÍNGUA PORTUGUESA

ARTE

EDUCAÇÃO FÍSICA  

MATEMÁTICA   
CIÊNCIAS    

HISTÓRIA    

GEOGRAFIA     

Anos

EIXO I: ACOMPANHAMENTO

PEDAGÓGICO/ORIENTAÇÃO DE ESTUDOS

EIXO II: SABERES SOCIAIS DA TERRA

     
Eixo iIi: cultura, arte e educação patrimonial      

Eixo iv: PRÁTICAS ESPORTIVASJOGOS/BRINCADEIRAS

/EDUCAÇÃO TECNOLÓGICA       

1° 2° 3° 4°

10 10

6 6 6 6

1 1 1 1

1
6 6

2 2

2 2

4 4

2 2

2 2

2 2

2 2

LINGUAGENS

matemática
ciências da natureza

ciências HUMANAS

TOTAL DE AULAS    

ENSINO RELIGIOSO     ENSINO RELIGIOSO     

5°
6

1

0 0

20 20

1 1

1010

6 5

2 2

2 2

4 4

2 2

2 2

2 2

2 2

20

10

1

5

0 1 1

2
2

2

4

2

2

2
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EXEMPLO DE QUADRO DE HORÁRIOS- 35H/50 MIN- ANOS iniciais ( 5 dias por semana)

AULA 1

AULA 2

AULA 3

AULA 4

AULA 5

AULA 6

BASE

COMUM

EIXO

TEMÁTICO
BC ET

BC

BC

BC

BC BC

BC

BC

BC BC

BC

BC

BC

BC BC

BC

BCBC

ET

BC

ET

ET

ET bc

ET bc

ET

ET ET

ET

bc ET

segunda terça quarta quinta sexta

intervalo de 30 min

almoço 1h e 30 min
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BASE

COMUM

EIXO

TEMÁTICO
BC ET

EXEMPLO DE QUADRO DE HORÁRIOS- 35H/50 MIN- ANOS iniciais (3 dias por semana)

AULA 1

AULA 2

AULA 3

AULA 4

AULA 5

AULA 6

AULA 7

AULA 8 et

BC

BC

BC

BC

BC BC

et

BC

et

BC

et

bc

BC

BC BC

BC

BC

BC

ET

ET

ET BC

bc et

bc

bc

ET

ET

ET BC

segunda terça quarta quinta sexta

intervalo de 30 min

almoço 1h e 30 min

intervalo de 30 min

bc
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A PERSPECTIVA INTEGRAL

NA FORMAÇÃO DOCENTE

CONTINUADA: CONECTANDO

TEORIA, PRÁTICA E

CONTEXTO
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            A Secretaria Municipal de Educação promoverá a formação continuada dos profissionais
envolvidos na Educação Integral em Tempo Integral, articulada ao Projeto Político-Pedagógico
(PPP) das unidades escolares e às necessidades identificadas pela rede. A formação contemplará
temas relacionados à organização curricular e à articulação das práticas pedagógicas, ao
planejamento interdisciplinar, à avaliação formativa, à inclusão e à acessibilidade, à educação
para as relações étnico-raciais, à educação do campo e quilombola, à proteção integral dos
estudantes, à participação estudantil, à articulação intersetorial e ao uso pedagógico dos
territórios educativos. As ações formativas envolverão docentes, gestores escolares, coordenadores
pedagógicos e demais profissionais que atuam na jornada ampliada, respeitadas suas atribuições,
as especificidades de suas funções e a legislação vigente.          
              A  formação continuada de professores é um elemento essencial para o desenvolvimento de
uma educação de qualidade, pois garante que os profissionais da educação estejam constantemente
atualizados e preparados para enfrentar os desafios de uma sociedade em transformação. Em um
cenário educacional marcado por inovações pedagógicas, mudanças tecnológicas e novas
demandas sociais, culturais, políticas, socioambientais e socioeconômicas a formação continuada
se apresenta como uma ferramenta indispensável para a qualificação docente. Pois, promove a
reflexão crítica sobre as práticas pedagógicas, fortalece o compromisso com o aprendizado ao
longo da vida e possibilita que os educadores adquiram novos conhecimentos e habilidades,
fundamentais para aprimorar sua atuação em sala de aula. Dessa forma, a formação continuada
contribui diretamente para a melhoria do processo de ensino e aprendizagem, impactando
positivamente a formação dos alunos e o desenvolvimento da sociedade como um todo.
         A trajetória da formação continuada de professores no Brasil é marcada por desafios e
avanços, refletindo as necessidades sociais, políticas e educacionais ao longo do tempo. Desde o
período colonial, quando a educação era voltada para a catequese e o ensino básico, até os dias
atuais, a formação de professores passou por transformações significativas. No início, a
preocupação com a formação docente era reduzida, com as primeiras iniciativas surgindo apenas
no século XIX, quando foram criadas as escolas normais, instituições destinadas à formação de
professores para o ensino básico.
          Durante o Império, a educação ainda era elitista e restritiva, mas foi nesse período que
surgiram as primeiras legislações voltadas para a organização do ensino. No entanto, a formação
continuada, tal como a entendemos hoje, só começou a se consolidar com o passar das décadas. No
século XX, especialmente após a promulgação da Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) de
1961, o Brasil passou a desenvolver políticas educacionais mais consistentes. Contudo, foi apenas
na década de 1990, com a nova LDB (Lei nº 9.394/1996), que a formação continuada foi
estabelecida como um direito e um dever para os profissionais da educação.
             A Lei nº 12.796, de 4 de abril de 2013, altera a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996,
(LDB). As alterações introduzidas pela Lei nº 12.796 têm implicações significativas para a
formação de professores e abordam aspectos essenciais da formação docente. A lei estabelece a
formação mínima para o exercício da docência na educação básica e prevê mecanismos para a
permanência dos docentes nos cursos de licenciatura, como bolsas de iniciação à docência para
estudantes desses cursos.
            O artigo 62-A reitera a importância da formação continuada, estabelecendo que ela deve ser
garantida e pode ocorrer no local de trabalho ou em instituições de educação básica e superior.
Isso inclui cursos de educação profissional, graduação plena ou tecnológica e pós-graduação. 
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             Essas alterações visam assegurar que os profissionais da educação tenham uma formação
inicial sólida e contínua, facilitando o acesso à formação e promovendo políticas que apoiem o
desenvolvimento profissional contínuo dos docentes.
       A partir dessa lei, o Estado assumiu um papel mais ativo na promoção de programas de
formação, reconhecendo que a constante atualização dos professores é essencial para acompanhar
as transformações sociais e tecnológicas. Com a criação de políticas públicas e programas como o
Plano Nacional de Formação de Professores (Parfor) e a Base Nacional Comum Curricular
(BNCC), a formação continuada tornou-se um eixo central para garantir a qualidade da educação
básica no país.
        O município de Caetité, no Estado da Bahia, a partir dos indicadores educacionais e da
importância de uma formação continuada robusta para seus profissionais da educação, com vista
na equalização e qualificação da educação pública instituiu o Núcleo Educacional de Avaliação e
Formação (NEAF). A criação do NEAF, conforme o Decreto nº 059, de 14 de setembro de 2022,
demonstra um compromisso com a melhoria contínua da qualidade educacional e com o
cumprimento das metas estabelecidas no Plano Municipal de Educação (PME). O NEAF foi
projetado para promover a formação continuada, a avaliação e o acompanhamento da educação
na rede pública municipal, refletindo um esforço para alinhar práticas pedagógicas com as
diretrizes nacionais e municipais. 
        A formação continuada de professores é essencial para o aprimoramento da prática
pedagógica e para a implementação efetiva da educação integral. Por meio de programas de
formação, os educadores têm a oportunidade de atualizar seus conhecimentos, refletir sobre suas
práticas e desenvolver novas competências que atendam às necessidades dos estudantes. O NEAF,
ao proporcionar espaços de formação pedagógica continuada, estimula a reflexão crítica sobre a
prática docente, promove o estudo teórico e prático, sensibiliza os profissionais para a
importância da formação contínua e promove o compartilhamento de experiências. Essa
abordagem não apenas contribui para a melhoria da qualidade do ensino, mas também fortalece a
capacidade dos professores de lidar com as demandas e desafios da educação integral.
         Destaca-se que no ano de 2024, em consonância com o processo de implementação da
educação integral em algumas escolas do Ensino Fundamental anos iniciais e com a concretização
da política de educação integral a partir do Programa Escola Tempo Integral, o núcleo de
formação passou a ofertar formações, voltadas para docentes, educadores sociais e coordenadores
que estavam atuando nas escolas em processo de implementação, para além do suporte na
construção de planejamento e mapeamento a partir dos indicadores educacionais, para dialogar
temáticas que se conectam com as realidades escolares e com a proposição da política em
construção. 
             Além disso, a estrutura funcional do NEAF, que inclui diretorias específicas para formação
continuada, avaliação externa e monitoramento, e acompanhamento à gestão escolar, assegura
uma abordagem abrangente e coordenada para o desenvolvimento educacional. A atribuição de
responsabilidades claras a cada diretoria, conforme estabelecido pelo decreto, permite uma gestão
eficiente e focada em resultados, garantindo que as ações de formação e avaliação sejam integradas
e orientadas para o cumprimento das metas educacionais estabelecidas. A disponibilização de
formação por etapas (Educação Infantil, Ensino Fundamental Anos Iniciais, Ensino Fundamental
Anos Finais) e por modalidades (Educação do Campo, Educação Escolar Quilombola, Educação
de Jovens Adultos e Idosos e Educação Especial) dialogadas entre si, com momentos específicos e
compartilhados promove um atendimento de todos os profissionais da educação mensalmente.
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         Com temáticas caras à educação, coletivas e individualizadas conforme as especificidades do
público atendido. A atuação concomitante com a célula de avaliação que realiza um
monitoramento próprio por meio das avaliações NEAF , os dados das avaliações externas, como
SABE e SAEB, a célula de gestão e acompanhamento direto das unidades escolares por meio de
itinerários constitui um elo entre todas as frentes da educação municipal, com vistas em promover
um trabalho de rede, consolidado e qualitativo. 
         Portanto, enfatiza-se a implementação de uma política robusta de formação continuada,
como a proposta pelo NEAF, como fundamental para a realização da educação integral em
Caetité. Por meio de programas de formação bem estruturados e uma gestão eficaz, é possível
garantir que os professores estejam preparados para enfrentar os desafios da prática docente e para
contribuir significativamente para o desenvolvimento pleno dos alunos. A educação integral,
quando apoiada por uma formação continuada eficaz, tem o potencial de transformar a realidade
educacional e promover um futuro mais promissor para todos os estudantes.
          Essa evolução histórica mostra que a formação continuada é um processo em constante
desenvolvimento, movido por reformas legais e pelo reconhecimento da importância de formar os
docentes para enfrentar os desafios da educação contemporânea. Mesmo com avanços, ainda há
barreiras, como a descontinuidade dos programas e a falta de recursos, mas o entendimento
crescente sobre a relevância da formação docente permanece um ponto-chave para o
desenvolvimento da educação no Brasil.
       Em acordo com o que propõe o núcleo municipal, o livro Formação Continuada de
Professores: Perspectiva Humana e Emancipatória, escrito por Ione Farina e Dilva Bertoldi
Benvenutti, discute a relevância da formação continuada de professores, indo além de uma
abordagem puramente técnica. As autoras destacam a importância de uma formação que integre
aspectos humanos e emancipatórios, valorizando a reflexão crítica e a prática pedagógica como
elementos centrais. Elas argumentam que o processo formativo deve promover a colaboração e o
diálogo entre os professores, seguindo as ideias de Paulo Freire, que sugere o papel do educador
como um agente de mudança social. 
            As autoras defendem que a formação continuada de professores deve adotar uma abordagem
integral, que considere não apenas o desenvolvimento técnico e instrumental dos docentes, mas
também aspectos humanos, sociais e emocionais. Elas ressaltam que a formação integral envolve a
inter-relação entre teoria e prática, promovendo um processo formativo que vai além da simples
transmissão de conhecimentos. Fundamentada na formação omnilateral o NEAF, trabalha com
abordagens metodológicas conjugadas visando o desenvolvimento em todas as áreas do
conhecimento e como todos os sujeitos que compõem a comunidade escolar, considerando os
marcadores sociais, especificidades de cada público, potencialidades e fragilidades de cada meio. 
 Em sintonia com o que se propõe no âmbito da formação integral, segundo as autoras, deve
incluir uma reflexão crítica sobre as práticas pedagógicas e incentivar o desenvolvimento de
habilidades que permitam aos professores lidar com a complexidade do contexto educacional
contemporâneo. Além disso, elas enfatizam a importância da colaboração entre os educadores,
destacando que a formação precisa ser construída coletivamente, incorporando as necessidades e
realidades do ambiente escolar.  Esse tipo de formação visa atender não só às demandas
acadêmicas, mas também ao fortalecimento de competências socioemocionais e à criação de um
ambiente educativo mais inclusivo e democrático. Para Farina e Benvenutti, a formação integral é
essencial para preparar professores capazes de enfrentar os desafios contemporâneos de forma
holística, levando em conta as múltiplas dimensões do processo educativo.
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            Assim, a formação continuada é um processo educativo que permite aos professores
atualizar e expandir seus conhecimentos e habilidades ao longo de suas carreiras. Este tipo de
formação é essencial para que os educadores possam adaptar-se às novas demandas pedagógicas e
aos desafios emergentes no campo da educação. No contexto da educação integral, onde a prática
pedagógica deve abranger múltiplas dimensões do desenvolvimento do aluno, a formação
continuada ganha uma relevância ainda maior.
                 Primeiramente, a educação integral requer que os professores sejam capazes de trabalhar
com uma abordagem multidisciplinar. Isso significa que eles devem estar preparados para integrar
diferentes áreas do conhecimento e habilidades em suas práticas pedagógicas. A formação
continuada oferece aos educadores oportunidades para aprender sobre novas metodologias,
práticas e abordagens que podem ser aplicadas de forma integrada, enriquecendo o ambiente
educacional e melhorando a qualidade do ensino.
                Além disso, a formação continuada é fundamental para que os professores desenvolvam
competências para lidar com a diversidade dos alunos. Em um ambiente de educação integral, os
alunos vêm de diferentes contextos e possuem variadas necessidades e estilos de aprendizagem.
Através da formação contínua, os professores podem aprender estratégias para atender a essa
diversidade, garantindo que todos os alunos recebam o suporte necessário para seu
desenvolvimento.
             A implementação bem-sucedida da educação integral também requer que os professores
estejam atualizados com as mudanças nas políticas educacionais e nas novas demandas sociais. A
formação continuada mantém os educadores informados sobre as últimas pesquisas e tendências
educacionais, permitindo-lhes ajustar suas práticas de acordo com as necessidades atuais e futuras
da educação.
                Em suma, a educação integral representa uma abordagem abrangente e enriquecedora
para o desenvolvimento dos alunos, mas sua implementação eficaz depende fortemente da
formação continuada dos professores. Este processo de desenvolvimento profissional garante que
os educadores estejam equipados com os conhecimentos, habilidades e competências necessários
para enfrentar os desafios de um modelo educacional tão complexo e dinâmico. Portanto, investir
na formação continuada é investir no sucesso da educação integral e, consequentemente, no futuro
das novas gerações.
                 Com base nas considerações propostas, a rede municipal de educação visa fortalecer as
ações já realizadas que dialogam com a educação integral, bem como construir uma proposta de
formação mais específica e direcionada aos profissionais da educação, com foco em formar recurso
humano qualificado para construção de educação integral de qualidade, democrática e inclusiva.          
O programa de formação para educação integral em diálogo com proposições formativas já
ofertadas no espaço, serão dispostas de modo a atender as legislações educacionais legais,
assegurando dentro da atuação docente oportunidades para qualificação profissional. 
         O programa terá como propósito multiplicar parcerias intersetoriais, dialogar com
estudiosos da área, fomentar proposições práticas ensejadas em estudos e proposições científicas,
ao tempo que valoriza aspectos territoriais e sua importância para o fazer pedagógico de modo
multidimensional. Assim, se caracteriza como uma ação inerente à atuação docente oportunizar
neste momento o seu desenvolvimento e por consequência de seus educandos. O plano de formação
será disponibilizado anualmente de modo progressivo via NEAF e Secretaria Municipal de
Educação em consonância com as demais proposições da casa de formação, assegurando uma
política pública contínua e adequada às demandas educacionais. 
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          A governança da Política será realizada em regime de colaboração, com definição de
responsabilidades entre a Secretaria Municipal de Educação, as unidades escolares, os conselhos
competentes e os setores públicos relacionados à proteção social, saúde, cultura, esporte, meio
ambiente, direitos humanos e assistência social. A participação da comunidade ocorrerá por meio
de escuta, consulta, reuniões e instâncias colegiadas, respeitada a autonomia escolar e assegurada a
publicidade das decisões e dos resultados, observadas as regras de proteção de dados pessoais.              
              A gestão democrática na educação emerge como um princípio central para a melhoria e
equidade do ensino público no Brasil, consolidado pela Constituição Federal de 1988 e reforçado
pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB). Este princípio reflete uma evolução
significativa impulsionada por movimentos sociais e educadores em busca de uma maior
participação e transparência na gestão escolar.
       O conceito ganha especial relevância no contexto das escolas integrais em tempo integral, onde
a colaboração              entre gestores, professores, pais e comunidade é crucial para a criação e
implementação de políticas educacionais adaptadas às necessidades locais. A gestão democrática,
ao promover a inclusão de diversos atores no processo decisório, não só fortalece a formação
integral dos estudantes, mas também assegura que as políticas educacionais estejam alinhadas com
as realidades e expectativas da comunidade, resultando em um ambiente escolar mais
participativo, eficiente e comprometido com a transformação social.
             A Constituição Federal de 1988 estabelece a gestão democrática como um dos princípios
do ensino público, conforme o artigo 206, inciso VI. Esse princípio é reafirmado pela Lei de
Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB - Lei nº 9.394/1996), que, em seu artigo 3º, inclui
a "gestão democrática do ensino público" entre os princípios da educação brasileira, devendo ser
implementada de acordo com a legislação dos sistemas de ensino.
 A incorporação da gestão democrática como princípio constitucional é resultado de uma
"paciente e persistente luta dos movimentos sociais e dos educadores pela democratização da
sociedade e da escola pública brasileiras" (Adrião e Camargo, 2007). Esse avanço é crucial para
garantir a participação social na definição e acompanhamento das políticas educacionais.
             A LDB, em seu artigo 14, determina que "os sistemas de ensino definirão as normas da
gestão democrática do ensino público na educação básica, de acordo com as suas peculiaridades".
Estabelece dois princípios fundamentais: a participação dos profissionais da educação na
elaboração do projeto pedagógico da escola e a participação das comunidades escolar e local em
conselhos escolares ou equivalentes.
           Nesse contexto, Luck (2010) destaca que a gestão democrática requer "um conjunto de
valores, atitudes e práticas" para ser efetiva, funcionando como uma "ferramenta indispensável
para a tomada de decisões e o desenvolvimento de políticas públicas que atendam à necessidade do
coletivo, da diversidade e do interesse público".
         O Plano Nacional de Educação (PNE 2014-2024 - Lei nº 13.005/2014) também reforça o
princípio da gestão democrática. A Meta 19 do PNE compromete-se a "assegurar condições, no
prazo de 2 (dois) anos, para a efetivação da gestão democrática da educação, associada a critérios
técnicos de mérito e desempenho e à consulta pública à comunidade escolar".
          Nesse cenário, o município de Caetité criou, através da Lei nº 553, de 26 de março de 2002, o
Conselho Municipal de Educação. Este conselho é um órgão constitutivo do Sistema Municipal de
Educação, conforme o artigo oitavo da Lei Federal nº 9.394/96 e os artigos 157 e 164 da Lei
Orgânica do Município. 
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              De acordo com a legislação local, o Conselho Municipal de Educação tem a finalidade de
estabelecer e compatibilizar a política educacional do município, exercendo funções normativas,
consultivas, fiscalizadoras e deliberativas na área da educação municipal. O Regimento Interno do
Conselho, criado pelo Decreto 081, de 16 de dezembro de 2002, regulamenta a organização e
estrutura do conselho.
              A importância do acompanhamento do Conselho Municipal de Educação na criação da
política de educação integral em tempo integral é significativa. O conselho desempenha um papel
crucial na elaboração e implementação de políticas educacionais que são adaptadas às necessidades
específicas do município. Ao integrar diversos segmentos da comunidade educativa, incluindo
gestores, educadores, pais e representantes da sociedade civil, o conselho garante que as políticas
educacionais sejam elaboradas de forma inclusiva e refletiva das realidades locais. Essa abordagem
colaborativa permite a criação de estratégias mais eficazes e alinhadas com as necessidades e
expectativas da comunidade escolar.
                Além disso, o acompanhamento contínuo do conselho assegura a fiscalização e a avaliação
das políticas implementadas, promovendo a transparência e a responsabilidade na gestão
educacional. O envolvimento ativo do conselho também facilita a identificação e a resolução de
problemas emergentes, garantindo que as políticas sejam ajustadas conforme necessário para
atender às demandas educacionais e sociais do município.
               Portanto, a adoção de uma gestão democrática e participativa, exemplificada pelo papel
do Conselho Municipal de Educação de Caetité, é essencial para a efetividade das escolas integrais
em tempo integral. Essa gestão colaborativa não apenas fortalece o senso de pertencimento e
corresponsabilidade entre os diferentes atores da comunidade escolar, mas também contribui para
a construção de políticas educacionais robustas e adaptadas ao contexto local. Com isso, promove-
se um ambiente educacional mais transparente, eficiente e comprometido com a formação integral
dos estudantes e a transformação social.
                 Desta forma, a gestão democrática na educação é respaldada por um arcabouço legal que
promove a participação social tanto no âmbito das escolas, através de conselhos escolares e
grêmios estudantis, quanto em instâncias mais amplas, como conselhos de educação e fóruns
permanentes. Essa participação é essencial para a construção de políticas públicas educacionais
que atendam aos interesses da comunidade e melhorem a qualidade da educação.
               Nas escolas integrais em tempo integral, a gestão democrática e participativa é um aspecto
crucial. Nesse modelo educacional, que visa oferecer uma formação integral aos estudantes através
de uma jornada escolar ampliada, a participação ativa de diversos atores da comunidade escolar é
fundamental para o sucesso do projeto pedagógico.
         A importância da gestão democrática e da participação se estende também à criação e
implementação da política municipal para escolas integrais em tempo integral. Quando as
políticas são desenvolvidas de forma colaborativa, envolvendo gestores escolares, professores, pais,
alunos e membros da comunidade local, assegura-se que as diretrizes e estratégias estejam
alinhadas com as reais necessidades e expectativas do território. A participação ativa desses atores
contribui para a formulação de políticas que são mais adaptáveis e efetivas, promovendo um
ambiente educativo que reflete as características e demandas locais (Paro, 2016).
           Ao contrário dos modelos hierárquicos e centralizados, as escolas integrais em tempo
integral adotam uma abordagem compartilhada na tomada de decisões. Diretores, professores,
funcionários, alunos e pais trabalham juntos em instâncias como o Conselho Escolar para discutir,
planejar e avaliar as políticas e atividades da instituição.
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              Essa gestão democrática promove o engajamento de todos os envolvidos, fortalecendo o
senso de pertencimento e corresponsabilidade (Paro, 2016). 
                Valorizar a participação da comunidade cria um ambiente educacional mais transparente
e alinhado com as necessidades reais dos estudantes. As diferentes perspectivas e experiências
enriquecem o processo decisório  resultando em soluções mais eficazes e adequadas ao contexto
local (Brasil, 2009).
       Além disso, a gestão participativa promove o desenvolvimento de lideranças e o
empoderamento da comunidade escolar, elementos essenciais para uma educação pública de
qualidade e socialmente referenciada (Libâneo, 2012).
          Em resumo, a adoção de uma gestão democrática e participativa é uma característica
fundamental das escolas integrais em tempo integral e constitui um pilar essencial para a
consolidação desse modelo educacional transformador. Esse modelo visa formar cidadãos críticos,
autônomos e engajados com a transformação social, sendo o envolvimento ativo da comunidade
um fator chave para o sucesso tanto das políticas educacionais municipais quanto da própria
prática escolar.
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          O planejamento financeiro deverá estar vinculado ao diagnóstico da rede, às metas de
expansão e qualificação, ao Plano Plurianual, à Lei de Diretrizes Orçamentárias e à Lei
Orçamentária Anual, observadas as regras de cada fonte de financiamento. A expansão das
matrículas somente deverá ser planejada considerando a capacidade de custeio continuado, a
disponibilidade de profissionais, a infraestrutura, a alimentação, o transporte, os materiais
pedagógicos, a acessibilidade e a manutenção dos espaços. A utilização de recursos será
acompanhada pelos mecanismos legais de controle, prestação de contas e transparência.      
        A implementação de uma política de Educação Integral em Tempo Integral exige
investimentos robustos e contínuos que assegurem sua sustentabilidade e efetividade,
proporcionando aos estudantes oportunidades educacionais ampliadas e de qualidade. Essa
iniciativa se alinha ao Programa Escola em Tempo Integral, promovido pelo governo federal,
que tem como objetivo fortalecer a educação básica por meio da ampliação da jornada escolar e
do enriquecimento curricular. Este capítulo aborda as principais fontes de financiamento que
sustentam essa política no município de Caetité, detalha os investimentos realizados para
consolidar a infraestrutura e as práticas pedagógicas, e apresenta propostas concretas para
garantir a manutenção, expansão e aperfeiçoamento dessa política educacional estratégica.

Fontes de Financiamento

            A política de Educação Integral em Tempo Integral no município de Caetité é sustentada
por uma combinação de diversas fontes de financiamento, que juntas garantem a implementação e
expansão dessa modalidade educacional. Entre as principais fontes, destacam-se os recursos
oriundos do orçamento municipal, alocados com a finalidade de ampliar a jornada escolar e
adequar a infraestrutura educacional. Também são essenciais os repasses estaduais e federais,
como os provenientes do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de
Valorização dos Profissionais da Educação (FUNDEB), além de programas federais como o
Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e o Programa Dinheiro Direto na Escola
(PDDE).
          Outro componente relevante são as parcerias institucionais, que envolvem a colaboração
com organizações não governamentais (ONGs) e o setor privado para apoiar projetos específicos.
Esses projetos têm como foco a formação continuada de professores e a criação de ambientes
pedagógicos adequados. Essas parcerias têm se mostrado fundamentais para a consolidação da
Educação Integral em Tempo Integral no município.
         A estrutura de financiamento envolve três principais agentes: a Secretaria de Educação
Básica do Ministério da Educação (SEB/MEC), o Fundo Nacional de Desenvolvimento da
Educação (FNDE) e os Entes Executores (EEx), que incluem estados, municípios e o Distrito
Federal. Cada um desses atores desempenha um papel crucial para garantir a execução eficiente e
transparente do programa. A SEB/MEC é responsável por autorizar as transferências financeiras,
monitorar e avaliar a implementação do programa, além de promover assistência técnica. O
FNDE gerencia os recursos, abre contas específicas para o programa e analisa as prestações de
contas. Já os EEx formalizam a adesão ao programa, pactuam metas e aplicam os recursos de
acordo com a legislação vigente.
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As fontes de financiamento podem ser detalhadas da seguinte forma:
Recursos municipais: Provenientes do orçamento municipal destinado à educação, com
ênfase em ações que promovem a ampliação da jornada escolar e a reestruturação das
unidades educacionais.
Recursos estaduais e federais: Incluem os repasses do FUNDEB, além de programas como o
PNAE e o PDDE, que contribuem para a alimentação escolar e o suporte financeiro direto
às escolas.
Parcerias institucionais: Colaboração com entidades privadas e ONGs para a execução de
projetos específicos, com destaque para as iniciativas voltadas à formação contínua dos
professores e à melhoria dos ambientes pedagógicos

 Essa articulação financeira tem sido essencial para a implementação e o fortalecimento da Educação
Integral em Tempo Integral no município de Caetité, refletindo o esforço conjunto entre o poder
público e a sociedade civil para garantir uma educação de qualidade e inclusiva para todos os alunos.
 O financiamento do Programa Escola em Tempo Integral (PETI) é realizado por meio de
transferências de recursos do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE), sendo
direcionado aos estados, municípios e ao Distrito Federal. Esse aporte financeiro visa possibilitar a
ampliação da oferta de educação em tempo integral nas redes públicas de ensino, garantindo melhores
condições de aprendizagem e permanência dos estudantes no ambiente escolar.
 Além desses recursos, o Programa Escola em Tempo Integral (PETI) também desempenha um papel
central no financiamento da educação integral no município. O processo de financiamento do PETI
segue um conjunto de etapas estruturadas para assegurar a correta aplicação dos recursos.
Inicialmente, os entes federativos manifestam interesse em aderir ao programa por meio do Sistema
Integrado de Monitoramento, Execução e Controle (Simec). Em seguida, formalizam a participação
mediante a assinatura de um termo de adesão, no qual são pactuadas metas relativas à expansão das
matrículas em tempo integral.
 Após essa fase, o Ministério da Educação (MEC) realiza a análise do plano de implementação
apresentado pelos entes federativos, com o objetivo de verificar a viabilidade da proposta e calcular o
montante do apoio financeiro a ser concedido. Posteriormente, o FNDE efetua a transferência dos
recursos diretamente para as contas correntes dos estados, municípios e do Distrito Federal,
garantindo que os valores sejam utilizados de forma eficiente e transparente.
 Os recursos disponibilizados no âmbito do PETI possuem destinação exclusiva para a manutenção e o
desenvolvimento do ensino, abrangendo ações voltadas para a infraestrutura escolar, formação
continuada de profissionais da educação e suporte necessário à ampliação da jornada escolar dos
estudantes. Dessa maneira, busca-se fortalecer a qualidade da educação básica no Brasil e promover a
equidade no acesso ao ensino de tempo integral.
 O PETI está regulamentado pela Lei nº 14.640, de 31 de julho de 2023, a qual estabelece as diretrizes
e os critérios para a implementação e o financiamento do programa. Essa legislação assegura a
transparência na alocação dos recursos e define parâmetros essenciais para a gestão eficaz do
programa pelos entes federativos.
 Dessa forma, tanto a estrutura de financiamento da política municipal de Educação Integral em
Tempo Integral quanto os recursos provenientes do PETI são fundamentais para garantir a expansão
e a qualificação dessa modalidade educacional em Caetité. A articulação entre diferentes fontes de
financiamento e agentes executores reforça o compromisso com uma educação pública de qualidade,
acessível e inclusiva, promovendo melhores oportunidades de aprendizagem para os estudantes.
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           O ciclo financeiro do programa de Escola em Tempo Integral segue um processo
estruturado, garantindo a transparência e a correta aplicação dos recursos. Inicialmente, os Entes
Executores (EEx) — estados, municípios e o Distrito Federal — aderem voluntariamente ao
programa através do Sistema Integrado de Monitoramento, Execução e Controle (SIMEC). Nesse
processo, são pactuadas as metas de matrículas em tempo integral para cada unidade escolar.
Com a adesão formalizada, os recursos são transferidos em duas parcelas. A primeira,
correspondente a 50% do valor acordado,  é liberada imediatamente após a assinatura do termo
de adesão. A segunda parcela é transferida conforme a quantidade de matrículas efetivamente
registradas no Censo Escolar, refletindo o número de alunos atendidos em tempo integral.
 O programa tem como prioridade atender escolas localizadas em regiões de maior
vulnerabilidade socioeconômica, buscando garantir a equidade no acesso à educação de qualidade
para todos os estudantes. Essa orientação visa fortalecer as escolas situadas em áreas com maior
necessidade de intervenção educacional, promovendo a inclusão e a redução das desigualdades
educacionais.
 Quanto à aplicação dos recursos, o programa estabelece que eles devem ser destinados
exclusivamente a despesas relacionadas à manutenção e ao desenvolvimento do ensino. As áreas
permitidas para o uso dos recursos incluem:

Remuneração temporária e formação continuada de profissionais: Destinados a pagar
professores e outros profissionais temporários envolvidos no programa e a financiar ações de
formação contínua para garantir a qualidade pedagógica.
Aquisição de materiais didáticos e equipamentos pedagógicos: Esses recursos podem ser
aplicados na compra de livros, material de apoio para os alunos e equipamentos necessários
para o ensino, como computadores, projetores e outros dispositivos pedagógicos.
Melhorias na infraestrutura escolar: Incluem reformas e ampliações nas unidades escolares
para adequação dos espaços à jornada ampliada, visando proporcionar um ambiente de
aprendizado mais confortável e funcional.
Custos operacionais: São contemplados os gastos com serviços essenciais para o
funcionamento das escolas, como energia elétrica, água e internet, que são indispensáveis
para o pleno funcionamento da jornada escolar ampliada.

Porém, é importante destacar que o uso dos recursos é restrito a essas áreas específicas. O
programa proíbe a destinação dos recursos para:

Pagamento de pessoal permanente: Não é permitido utilizar os recursos para remunerar
funcionários que já fazem parte do quadro permanente da escola.
Tarifas bancárias e despesas não relacionadas ao ensino: As despesas devem ser
diretamente vinculadas ao objetivo de ampliar a jornada escolar e melhorar a qualidade do
ensino, sendo vedado o uso para fins administrativos ou custos bancários.

GESTÃO FINANCEIRA E APLICAÇÃO DOS RECURSOS NO PROGRAMA ESCOLA EM
TEMPO INTEGRAL
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              A transparência é um dos pilares fundamentais do Programa Escola em Tempo Integral.
Regulada pela Lei de Acesso à Informação (Lei nº 12.527/2011), essa exigência garante que os
entes executores publicizem as movimentações financeiras e a destinação dos recursos. Isso
permite que órgãos de controle, conselhos escolares e a sociedade civil acompanhem o uso do
dinheiro público. Conforme descrito no manual, “Os EEx devem publicizar os recursos recebidos
da União, por meio do Programa Escola em Tempo Integral, além de divulgar a destinação dada
a eles, demonstrando a utilização correta dos recursos financeiros recebidos do FNDE.”
               A prestação de contas, realizada por meio do sistema BB Gestão Ágil, é um componente
essencial para a transparência e a responsabilidade no uso dos recursos. Os EEx devem registrar
as despesas, classificá-las conforme as categorias definidas no programa e arquivar a
documentação comprobatória por um período de dez anos. Além disso, o monitoramento e a
fiscalização são realizados pela SEB/MEC, FNDE, Tribunais de Contas e órgãos de controle
interno, com o apoio dos Conselhos de Acompanhamento e Controle Social (CACS). Essas
instâncias também possuem o poder de denunciar irregularidades, podendo ocasionar a suspensão
de repasses ou a devolução de recursos.
          Essa estrutura visa garantir que os recursos sejam aplicados de maneira eficiente e
transparente, contribuindo para a qualidade e a sustentabilidade da Educação Integral em
Tempo Integral no município, ao mesmo tempo que reforça o compromisso com a integridade e o
uso responsável do dinheiro público. 

PROPOSTAS PARA SUSTENTABILIDADE FINANCEIRA

                  A sustentabilidade da Educação Integral em Tempo Integral exige um esforço contínuo
e estratégias inovadoras para garantir a aplicação eficiente e o fortalecimento dos recursos
disponíveis.
                  Outro ponto fundamental é o fortalecimento das parcerias estratégicas. Convênios com
universidades, empresas e organizações não governamentais podem trazer suporte técnico e
financeiro, viabilizando projetos específicos e promovendo a inovação nas práticas pedagógicas.
Essas parcerias podem também facilitar a troca de conhecimentos e a implementação de
programas que atendam às demandas locais de maneira mais eficaz.
               Além disso, propõe-se a criação de um sistema robusto de monitoramento e avaliação
contínua dos custos e impactos. Ferramentas de gestão financeira, combinadas   com indicadores
claros de desempenho, permitirão ajustar a aplicação dos recursos conforme necessário,
otimizando investimentos e assegurando resultados significativos a longo prazo.
            Por fim, a abordagem deve ser ancorada na gestão participativa, garantindo que a
comunidade escolar tenha voz ativa no planejamento e na execução das ações. Essa integração é
essencial para alinhar os investimentos às reais necessidades da comunidade e assegurar que as
políticas sejam inclusivas, equitativas e sustentáveis. Com essas ações, será possível consolidar
uma política educacional transformadora que promova o desenvolvimento integral dos
estudantes e reforce o compromisso com a inclusão e a equidade no ambiente escolar.
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           O impacto esperado do financiamento da educação integral em tempo integral é
significativo. Ao ampliar a jornada escolar e diversificar as experiências pedagógicas, o programa
visa não apenas melhorar os índices de aprendizagem, mas também assegurar a permanência dos
estudantes na escola e fomentar seu desenvolvimento integral. Esse modelo tem o potencial de
reduzir desigualdades educacionais, proporcionando aos alunos uma formação mais completa,
que vai além do aspecto acadêmico, promovendo o desenvolvimento social, emocional e
cognitivo. Além disso, contribui para a formação de cidadãos mais preparados para enfrentar os
desafios do mundo contemporâneo, ampliando suas habilidades e perspectivas de futuro.
            Em síntese, o financiamento do Programa Escola em Tempo Integral reflete um
compromisso nacional com a melhoria da educação básica. Sua estrutura abrangente e rigorosa
assegura que os recursos sejam aplicados de forma eficiente, transparente e responsável. Ao focar
na equidade e na qualidade do ensino, essa política pública tem o potencial de transformar não
apenas as escolas, mas também as comunidades em que estão inseridas, gerando impactos
positivos para as famílias e para o desenvolvimento social das regiões atendidas. Com uma
aplicação adequada dos recursos e a ampliação das oportunidades educacionais, o programa
contribui para um futuro mais inclusivo e promissor para todos os estudantes, especialmente
aqueles em contextos de vulnerabilidade social.

IMPACTO DO FINANCIAMENTO NO PROGRAMA DE ESCOLA EM TEMPO INTEGRAL
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CONTRATAÇÃO/ORGANIZAÇÃO E ALOCAÇÃO DE QUADROS DOS PROFISSIONAIS

         A implantação ou ampliação da oferta será precedida de planejamento que explicite: diagnóstico da
demanda e das condições de atendimento; critérios públicos e equitativos de priorização; metas e etapas
de expansão; cronograma; adequações de infraestrutura e acessibilidade; quadro de profissionais e
necessidades de formação; organização curricular e dos horários; alimentação, higiene, descanso,
transporte e segurança; previsão orçamentária; estratégias de comunicação com as famílias; e indicadores
de acompanhamento. Os dados de matrículas e unidades citados em documentos anteriores somente
poderão ser utilizados como situação atual após conferência nos registros administrativos e no Censo
Escolar correspondente.               
                 A Educação Integral em Tempo Integral requer um planejamento cuidadoso e estratégico da
contratação, organização e alocação de profissionais, considerando a complexidade e a diversidade das
demandas educacionais. Nesse contexto, é essencial que a composição dos quadros docentes e de apoio
seja realizada de forma criteriosa, valorizando a especialização, o compromisso com a prática pedagógica
e a capacidade de se adaptar às especificidades de cada território e comunidade escolar. O objetivo é
assegurar que todos os aspectos do desenvolvimento dos estudantes — intelectual, físico, cognitivo,
social e cultural — sejam contemplados em consonância com os princípios da educação integral.
                A contratação e o remanejamento de docentes devem ser realizados considerando a área de
domínio epistemológico, o nível de especialidade e a identificação dos profissionais com o componente
curricular a ser trabalhado. Essa abordagem visa garantir que as práticas pedagógicas sejam
contextualizadas aos territórios de atuação, com um foco específico no desenvolvimento integral dos
estudantes. Anísio Teixeira já defendia, em 1956, que "a escola primária, visando, acima de tudo, a
formação de hábitos de trabalho, de convivência social, de reflexão intelectual, de gôsto e de consciência
não pode limitar as suas atividades a menos que o dia completo. Devem e precisam ser de tempo integral
para os alunos e servidas por professôres de tempo integral” (TEIXEIRA, 1956, p. 25-26).
                 Além disso, é fundamental reconhecer a predisposição e o envolvimento dos docentes com a
investigação científica, que é essencial para a elaboração de projetos pedagógicos inovadores e alinhados
às necessidades de cada instituição escolar. Para complementar a atuação dos docentes, propõe-se a
inclusão de educadores sociais, que desempenham um papel significativo na conexão entre os saberes
escolares e as práticas socioculturais dos territórios. Esses profissionais, com formação e experiência em
diferentes áreas do conhecimento, como artes, cultura, esportes, meio ambiente e tecnologia, trazem uma
perspectiva ampliada para o currículo escolar, valorizando saberes não formais e fortalecendo o vínculo
entre a escola e a comunidade.
          Adicionalmente, a elaboração de mecanismos contratuais específicos, como editais, para a seleção
de monitores qualificados e educadores sociais, é essencial para garantir a qualidade e a pertinência das
atividades propostas. Esses profissionais seriam responsáveis por trabalhar com componentes
curriculares específicos, tais como Saberes Sociais da Terra, da Água e do Ar, Cultura, Arte e Educação
Patrimonial, Práticas Esportivas, Jogos e Brincadeiras, Educação e Tecnologia. A seleção criteriosa e a
alocação estratégica desses educadores e monitores são fundamentais para assegurar que as atividades
conduzam ao desenvolvimento integral dos estudantes, em consonância com as expectativas e objetivos
do projeto pedagógico integral.
          Assim, a organização e a alocação estratégica dos profissionais são fundamentais para o sucesso de
um projeto pedagógico que visa a formação integral dos estudantes, potencializando suas aprendizagens
e promovendo seu pleno desenvolvimento.
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SUGESTÕES PARA ORGANIZAÇÃO DE TURMAS E QUADRO DE PROFISSIONAIS

Diretrizes gerais:

DELIBERAÇÕES PARA AS ESCOLAS ENVOLVIDAS NO PROJETO 

8) Montagem de proposta curricular e emendas de acordo o projeto base de educação

integral para as escolas do campo do município. 

ORGANIZAÇÃO PEDAGÓGICA DAS ESCOLAS ENVOLVIDAS NO PROJETO

1) Escuta e sensibilização da comunidade escolar interna e externa acerca da

Educação Integral

Detalhamento

2) Análise do Projeto Político Pedagógico

3) Estudos sobre Educação Integral e Educação para reformulação do PPP. 

4) Diagnóstico do território/município e comunidades acerca de aspectos culturais, sociais,

econômicos, históricos e políticos. 

5) Levantamento de dados educacionais. (Avaliações interna e externas) 

6) Organização, deliberação e construção coletiva do PPP de cada uma das escolas

envolvidas no projeto. 

7) Publicação e Divulgação do documento. 

9)Organização de turmas/horários/ escalas dos oficineiros e quadro de professores. 

Designações/observações.

                A organização eficiente das turmas e do quadro de profissionais é essencial para
assegurar a qualidade do processo educativo e o desenvolvimento integral dos estudantes. Essa
organização deve considerar não apenas a quantidade de alunos por turma, mas também aspectos
como o nível de desenvolvimento dos estudantes, suas necessidades específicas e as demandas
pedagógicas de cada etapa de ensino. 
          Além disso, a definição do quadro de profissionais precisa ser pensada de maneira
estratégica, garantindo que as competências e habilidades dos educadores sejam adequadamente
alocadas para promover um ambiente de aprendizagem inclusivo, colaborativo e enriquecedor.
Este tópico aborda diretrizes e sugestões que visam otimizar essa organização, considerando as
peculiaridades da educação integral e a importância de um planejamento alinhado com as
políticas educacionais vigentes e os princípios de equidade e qualidade.
     A organização das turmas para o desenvolvimento do Componente Curricular
Acompanhamento Pedagógico e Letramento Científico, Matemático E Literário deve ser
cuidadosamente planejada pela gestão de cada escola envolvida, com base nos resultados das
avaliações municipais. O objetivo é formar grupos com níveis de aprendizagem compatíveis, de
modo a garantir que o ensino seja adaptado às necessidades específicas de cada grupo de alunos. A
seguir, são apresentadas diretrizes para a organização das turmas e a alocação de profissionais:

ORGANIZAÇÃO DAS TURMAS:
Base em Avaliações: Utilize os resultados das avaliações municipais para categorizar os
alunos em grupos que possuam níveis de aprendizagem semelhantes. Esse agrupamento
permitirá um planejamento pedagógico mais eficaz e uma abordagem diferenciada conforme
as necessidades de cada grupo.
Número de Turmas: O número de turmas será determinado pelo número total de alunos
matriculados e pela capacidade logística dos profissionais disponíveis. É crucial garantir
que o tamanho das turmas seja adequado para permitir uma atenção personalizada e eficaz a
cada aluno.
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              A organização eficiente das turmas e a adequada alocação de profissionais são essenciais
para o sucesso do processo educativo. A implementação dessas sugestões possibilitará uma gestão
pedagógica mais eficaz, promovendo um ambiente de aprendizagem adaptado às necessidades dos
alunos e assegurando uma experiência educativa enriquecedora e integrada.

Processo de Aprovação: A proposta de organização das turmas deve ser submetida a um
processo de análise e aprovação pelos coordenadores pedagógicos e pelas diretorias
escolares. Esse processo garante que a organização atenda aos critérios pedagógicos e
administrativos estabelecidos.

ORGANIZAÇÃO DAS AULAS DE CAMPO E OFICINAS:
Aulas de Campo: As aulas de campo, especialmente em áreas como agroecologia, devem ser
organizadas de forma coletiva, levando em consideração a relevância e a integração com o
currículo. A organização pode ser feita com base em temas específicos ou em projetos
interdisciplinares, com o objetivo de proporcionar experiências práticas e contextualizadas.

Oficinas Práticas: Para atividades práticas, como jogos, brincadeiras e informática,
recomenda-se a organização das turmas por faixa etária. Essa abordagem permite adequar
as atividades às capacidades e interesses dos alunos em diferentes idades. Caso a faixa etária
não seja suficiente para definir grupos, considere outros critérios como o nível de
habilidade ou o interesse dos alunos.

Quadro de Profissionais:
Distribuição de Profissionais: A alocação dos profissionais deve ser realizada com base na
demanda de cada turma e nas áreas específicas de atuação, considerando critérios como a
formação acadêmica, a afinidade com as áreas de conhecimento e o comprometimento com a
formação continuada. Profissionais especializados em campos como esportes, informática e
agroecologia devem ser distribuídos de maneira a atender eficazmente às necessidades dos
grupos formados. Além disso, é fundamental a contratação de educadores sociais nas áreas
em que se fizerem necessárias e o estabelecimento de parcerias intersetoriais. A
intersetorialidade desempenha um papel crucial na oferta de oficinas e atividades
complementares, como aulas de capoeira realizadas em conjunto com outros órgãos do
município, promovendo um ambiente educativo mais diversificado e integrado.

Coordenação e Colaboração: É essencial que haja uma coordenação eficaz entre os
profissionais para garantir que as atividades sejam bem integradas e que o planejamento
pedagógico seja seguido de forma coesa. Reuniões periódicas entre os coordenadores e os
professores podem ajudar a ajustar estratégias e resolver possíveis desafios.

Edição 4.030 | Ano 18
29 de outubro de 2026

Página 115

Certificação Digital: LGUKTBQK-S03GYEA1-NL1ZR73O-MNKCTAEL
Versão eletrônica disponível em: http://caetite.ba.gov.br



Práticas Avaliativas na

Educação Integral:

Monitorando o

Progresso e o

Crescimento Holístico 

Edição 4.030 | Ano 18
29 de outubro de 2026

Página 116

Certificação Digital: LGUKTBQK-S03GYEA1-NL1ZR73O-MNKCTAEL
Versão eletrônica disponível em: http://caetite.ba.gov.br



16

9

98

           O monitoramento da Política combinará indicadores quantitativos e qualitativos, incluindo,
no mínimo, matrículas e frequência; acesso, permanência e abandono; participação dos estudantes;
aprendizagem e desenvolvimento integral; inclusão e atendimento às necessidades específicas;
formação dos profissionais; condições de infraestrutura, alimentação, transporte e acessibilidade;
execução orçamentária; participação das famílias e da comunidade; e percepção de estudantes e
profissionais. A Secretaria Municipal de Educação consolidará periodicamente os resultados,
promoverá autoavaliação participativa e definirá medidas de melhoria com prazos e responsáveis. O
tratamento e a divulgação dos dados observarão a legislação de proteção de dados pessoais.              
             Avaliar significa apreciar, valorizar, reconhecer. Na educação, a avaliação é um processo
fundamental, pois oferece uma compreensão detalhada da progressão dos estudantes, além de
subsidiar a adaptação das estratégias pedagógicas utilizadas pelos docentes. Assim, a avaliação
contribui para a melhoria contínua do processo educacional em todos os seus aspectos. No entanto,
permanece como um dos maiores desafios no processo de ensino-aprendizagem, pois,
tradicionalmente, a avaliação da aprendizagem ainda é realizada com base em métricas de
rendimento escolar, notas ou médias. Essa abordagem muitas vezes classifica os alunos de maneira
reducionista e mantém uma separação artificial entre ensino e aprendizagem, conforme apontado por
Saviani (2000).
            De acordo com Luckesi (2011), a avaliação da aprendizagem deve assumir seu verdadeiro
papel: o de promover o crescimento integral do aluno. Avaliar deve ser entendido como uma prática
indispensável no processo de ensino-aprendizagem, uma vez que a avaliação, quando bem conduzida,
subsidia a construção desse processo, não apenas medindo resultados, mas orientando as práticas
pedagógicas e contribuindo para um ensino mais eficaz e uma aprendizagem mais significativa. Dessa
forma, emerge a necessidade de reconfigurar as posturas e práticas avaliativas, adotando uma
perspectiva  de avaliação contínua e integradora, que considere o diagnóstico não apenas como um
ponto de partida, mas como um elemento constante que permeia toda a jornada educacional.
                A avaliação de políticas de Educação Integral é um processo complexo que requer uma
abordagem criteriosa e alinhada aos princípios fundamentais dessa perspectiva educacional. Não se
trata de uma simples formalidade burocrática, mas sim de um campo de disputa ideológica e
metodológica, cujos propósitos e métodos devem ser cuidadosamente considerados, buscando uma
visão ampla e participativa.
            No contexto da Educação Integral, a avaliação assume um caráter essencialmente
participativo e formativo. Seu objetivo é engajar todos os atores envolvidos no processo educacional
– estudantes, famílias, educadores e gestores – na construção coletiva de valores e linguagens comuns
que orientam as práticas educativas. Essa participação confere legitimidade ao processo e promove
um sentimento de pertencimento e responsabilidade compartilhada. Um aspecto crucial dessa
abordagem é o fortalecimento do pensamento autoavaliativo, entendendo que a avaliação não é um
fim em si mesma, mas um meio para potencializar a aprendizagem da comunidade sobre seu projeto
educativo. Esse espaço de reflexão permite revisar as práticas educacionais e sua relação com o
contexto social mais amplo. A Educação Integral demanda uma visão sistêmica, que considere a
interconexão entre fatores pedagógicos, estruturais e a relação da escola com o território educativo.
                 Metodologicamente, privilegia-se uma abordagem qualitativa, que capture a diversidade de
perspectivas e experiências dos atores envolvidos, reconhecendo a complexidade e dinamismo da
realidade educacional, que não podem ser reduzidos a indicadores quantitativos.
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            A avaliação da educação integral, conforme o Centro de Referências em Educação Integral,
deve ir além dos resultados em avaliações externas tradicionais, como os focados em linguagem e
raciocínio lógico-matemático. O objetivo é a formação multidimensional dos estudantes, que
envolve aspectos cognitivos, socioemocionais, culturais e éticos. A escola deve ser um espaço de
desenvolvimento completo, onde o aluno se conecta ao ambiente escolar, à cidade e ao mundo,
fortalecendo-se como sujeito de direitos e protagonista de seu aprendizado.
           Autores como Francisco Soares e Rodrigo Travitzki destacam a complexidade dos fatores
que influenciam o desempenho escolar. O sucesso educacional depende de fatores internos, como
gestão escolar e qualidade dos professores, e de fatores externos, como o nível socioeconômico dos
alunos e o capital cultural de suas famílias. Esses elementos mostram que a eficácia escolar é
multifacetada e requer uma abordagem integrada para o desenvolvimento completo dos alunos.
           John Hattie (2008) destaca que o maior impacto na aprendizagem ocorre quando há
práticas colaborativas entre professores, que monitoram e avaliam continuamente seu impacto no
aprendizado. Para Hattie, uma educação eficaz envolve professores e alunos como agentes ativos,
num processo de autoavaliação e reflexão contínua.
             Outro conceito relevante é o de "aprendizagem conectada", defendido por Ito et al. (2013),
que propõe a integração entre os interesses dos alunos e suas experiências sociais e pessoais.
Segundo Ito, "ao concentrar a atenção educacional nos vínculos entre diferentes esferas da cultura
de aprendizagem — pares, interesses e assuntos acadêmicos — podemos apoiar melhor a
aprendizagem orientada por interesses e significativa", promovendo equidade e qualidade
educacional. Essa abordagem sugere que a educação deve ser contextualizada e relevante,
atendendo às demandas do século XXI.
          A autoavaliação participativa, nesse sentido, emerge como uma alternativa ao modelo
tradicional, permitindo que docentes, gestores e alunos dialoguem sobre o desenvolvimento dos
estudantes com base em dimensões que orientam a reflexão pedagógica. A construção de portfólios
autoavaliativos pode ser uma ferramenta valiosa para monitorar o progresso em diversas áreas,
além das cognitivas, promovendo um olhar mais holístico sobre a educação.
               A Base Nacional Comum Curricular (BNCC) estabelece 10 competências gerais que guiam
o desenvolvimento integral dos estudantes. No entanto, o desafio está em superar a visão
"conteudista" que ainda predomina em sua implementação. O Centro de Referências em Educação
Integral defende a contextualização do currículo com base no território e nas experiências dos
alunos, promovendo uma educação mais significativa.
         Portanto, a avaliação na educação integral deve transcender as métricas tradicionais,
adotando uma visão mais ampla que valorize o desenvolvimento completo dos estudantes. A boa
educação não pode ser limitada a resultados de testes padronizados, mas deve promover uma
formação integral que considere todas as dimensões que compõem o ser humano.
             A avaliação na Educação Integral em Tempo Integral deve ser compreendida como um
processo dinâmico e adaptativo, que considera o ponto de partida e as especificidades de cada
educando. É fundamental que essa avaliação se dê de modo processual, reconhecendo a
importância de analisar os saberes prévios dos alunos, seus objetivos e formas de aprendizagem. A
avaliação não deve se limitar a um momento isolado, mas deve ser um acompanhamento contínuo
e gradativo do desenvolvimento integral do sujeito. Neste contexto, a avaliação precisa ser guiada
por critérios que considerem as habilidades e competências estabelecidas na Base Nacional Comum
Curricular (BNCC) e na Proposta Curricular Municipal.
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                A finalidade é promover um mapeamento das demandas e possibilidades de cada grupo,
assegurando que as intervenções pedagógicas atendam às necessidades específicas de cada aluno.
Para garantir uma avaliação eficaz, são propostos os seguintes direcionadores avaliativos
baseados nas 10 competências gerais da BNCC:

1. Análise dos Conhecimentos Históricos e Específicos: A avaliação deve considerar os

conhecimentos historicamente produzidos pelos educandos e seus povos, identificando as

especificidades que compõem cada sujeito. Essa análise promove uma avaliação diagnóstica que

define os pontos de partida e de chegada, com foco na prática social, e orienta o planejamento

pedagógico de forma a atender às particularidades de cada educando.

2. Competência de Investigação e Reflexão: Deve-se avaliar o desenvolvimento da competência de

investigar, refletir, analisar criticamente, promover a imaginação e a criatividade. Além disso,

é importante observar como os alunos elaboram hipóteses, resolvem problemas e buscam

soluções baseadas nos conhecimentos adquiridos nas diversas áreas do saber.

3. Envolvimento com Manifestação Cultural e Artística: É necessário observar o envolvimento

dos alunos com manifestações culturais e artísticas, avaliando como essas experiências

impactam seu desenvolvimento integral e contribuem para a formação de sua identidade e

expressão.

4. Uso de Diferentes Linguagens: A avaliação deve considerar o avanço dos alunos no uso de

diferentes linguagens — verbal, corporal, sonora, digital, artística, científica e matemática. É

essencial observar como os educandos utilizam essas linguagens para expressar e

compartilhar conhecimentos, sentimentos, ideias e experiências em diversos contextos.

5. Competências Acadêmicas: A avaliação deve aferir as competências acadêmicas desenvolvidas

pelos alunos, com base nas proposições de habilidades estabelecidas no planejamento de cada

atividade. Isso permite um acompanhamento detalhado do progresso dos alunos em relação aos

objetivos curriculares.

6. Habilidades Socioemocionais: Deve-se avaliar as habilidades socioemocionais relacionadas ao

respeito à diversidade, convivência, aprendizados atitudinais, relações interpessoais e

inserção social. A capacidade dos alunos de lidar com diferentes contextos sociais e culturais

é um aspecto crucial da formação integral.

7. Desenvolvimento da Autonomia e Capacidades Motoras: É importante avaliar o

desenvolvimento da autonomia dos alunos e suas capacidades motoras, observando como

esses aspectos contribuem para a sua capacidade de realizar atividades de forma

independente e com eficiência.

8. Exercício da Empatia e Cooperação: A avaliação deve sondar o exercício da empatia, diálogo,

cooperação e resolução de conflitos. A capacidade dos alunos de respeitar os outros,

valorizar a diversidade e suas identidades, e reconhecer as potencialidades dos diferentes

indivíduos é essencial para uma convivência harmônica.
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          Como estratégia de avaliação, sugere-se a esquematização de um relatório detalhado que
descreva as competências e habilidades desenvolvidas de acordo com as proposições para a idade
e série dos alunos. Esse relatório servirá como um instrumento para a reflexão contínua sobre o
processo educativo e para o ajuste das práticas pedagógicas, garantindo que a Educação
Integral em Tempo Integral atenda de maneira eficaz às necessidades e potencialidades de cada
educando.
           Na Educação de Tempo Integral, a complexidade da avaliação se intensifica, pois a
aprendizagem se dá por meio de processos amplos que vão além do cognitivo, envolvendo a
sociabilidade, aspectos emocionais e o desenvolvimento da autonomia dos estudantes. Portanto,
é imperativo adotar uma abordagem abrangente de Avaliação Contínua, que integre múltiplas
dimensões do desenvolvimento do aluno. A seguir, são detalhadas as principais estratégias para
uma avaliação eficaz nesse contexto:

Avaliação Contínua: Estabelecer um sistema de avaliação contínua que se estenda ao longo de todo o ano

letivo, utilizando uma variedade de instrumentos como testes regulares, projetos, trabalhos em grupo e

observações em sala de aula. Essa abordagem permite um monitoramento constante do progresso dos

alunos, identificando não apenas o que os alunos aprenderam, mas como estão aprendendo e em que ritmo.

Avaliação Formativa: Implementar avaliações formativas que ofereçam feedback constante aos alunos

durante o processo de aprendizagem. Ao invés de focar apenas em resultados, a avaliação formativa

possibilita identificar pontos fortes e áreas de melhoria ao longo do caminho, permitindo ajustes imediatos

nas estratégias de ensino. Isso fomenta uma cultura de melhoria contínua e engajamento por parte dos

estudantes.

Portfólios e Projetos: Promover a criação de portfólios que documentem o progresso dos alunos ao longo

do tempo. Essa prática permite uma avaliação mais abrangente e reflexiva do desenvolvimento do aluno.

Projetos colaborativos e individuais, por sua vez, incentivam a aplicação prática do conhecimento e a

resolução de problemas, elementos essenciais para o aprendizado significativo e para o desenvolvimento de

habilidades de colaboração e criatividade.

Avaliação Diagnóstica: Realizar avaliações diagnósticas no início do ano letivo ou ao início de novos módulos

de ensino. Essas avaliações são fundamentais para compreender as habilidades, conhecimentos prévios e

necessidades individuais dos alunos. Com essas informações, é possível personalizar o ensino de forma a

melhor atender as características de cada aluno, promovendo uma inclusão verdadeira e equitativa.

Avaliação de Habilidades Sociais e Emocionais: Incorporar instrumentos de avaliação que mensurem o

desenvolvimento de habilidades sociais e emocionais, fundamentais na Educação de Tempo Integral. Essas

habilidades, como empatia, resiliência, cooperação e autocontrole, são cruciais para o sucesso pessoal e

profissional dos estudantes e devem ser cultivadas e avaliadas ao longo do processo educativo.

Avaliação de Participação: Avaliar a participação dos alunos em atividades extracurriculares, projetos

especiais e eventos escolares. A participação ativa é um indicativo de engajamento e comprometimento com a

aprendizagem, além de proporcionar oportunidades para o desenvolvimento de habilidades práticas e

sociais em contextos variados.

Feedback e Comunicação com a Comunidade Escolar: Estabelecer canais de comunicação eficazes e

contínuos com pais e responsáveis, para fornecer feedback regular sobre o desempenho e o

desenvolvimento dos alunos. Um diálogo aberto e colaborativo entre escola e família é essencial para o

sucesso do processo educacional, pois permite o alinhamento de expectativas e estratégias, além de

fortalecer o apoio ao aluno.
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Avaliação do Impacto Global: Expandir o foco da avaliação para além do desempenho acadêmico,

incorporando a avaliação do impacto global do programa educacional na vida dos alunos. Isso inclui o bem-

estar emocional, o desenvolvimento social e a aquisição de habilidades para a vida. Avaliações qualitativas,

como entrevistas e questionários de satisfação, podem fornecer insights valiosos sobre a eficácia do

programa em promover o desenvolvimento integral dos alunos.

Avaliação do Programa como um Todo: Realizar avaliações abrangentes do programa educacional para

determinar sua eficácia global. Isso deve incluir a análise de dados quantitativos, como desempenho

acadêmico e taxas de participação, bem como dados qualitativos, como satisfação de alunos, pais e

professores. Essas avaliações são fundamentais para a tomada de decisões informadas e para a melhoria

contínua do programa.

              Ao adotar uma abordagem abrangente e integrada de avaliação na Educação de Tempo
Integral, as escolas podem garantir que estão não apenas alcançando os objetivos educacionais,
mas também proporcionando uma experiência de aprendizagem enriquecedora e significativa para
os alunos. Essa abordagem permite que a avaliação deixe de ser um fim em si mesma e se torne uma
ferramenta vital para a promoção do desenvolvimento integral dos estudantes, preparando-os
para os desafios do mundo contemporâneo de maneira holística e equilibrada.

                A implementação desta Política ocorrerá de forma progressiva, mediante regulamentação
complementar da Secretaria Municipal de Educação e adequação dos Projetos Político-
Pedagógicos, regimentos, matrizes curriculares, calendários e demais atos da rede, em
conformidade com as normas nacionais vigentes. A Secretaria Municipal de Educação deverá
acompanhar sua execução, promover avaliação periódica e propor revisão sempre que houver
alteração normativa ou necessidade identificada no monitoramento. A Política será submetida à
apreciação do Conselho Municipal de Educação, conforme a Resolução CNE/CEB nº 2/2026, e
sua implementação observará as deliberações do sistema municipal de ensino.

DISPOSIÇÕES DE IMPLEMENTAÇÃO, ACOMPANHAMENTO E REVISÃO
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A ficha de planejamento deve estar anexada ao relatório final.

metodologia

FICHA DE PLANEJAMENTO DA EDUCAÇÃO INTEGRAL EM TEMPO INTEGRAL

objetivos específicos : Habilidades(currículo municipal):

recursos utilizadosobjetos do conhecimento explorados:

como se dará a avaliação:

Escola:

Nome do Professor/Educador social:

turma: n° de alunos:

disciplina/eixo:

carga horária: turno:

referências:

(O planejamento poderá ser semanal, quinzenal ou mensal)
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DECRETO Nº 303, DE 29 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

INSTITUI A POLÍTICA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO INTEGRAL EM TEMPO 
INTEGRAL NO ÂMBITO DA REDE PÚBLICA 
MUNICIPAL DE ENSINO DE CAETITÉ – BA, 
APROVA SEU DOCUMENTO-BASE E 
ESTABELECE DIRETRIZES PARA A 
ORGANIZAÇÃO, IMPLEMENTAÇÃO, 
EXPANSÃO, ACOMPANHAMENTO E 
AVALIAÇÃO DA OFERTA EDUCACIONAL EM 
TEMPO INTEGRAL, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CAETITÉ, ESTADO DA BAHIA, no uso das 

atribuições que lhe confere a Lei Orgânica Municipal, 

 
CONSIDERANDO o disposto nos arts. 205, 206, 208 e 211 da Constituição Federal de 

1988, que consagram a educação como direito fundamental de todos e dever do Estado 

e da família, pautada na igualdade de condições de acesso, permanência e gestão 

democrática; 

 
CONSIDERANDO a Lei Federal nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (Lei de Diretrizes 

e Bases da Educação Nacional - LDB), em especial seus arts. 3º, 14, 34, § 2º, e 87, que 

preveem a progressiva ampliação da jornada escolar na Educação Básica para o regime 

de tempo integral; 

 
CONSIDERANDO a Lei Federal nº 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança 

e do Adolescente - ECA), e a Lei Federal nº 13.146, de 6 de julho de 2015 (Lei Brasileira 

de Inclusão da Pessoa com Deficiência - Estatuto da Pessoa com Deficiência); 

 
CONSIDERANDO a Lei Federal nº 14.113, de 25 de dezembro de 2020, que 

regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb); 
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CONSIDERANDO a Lei Federal nº 14.640, de 31 de julho de 2023, que institui o 

Programa Escola em Tempo Integral, bem como a Portaria MEC nº 2.036, de 23 de 

novembro de 2023; 

 
CONSIDERANDO a Lei Federal nº 15.388, de 14 de abril de 2026, que aprova o Plano 

Nacional de Educação (PNE 2026–2036); 

 
CONSIDERANDO as Diretrizes Curriculares Nacionais, a Base Nacional Comum 

Curricular (BNCC), o Documento Curricular Referencial da Bahia (DCRB) e os 

direcionadores curriculares do Sistema Municipal de Ensino; 

 
CONSIDERANDO a Resolução CNE/CEB nº 7, de 1º de agosto de 2025, com as 

alterações introduzidas pela Resolução CNE/CEB nº 2, de 19 de junho de 2026 

(Diretrizes Operacionais Nacionais para a Educação Integral em Tempo Integral na 

Educação Básica), e a Resolução CNE/CEB nº 4, de 14 de julho de 2026 (Parâmetros 

Nacionais de Qualidade e Equidade da Educação Integral em Tempo Integral); 

 
CONSIDERANDO o marco legal do Estado da Bahia instituído pela Lei Estadual nº 

14.359, de 2021 (Programa Baiano de Educação Integral Anísio Teixeira), e 

regulamentado pelo Decreto Estadual nº 21.469, de 2022; 

 
CONSIDERANDO o legado histórico-educacional de Caetité como berço de Anísio 

Teixeira, pioneiro da educação integral pública, universal, laica e democrática no Brasil; 

 
CONSIDERANDO as especificidades territoriais do Município de Caetité, com destaque 

para a expressiva presença de comunidades do campo e comunidades remanescentes 

de quilombos, demandando uma política curricular contextualizada, inclusiva, antirracista 

e orientada à formação omnilateral dos sujeitos; 

 
CONSIDERANDO, por fim, a construção participativa do documento municipal 

consolidado sob a coordenação da Secretaria Municipal de Educação e submetido à 

apreciação do Conselho Municipal de Educação, criado pela Lei Municipal nº 553, de 26 

de março de 2002; 
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DECRETA: 
 

CAPÍTULO I 

DA INSTITUIÇÃO E DOS PRINCÍPIOS GERAIS 

 
Art. 1º Fica formalmente instituída a Política Municipal de Educação Integral em Tempo 

Integral no âmbito da Rede Pública Municipal de Ensino de Caetité, com a finalidade de 

assegurar o pleno desenvolvimento dos educandos em suas dimensões intelectual, 

física, emocional, social, ética, cultural e socioambiental, garantindo a ampliação 

qualificada das oportunidades educativas com equidade, inclusão e justiça curricular. 

 

Art. 2º Fica aprovado o Documento-Base da Política de Educação Integral em Tempo 

Integral do Município de Caetité, constante do Anexo Único deste Decreto, constituindo 

norma regulamentar de observância obrigatória por todas as unidades escolares, órgãos 

gestores e instâncias do Sistema Municipal de Ensino. 

 

Art. 3º A Política Municipal ora instituída observará os seguintes princípios estruturantes: 

I – Garantia do direito à educação com qualidade social; 

II – Promoção da equidade, da inclusão educacional e da justiça curricular; 

III – Respeito à diversidade humana, cultural, étnico-racial, territorial e às especificidades 

dos estudantes; 

IV – Desenvolvimento integral dos estudantes; 

V – Indissociabilidade entre cuidar e educar; 

VI – Gestão democrática e participação da comunidade escolar; 

VII – Integração entre currículo, práticas pedagógicas e avaliação; 

VIII – valorização dos profissionais da educação; 

IX – articulação intersetorial e integração com os territórios; 

X – Sustentabilidade socioambiental e responsabilidade coletiva; 

XI – Prevenção e enfrentamento de todas as formas de discriminação, preconceito e 

violência; 
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XII – Garantia de acessibilidade e de condições adequadas de aprendizagem e 

desenvolvimento. 

 

CAPÍTULO II 

DA JORNADA ESCOLAR E DA ORGANIZAÇÃO DA OFERTA 

 

Art. 4º A Educação Integral em Tempo Integral será ofertada em jornada escolar igual 

ou superior a 7 (sete) horas diárias ou 35 (trinta e cinco) horas semanais de efetivo 

trabalho escolar ao longo de todo o período letivo, observadas as normas do Conselho 

Nacional de Educação e as diretrizes do Anexo Único deste Decreto. 

Parágrafo único. Os tempos escolares destinados à alimentação, repouso, higiene, 

acolhimento e socialização compõem a jornada com estrita intencionalidade pedagógica, 

sendo vedada a mera permanência desarticulada do Projeto Político-Pedagógico (PPP). 

 

Art. 5º A expansão das matrículas em tempo integral ocorrerá de forma planejada, 

gradual e territorializada, priorizando: 

I – escolas situadas em contextos de maior vulnerabilidade social e educacional; 

II – unidades e turmas das modalidades de Educação do Campo e Educação Escolar 

Quilombola; 

III – unidades que atendam a estudantes público-alvo da Educação Especial na 

perspectiva inclusiva. 

 

CAPÍTULO III 

DA MATRIZ PEDAGÓGICA E EIXOS ESTRUTURANTES 

 

Art. 6º A matriz curricular da Educação Integral em Tempo Integral articulará os 

componentes da Base Nacional Comum Curricular (BNCC), do Documento Curricular 

Referencial Municipal e da Parte Diversificada, organizando-se em conformidade com as 

diretrizes e detalhamentos constantes do Anexo Único deste Decreto, divididos pelas 

etapas da Educação Básica: 
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I – Na Educação Infantil (0 a 5 anos): estruturação articulada em torno das interações e 

da brincadeira, dos direitos de aprendizagem e dos Campos de Experiências, 

abrangendo práticas de: 

a) Acompanhamento Pedagógico e Documentação Pedagógica; 

b) Saberes Sociais da Terra, da Água e do Ar; 

c) Cultura, Arte e Educação Patrimonial; 

d) Educação, Ludicidade, Corpo e Movimento. 

II – No Ensino Fundamental – Anos Iniciais (1º ao 5º ano): priorização da alfabetização, 

dos letramentos e do raciocínio lógico-matemático, estruturada nos Eixos: 

a) Eixo I: Acompanhamento Pedagógico / Orientação de Estudos; 

b) Eixo II: Saberes Sociais da Terra, da Água e do Ar; 

c) Eixo III: Cultura, Arte e Educação Patrimonial; 

d) Eixo IV: Práticas Esportivas, Jogos, Brincadeiras e Educação Tecnológica. 

III – No Ensino Fundamental – Anos Finais (6º ao 9º ano): aprofundamento das áreas do 

conhecimento, desenvolvimento da autonomia juvenil, do pensamento crítico e do 

Projeto de Vida, estruturada nos Eixos: 

a) Eixo I: Letramento Científico, Matemático e Literário; 

b) Eixo II: Territórios, Humanidades e Cidadania; 

c) Eixo III: Cultura, Arte e Educação Patrimonial; 

d) Eixo IV: Práticas Esportivas, Jogos, Brincadeiras e Educação Tecnológica; 

e) Disciplinas diversificadas da rede municipal, incluindo História Afro-Brasileira e 

Indígena (HABI) e Direitos Humanos e Meio Ambiente (DHMA). 

 

CAPÍTULO IV 

DA GOVERNANÇA, FORMAÇÃO CONTINUADA E GESTÃO DEMOCRÁTICA 

 

Art. 7º A gestão da Política Municipal de Educação Integral em Tempo Integral observará 

o princípio da gestão democrática, assegurando a participação ativa dos Conselhos 

Escolares, grêmios estudantis, famílias e comunidades locais na reelaboração e 

execução do Projeto Político-Pedagógico (PPP) de cada unidade escolar. 
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Art. 8º A formação continuada em serviço para todos os docentes, educadores sociais, 

coordenadores e gestores escolares que atuam na jornada estendida será planejada, 

executada e certificada prioritariamente por meio do Núcleo Educacional de Formação e 

Avaliação de Caetité (NEAF), instituído pelo Decreto Municipal nº 059, de 14 de setembro 

de 2022, em articulação com as diretorias técnicas da Secretaria Municipal de Educação. 

 

Art. 9º As práticas avaliativas na Educação Integral em Tempo Integral terão natureza 

contínua, formativa, processual e diagnóstica, vedado o caráter meramente 

classificatório, subsidiando a reorganização do trabalho pedagógico e a recomposição 

de aprendizagens, segundo os indicadores e parâmetros previstos no Anexo Único. 

 

CAPÍTULO V 

DO FINANCIAMENTO, MONITORAMENTO E SUSTENTABILIDADE 

 

Art. 10. O financiamento das ações de implementação, expansão e qualificação da 

Política Municipal de Educação Integral em Tempo Integral correrá à conta de dotações 

orçamentárias próprias da Secretaria Municipal de Educação, complementadas por: 

I – recursos do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 

Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb); 

II – repasses federais vinculados à Lei Federal nº 14.640/2023 (Programa Escola em 

Tempo Integral - PETI) e ao FNDE; 

III – transferências voluntárias, convênios, acordos de cooperação técnica e parcerias 

com a sociedade civil e entes federativos; 

IV – recursos do Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e do Programa 

Dinheiro Direto na Escola (PDDE). 

Parágrafo único. A expansão de matrículas fica estritamente condicionada à 

comprovação da capacidade de custeio continuado, infraestrutura com acessibilidade, 

disponibilidade de quadro de profissionais habilitados, fornecimento nutricional 

adequado e transporte escolar seguro. 
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Art. 11. A Secretaria Municipal de Educação submeterá periodicamente relatórios de 

monitoramento e avaliação da política à apreciação do Conselho Municipal de Educação 

de Caetité (CME), nos termos de suas competências normativas e fiscalizadoras fixadas 

pela Lei Municipal nº 553/2002. 

 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

 

Art. 12. As unidades escolares abrangidas por este Decreto deverão adequar seus 

Projetos Político-Pedagógicos (PPPs), Regimentos Escolares e matrizes de organização 

curricular às diretrizes do Documento-Base constante do Anexo Único. 

 

Art. 13. O Secretário Municipal de Educação expedirá as instruções normativas, 

portarias e ordens de serviço complementares necessárias à fiel execução deste 

Decreto. 

 

Art. 14. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

 

REGISTRE-SE; PUBLIQUE-SE; CUMPRA-SE. 

 

GABINETE DO PREFEITO DE CAETITÉ, em 29 de outubro de 2026 

 

 

VALTÉCIO NEVES AGUIAR 

PREFEITO MUNICIPAL 
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